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E D I T A L  D E  A B E R T U R A  N . º  0 1 . 0 2 / 2 0 2 6  

 

O Prefeito do Município de Calmon, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, mediante as 

condições estipuladas neste Edital, em conformidade com a Constituição Federal e com as demais normas 

infraconstitucionais atinentes à matéria, TORNA PÚBLICA a realização do Concurso Público n.º 02/2026, sob o 

regime estatutário para o provimento de vagas do quadro de servidores efetivos do Município. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 O Concurso Público a que se refere o presente Edital será executado pela Fundação FAFIPA – Campus 

de Paranavaí, CNPJ: 05.566.804/0001-76, com sede administrativa na Av. Paraná, 794 A - Esquina com 

Rua Guaporé, 1° Andar - Centro CEP: 87.705-190, Paranavaí – PR, endereço eletrônico 

www.fundacaofafipa.org.br e correio eletrônico candidato@fundacaofafipa.org.br. 

1.2 A seleção visa o preenchimento de vagas, sob o regime estatutário, para suprir a necessidade de 

servidores da Administração Pública Municipal. 

1.3 O presente certame terá prazo de validade de 02 (dois) anos, a contar da data de homologação do 

resultado final, podendo ser prorrogado por igual período a critério da Administração Pública Municipal. 

1.4 À Comissão Organizadora designada pela Portaria n.º 084/2026, ficam delegados todos os poderes 

necessários para o pleno desenvolvimento do certame, e fornecer documentos/informações na esfera 

administrativa e judicial. 

 

2. DO PROCESSO DE SELEÇÃO 

 

2.1 A seleção dos candidatos inscritos para o Concurso Público de que trata o presente Edital dar-se-á por 

meio das seguintes etapas: 

a) Prova objetiva (PO) de caráter eliminatório e classificatório para todos os cargos; 

b) Prova de títulos (PT) de caráter classificatório para os cargos de ORIENTADOR EDUCACIONAL, 

ORIENTADOR PEDAGÓGICO, PEDAGOGO, PEDAGOGO – EDUCAÇÃO ESPECIAL, 

PROFESSOR DE ENSINO RELIGIOSO, PROFESSOR DE INFORMÁTICA e PROFESSOR DE 

LÍNGUA ESTRANGEIRA (INGLÊS); 

c) Prova Prática (PP) de caráter eliminatório e classificatório para os cargos de MOTORISTA – CNH 

B, C e D, OPERADOR DE TRATOR E PNEUS e OPERADOR DE MÁQUINAS RODOVIÁRIAS 

2.2 A convocação para as vagas ofertadas será feita de acordo com a necessidade e a conveniência do 

Município de Calmon - SC, observando-se o prazo de validade do Concurso Público. 

2.3 Caso haja demanda de novos provimentos acima do número de vagas previamente disponibilizadas, 

desde que dentro do prazo de validade do certame, a Administração Pública Municipal poderá convocar 

os candidatos excedentes classificados, observando a ordem final de classificação. 

2.4 As atribuições dos cargos ofertados estão descritas no Anexo I deste Edital 

2.5 O conteúdo programático da prova objetiva encontra-se no Anexo II deste Edital. 

2.6 O cronograma de execução do certame encontra-se disposto no Anexo III deste Edital. 

2.7 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas, locais e horários de 

realização das provas e demais eventos, diverso do constante deste edital. O candidato deverá observar, 

rigorosamente, as formas de divulgação estabelecidas neste Edital e demais publicações no endereço 

eletrônico www.fundacaofafipa.org.br e calmon.sc.gov.br. É de exclusiva responsabilidade do 

candidato o acompanhamento das publicações. 

 

 

 

 

 

http://www.fundacaofafipa.org.br/
mailto:candidato@fundacaofafipa.org.br
http://www.fundacaofafipa.org.br/
https://calmon.sc.gov.br/
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3. DOS CARGOS PÚBLICOS 

 

3.1 O cargo, o requisito, a carga horária semanal, o número de vagas para ampla concorrência (AC), o 

número de vagas para pessoa com deficiência (PcD), os vencimentos iniciais e o valor da taxa de 

inscrição são os estabelecidos a seguir: 

 

TABELA 3.1 

CARGOS DE NÍVEL ALFABETIZADO 

                          VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO R$ 80,00 

QUADRO DE VAGAS 

CARGO REQUISITO CHS AC 
PcD 
(5%) 

VENCIMENTO 

Agente de Construção e 
Manutenção 

Alfabetizado. 40h 01 + CR - R$ 1.985,31 

Agente de Copa e Limpeza I Alfabetizado. 30h 07 + CR 01 R$ 1.724,09 

Agente de Copa e Limpeza II Alfabetizado. 40h 04 + CR - R$ 1.724,09 

Auxiliar de Serviços Agrícolas e 
Florestais 

Alfabetizado. 40h 05 + CR 01 R$ 2.089,80 

Auxiliar de Serviços Gerais Alfabetizado. 40h 01 + CR - R$ 1.724,09 

Mecânico Alfabetizado. 40h 01 + CR - R$ 1.985,31 

Operador de Máquinas Rodoviárias 
Alfabetizado e Carteira Nacional de Habilitação 
“D”. 

40h 01 + CR - R$ 2.821,23 

Vigia Alfabetizado. 40h 04 + CR 01 R$ 1.724,09 

 
TABELA 3.2 

CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

                          VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO R$ 80,00 

QUADRO DE VAGAS 

CARGO REQUISITO CHS AC 
PcD 
(5%) 

VENCIMENTO 

Motorista – CNH B 
Ensino fundamental completo e Carteira Nacional 
de Habilitação categoria “B”. 

40h 02 + CR - R$ 2.194,29 

Motorista – CNH C 
Ensino fundamental completo e Carteira Nacional 
de Habilitação categoria “C”. 

40h 01 + CR - R$ 2.507,76 

Motorista – CNH D 
Ensino fundamental completo e Carteira Nacional 
de Habilitação categoria “D”. 

40h 07 + CR - R$ 2.612,25 

Operador de Trator e Pneus 
Ensino fundamental completo e Carteira Nacional 
de Habilitação categoria “D”. 

40h 01 + CR - R$ 2.612,25 

 
TABELA 3.3 

CARGO DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

                          VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO R$ 100,00 

QUADRO DE VAGAS 

CARGO ÁREA DE ATUAÇÃO REQUISITO CHS AC 
PcD 
(5%) 

VENCIMENTO 

Agente Comunitário de Saúde 

Área urbana (Cidade) Ensino médio 
completo e residir na 
área de atuação, 
desde a data de 
publicação do edital 

40h 

01 + CR 

- R$ 3.242,00 
Assentamento 01 + CR 

Demais localidade do 
interior 

01 + CR 

 
TABELA 3.4 

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

                          VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO R$ 100,00 

QUADRO DE VAGAS 

CARGO REQUISITO CHS AC 
PcD 
(5%) 

VENCIMENTO 

Agente de Contratação Ensino médio completo. 40h 01 + CR - R$ 3.134,70 

Agente de Defesa Civil Ensino médio completo. 40h 01 + CR - R$ 1.724,09 

Agente de Portaria Escolar Ensino médio completo. 40h 01 + CR - R$ 1.724,09 

Agente de Recepção Ensino médio completo. 40h 01 + CR - R$ 1.631,77 

Agente de Recursos Humanos Ensino médio completo. 40h 01 + CR - R$ 3.657,15 

Agente de Tributação e Fiscalização Ensino médio completo. 40h CR - R$ 3.264,70 

Agente de Vigilância Sanitária Ensino médio completo. 40h CR - R$ 3.264,70 

Assistente Administrativo Ensino médio completo. 40h 04 + CR 01 R$ 2.089,80 

Assistente de Tecnologia da Informação 
Ensino médio completo e curso técnico 
na área de informática. 

40h 01 + CR - R$ 2.821,23 

Atendente de Farmácia Ensino médio completo. 40h 01 + CR - R$ 1.724,09 
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Auxiliar de Consultório Dentário Ensino médio completo. 40h 01 + CR - R$ 2.239,20 

Auxiliar Educacional I Ensino médio completo. 30h 01 + CR - R$ 1.671,84 

Auxiliar Educacional II Ensino médio completo. 40h 08 + CR 01 R$ 1.724,09 

Educador Social Ensino médio completo. 40h  01 + CR - R$ 1.631,77 

Fiscal de Obras e Posturas Ensino médio completo. 40h 01 + CR - R$ 1.724,09 

Monitor Escolar Ensino médio completo. 40h 01 + CR - R$ 1.631,77 

Secretário Escolar Ensino médio completo. 40h 01 + CR - R$ 1.631,77  

Técnico em Agropecuária 
Curso completo em Técnico em 
Agropecuária de nível médio. 

40h 01 + CR - R$ 2.194,29 

Técnico em Contabilidade 
Curso completo em Técnico em 
Contabilidade de nível 
médio/profissionalizante. 

40h 01 + CR - R$ 4.047,37 

Técnico em Enfermagem 

Curso completo em Técnico em 
Enfermagem reconhecido pelo MEC e 
registro ativo no conselho regional de 
enfermagem (COREN). 

40h 02 + CR - R$ 2.194,29 

Técnico em Enfermagem – Plantonista 

Curso completo em Técnico em 
Enfermagem reconhecido pelo MEC e 
registro ativo no conselho regional de 
enfermagem (COREN). 

12x36h 01 + CR - R$ 2.194,29 

Técnico em Enfermagem – sala de 
vacinas  

Curso completo em Técnico em 
Enfermagem reconhecido pelo MEC e 
registro ativo no conselho regional de 
enfermagem (COREN) e capacitação 
específica em Imunização. 

40h 01 + CR - R$ 2.194,29 

Técnico em Saúde Bucal 

Curso completo em Técnico em Saúde 
Bucal reconhecido pelo MEC e registro 
ativo no conselho regional de odontologia 
(CRO). 

40h 01 + CR - R$ 2.194,29 

 
TABELA 3.5 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

                          VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO R$ 150,00 

QUADRO DE VAGAS 

CARGO REQUISITO CHS AC 
PcD 
(5%) 

VENCIMENTO 

Advogado 
Ensino superior completo em Direito e registro 
no respectivo conselho de classe (OAB). 

20h 01 + CR - R$ 7.314,30 

Advogado do CREAS 
Ensino superior completo em Direito e registro 
no respectivo conselho de classe (OAB). 

10h 01 + CR - R$ 3.657,15 

Assistente Social 
Ensino superior completo em Serviço Social e 
registro no respectivo conselho de classe 
(CRESS). 

30h 01 + CR - R$ 4.171,86 

Contador 
Ensino superior completo em Ciências Contábeis 
e registro no respectivo conselho de classe 
(CRC). 

40h CR - R$ 7.314,30 

Enfermeiro 
Ensino superior completo em Enfermagem e 
registro no respectivo conselho de classe 
(COREN). 

40h 02 + CR - R$ 4.806,54 

Enfermeiro Plantonista 
Ensino superior completo em Enfermagem e 
registro no respectivo conselho de classe 
(COREN). 

12x36h 01 + CR - R$ 4.806,54 

Engenheiro Civil 
Ensino superior completo em Engenharia Civil e 
registro no respectivo conselho de classe 
(CREA). 

40h CR - R$ 4.806,54 

Farmacêutico 
Ensino superior completo em Farmácia e registro 
no respectivo conselho de classe (CRF). 

40h 01 + CR - R$ 4.806,54 

Fisioterapeuta 
Ensino superior completo em Fisioterapia e 
registro no respectivo conselho de classe 
(CREFITO). 

30h 01 + CR - R$ 4.806,54 

Nutricionista 
Ensino superior completo em Nutrição e registro 
no respectivo conselho de classe (CRN). 

40h 01 + CR - R$ 4.806,54 

Odontólogo 
Ensino superior completo em Odontologia e 
registro no respectivo conselho de classe (CRO). 

40h CR - R$ 7.033,28 

Orientador Educacional 
Licenciatura plena em Pedagogia, com 
habilitação específica em orientação 
educacional. 

40h 01 + CR - R$ 5.086,33 

Orientador Pedagógico Licenciatura plena em Pedagogia. 40h 01 + CR - R$ 5.086,33 

Pedagogo Licenciatura plena em Pedagogia. 40h 08 + CR 01 R$ 5.086,33 

Pedagogo – Educação Especial 
Licenciatura plena em Pedagogia ou em áreas 
específicas da educação, acrescida de pós-
graduação (especialização) em Educação 

40h 01 + CR - R$ 5.086,33 
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Especial, Educação Inclusiva ou áreas afins. 

Professor de Ensino Religioso 
Licenciatura plena em Ciências da Religião, 
Teologia, Filosofia, História, Ciências Sociais ou 
Pedagogia. 

20h 01 + CR - R$ 2.543,16 

Professor de Informática Licenciatura plena em Informática. 40h 01 + CR - R$ 5.086,33 

Professor de Língua Estrangeira 
Licenciatura em Letras (inglês ou 
português/inglês). 

20h 01 + CR - R$ 2.543,16 

Psicólogo 
Ensino superior completo em psicologia e 
registro no respectivo conselho de classe (CRP).  

40h 01 + CR - R$ 3.820,90 

 
CR = Cadastro de reserva é o conjunto de candidatos aprovados que tenham obtido classificação além do número de vagas oferecido por cargo. Os 
candidatos que compõem o cadastro de reserva somente serão nomeados se, durante o período de validade do concurso, ocorrer o surgimento de novas 
vagas. 
 
AC = Ampla Concorrência.        CHS = Carga Horária Semanal.      PcD = Pessoa com Deficiência. 
 

 

4. DOS REQUISITOS PARA POSSE NO CARGO 

 

4.1  São requisitos básicos para o ingresso no quadro de servidores efetivos do Município de Calmon, Estado 

de Santa Catarina: 

a) ser brasileiro, nos termos da Constituição Federal; 

b) ter, na data da posse, idade mínima de 18 (dezoito) anos completos; 

c) no caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar; 

d) estar quite com suas obrigações eleitorais e em gozo dos direitos políticos; 

e) possuir os requisitos indicados no item 3 deste edital; 

f) não ter sofrido, no exercício de cargo/ emprego/ função pública, penalidade administrativa, cível ou 

criminal incompatível com a nomeação; 

g) não estar ocupando cargo ou emprego na administração direta ou indireta da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, nem ser empregado ou servidor de suas subsidiárias e 

controladas, salvo os casos de acumulação expressas em lei; 

h) não perceber benefício proveniente de Regime próprio de Previdência Social (RPPS) ou do 

Regime geral de Previdência Social (RGPS) relativo a emprego público, nos termos do art. 37 §10 

da CF/88, salvo se tratar das exceções previstas no art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição 

Federal, hipóteses nas quais deverá ser observada a carga horária semanal, a compatibilidade de 

horários e a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI, do art. 37 da 

Constituição Federal; 

i) cumprir as determinações deste edital, ter sido aprovado no presente Concurso Público e ser 

considerado apto após submeter-se aos exames médicos exigidos para a nomeação. 

 

5. DAS INSCRIÇÕES  

 

5.1 A inscrição no Concurso Público implica, desde logo, o conhecimento e a tácita aceitação pelo candidato 

das condições estabelecidas neste Edital. 

5.2 Antes de efetuar o pagamento do valor da inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preenche 

todos os requisitos estabelecidos neste Edital.  

5.3 O candidato, ao efetuar sua inscrição, não poderá utilizar abreviaturas quanto ao nome, data de 

nascimento e localidades de nascimento e residência. 

5.3.1 Será assegurada a utilização de nome social mediante preenchimento de formulário próprio 

constante na “Área do candidato”, disponível durante o prazo de solicitação de inscrição. 

5.3.2 O "nome social" é o nome pelo qual a pessoa travesti, transexual ou transgênera se identifica e/ou 

é reconhecida socialmente e possui a mesma proteção concedida ao nome de registro, 

assegurada pelo Decreto Federal n.º 8.727/2016. 

5.3.3 O nome social será utilizado para todas as formas de tratamento e identificação pública do 

candidato ao longo do certame. Contudo, para fins de emissão de atos oficiais que exijam 

conformidade com os sistemas governamentais, prevalecerá o nome constante do registro civil, 
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enquanto não houver a retificação judicial ou extrajudicial, para evitar inconsistências nos sistemas 

da Receita Federal e do Ministério do Trabalho. 

5.3.4 É de exclusiva responsabilidade do candidato aprovado comunicar formalmente ao Departamento 

de Recursos Humanos a eventual retificação de seu nome e/ou gênero no registro civil, 

apresentando a documentação comprobatória para as devidas atualizações cadastrais.  

5.4 O candidato inscrito por terceiro assume total responsabilidade pelas informações prestadas por seu 

representante, arcando com as consequências de eventuais erros no preenchimento do formulário 

eletrônico de solicitação de inscrição disponível pela via eletrônica. 

5.5 As informações prestadas no ato de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo o 

Município de Calmon - SC e/ou a Fundação FAFIPA excluí-lo do Concurso Público, decisão esta, que 

será deliberada em observância à natureza e gravidade da situação fática, ainda que o fato seja 

constatado em momento oportuno. 

5.6 A declaração falsa ou inexata dos dados constantes do formulário de solicitação de inscrição, bem como a 

falsificação de declarações ou de dados e/ou outras irregularidades na documentação determinarão o 

cancelamento da inscrição e anulação de todos os atos dela decorrentes, implicando, em qualquer época, 

a eliminação automática do candidato, sem prejuízo das cominações legais cabíveis. Caso a 

irregularidade seja constatada após o ato de provimento do candidato, este poderá ser demitido mediante 

prévio procedimento administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

5.7 Não será aceita solicitação de inscrição encaminhada/ protocolada por qualquer outro meio não previsto 

neste Edital. 

5.8 No ato da inscrição, o candidato deverá optar por apenas um dos cargos ofertados. Não será 

admitida a dúplice inscrição, tampouco que o candidato altere o cargo após a efetivação do 

pagamento da inscrição. 

5.9 As inscrições para este Concurso Público serão realizadas somente via internet. 

5.10 DAS SOLICITAÇÕES DE INSCRIÇÃO: 

5.10.1 O período para a realização das inscrições iniciará às 08h do dia 23/08/2026 perdurando até às 

23h59min do dia 14/09/2026, observado o horário oficial de Brasília – DF, por meio do endereço 

eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

5.10.2 A taxa de inscrição será correspondente aos valores postos nas tabelas do item 3 deste Edital. 

5.10.3 Para efetuar sua inscrição, o candidato deverá: 

a) acessar o endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br; 

b) selecionar o concurso pretendido; 

c) declarar ter lido e concordado com os termos deste edital; 

d) inserir o número de Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

e) preencher os campos de dados pessoais, foto, endereço, contato, e definir uma senha de 

acesso pessoal;  

f) selecionar o cargo pretendido; 

g) selecionar a modalidade de Concorrência (Ampla Concorrência, Pessoa com Deficiência), 

quando houver; 

h) selecionar a condição especial, caso necessário; 

i) selecionar o campo “Efetuar Pagamento”, imprimir o boleto bancário do Banco do Brasil 

(código 001), conferir se os três primeiros números da linha Digitável iniciam-se com n.º 

001, bem como conferir se os últimos dígitos da linha Digitável conferem com o valor da 

taxa de inscrição de acordo com as tabelas do item 3. Caso haja divergência nos números 

dispostos no boleto bancário, NÃO realize o pagamento, e imediatamente entre em contato 

com a Fundação FAFIPA por meio dos canais de comunicação. 

5.10.4 Destaca-se que todo esse procedimento se dá em virtude do aumento de número de fraudes com 

relação à emissão de boletos bancários. Deste modo, é dever do candidato certificar-se, quanto à 

existência de instalação de antivírus atualizado no computador que utilizará para efetuar sua 

inscrição, estando o mesmo livre de qualquer vírus e malwares. A referida precaução se deve ao 

fato da possibilidade de existência de mecanismos mal-intencionados que adulteram o código de 

http://www.fundacaofafipa.org.br/
http://www.fundacaofafipa.org.br/concursoHYPERLINK%20%22http:/www.fafipa.org/concurso%22.
http://www.fundacaofafipa.org.br/
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barras do boleto de pagamento, ocasionando a não quitação do boleto, caso tenha sido gerado de 

forma adulterada. 

5.11 O candidato somente terá sua inscrição deferida pela Fundação FAFIPA, após o repasse da confirmação 

do recebimento da taxa de inscrição pela instituição financeira credenciada – A atualização do status 

poderá levar até 72 horas. 

5.11.1 O candidato que efetuar o pagamento de sua inscrição e posteriormente proceder com o 

cancelamento da mesma, não fará jus ao reembolso do respectivo valor pago junto a Instituição 

Organizadora. 

5.11.2 Do mesmo modo, não fará jus ao reembolso do respectivo valor pago, o candidato que cancelar 

sua inscrição e posteriormente efetuar o pagamento desta. 

5.12 A Fundação FAFIPA e o Município de Calmon – SC não se responsabilizam por Boleto Bancário emitido 

através de endereço eletrônico diferente do www.fundacaofafipa.org.br. 

5.13 Não será permitido ao candidato, em hipótese alguma, alterar o cargo para o qual se inscreveu, 

após a efetivação do pagamento da inscrição. O candidato poderá alterar o cargo o qual pretende 

concorrer, até a realização do pagamento da inscrição, a partir disto, será confirmada a inscrição que 

tenha sido paga. 

5.13.1 O candidato que tenha realizado mais de um pagamento, não terá a devolução da importância 

paga, ainda que efetuada em valor superior ao fixado ou em duplicidade. A devolução da 

importância paga somente ocorrerá na hipótese de cancelamento do Concurso Público. 

5.14 Não será considerado o pedido de inscrição não efetivado por motivo de ordem técnica de computadores, 

falhas de comunicação ou congestionamento de linhas, bem como outros fatores que impossibilitem a 

transferência dos dados. 

5.15 O pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado em toda a rede bancária credenciada até a data 

limite de 15 de setembro de 2026, devendo ser observados os horários de compensação das Instituições 

financeiras.  

5.15.1 Em caso de perda ou extravio do boleto bancário, o candidato poderá efetuar a emissão da 2ª via 

de cobrança por intermédio da “Área do Candidato”, disponível no endereço eletrônico 

www.fundacaofafipa.org.br, até a data limite de pagamento. As inscrições realizadas com 

pagamento após essa data não serão acatadas. 

5.15.2 Recomenda-se que o candidato efetue o acesso ao link supracitado e efetue a emissão do boleto 

com a antecedência necessária para atender ao limite de horário de compensação da Instituição 

financeira que o candidato irá utilizar-se para efetuar o pagamento, para que assim seja possível 

efetuar o pagamento da taxa de inscrição dentro do prazo registrado no boleto. 

5.16 Em hipótese alguma, será processado qualquer registro de pagamento com data posterior à estabelecida 

no subitem 5.15 deste Edital. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em 

hipótese alguma, a não ser por anulação plena deste concurso. 

5.17 Não serão aceitas inscrições pagas em cheque que venha a ser devolvido por qualquer motivo, nem as 

pagas em depósito, PIX ou transferência bancária destinadas diretamente ao Ente Público promovente ou 

à Fundação FAFIPA, tampouco, as de programação de pagamento que não sejam efetivadas por 

insuficiência de saldo, agendamentos intempestivos, erros de ordem técnica e outros similares.  

5.18 O Município de Calmon – SC e a Instituição Organizadora não se responsabilizam por solicitação de 

inscrição via internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de 

comunicação e/ou congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem 

técnica que impossibilitem a transferência de dados: por erro ou atraso dos bancos ou entidades 

conveniadas, no que se refere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição. 

5.19 DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO: 

5.20 Não haverá isenção total ou parcial da taxa de inscrição, exceto para os candidatos amparados pelas 

normas deste Edital. 

5.21 A solicitação de isenção da taxa de inscrição para o Concurso Público será realizada somente via internet. 

5.22 Da Isenção – Cadúnico (Lei Federal n.º 13.656/2018): 

5.22.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição na condição de hipossuficiente 

http://www.fundacaofafipa.org.br/
http://www.fundacaofafipa.org.br/concursoHYPERLINK%20%22http:/www.fafipa.org/concurso%22.
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deverá: 

a) solicitá-la a partir das 08h do dia 23/08/2026 até as 23h59min do dia 26/08/2026, observando o 

horário oficial de Brasília – DF, mediante preenchimento do Requerimento de Isenção da Taxa de 

Inscrição, disponível no endereço eletrônico da Fundação FAFIPA, www.fundacaofafipa.org.br; 

b) informar no requerimento de isenção o Número de Identificação Social (NIS) válido, que esteja 

com cadastro atualizado, isto é, que tenha sido incluído ou atualizado há 24 meses ou menos - 

caso contrário, será indeferido pelo motivo de desatualização cadastral; 

c) o NIS a ser informado deverá ser de titularidade do(a) candidato(a) requerente; 

d) o NIS e o nome completo a serem informados, deverão ser idênticos aos que constam no Cadastro 

Único; 

e) somente serão elegíveis candidatos/famílias com renda familiar per capita de até meio salário 

mínimo;  

f)  o candidato que não observar os procedimentos colacionados neste item, terá o pedido de 

solicitação indeferido. 

5.23 Da Isenção – Pessoa com Deficiência, cuja renda mensal não ultrapasse a 2 (dois) salários-

mínimos (Lei Estadual n.º 17.480/2018): 

5.23.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição na condição de Pessoa com 

Deficiência deverá: 

a) solicitá-la a partir das 08h do dia 23/08/2026 até as 23h59min do dia 26/08/2026, observando o 

horário oficial de Brasília – DF, mediante preenchimento do Requerimento de Isenção da Taxa de 

Inscrição, disponível no endereço eletrônico da Fundação FAFIPA, www.fundacaofafipa.org.br; 

b) apresentar laudo médico, expedido por especialista da área, que deve ser recente, emitido no 

máximo 1 (um) ano antes do ato da inscrição - O laudo deverá especificar o tipo de deficiência, 

nele devendo constar o código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID); 

c) comprovação de renda mensal que não ultrapasse a 2 (dois) salários-mínimos, podendo realiza-la 

mediante declaração assinada pelo próprio interessado, respondendo este pela veracidade do seu 

conteúdo, sob as penas da lei; 

d) os documentos probantes deverão ser digitalizados de forma legível. 

5.24   Da Isenção – Doador de Medula Óssea (Lei Estadual n.º 18.559/2022): 

5.24.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição na condição de doador de 

medula óssea deverá: 

a) solicitá-la a partir das 08h do dia 23/08/2026 até as 23h59min do dia 26/08/2026, observando o 

horário oficial de Brasília – DF, mediante preenchimento do Requerimento de Isenção da Taxa de 

Inscrição, disponível no endereço eletrônico da Fundação FAFIPA, www.fundacaofafipa.org.br; 

b) Apresentar Cartão de Doador Voluntário de Medula Óssea, cadastrado no Registro Nacional de 

Doadores de Medula Óssea (REDOME), e comprovar, no mínimo, 1 (uma) doação; 

c) Para enquadramento ao benefício previsto neste subitem, considerar-se-á somente a doação 

promovida a órgão oficial ou à entidade credenciada pela União, Estado ou Município; 

d) O documento probante da condição de doador de medula óssea deverá ser digitalizado de forma 

legível. 

5.25 Da Isenção – Doador de Sangue (Lei Estadual n.º 18.559/2022): 

5.25.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição na condição de doador de 

sangue deverá: 

a) solicitá-la a partir das 08h do dia 23/08/2026 até as 23h59min do dia 26/08/2026, observando o 

horário oficial de Brasília – DF, mediante preenchimento do Requerimento de Isenção da Taxa de 

Inscrição, disponível no endereço eletrônico da Fundação FAFIPA, www.fundacaofafipa.org.br; 

b) comprovar, no mínimo, 03 (três) doações de sangue anuais, bem como as datas em que se 

realizaram; 

c) Para enquadramento ao benefício previsto neste subitem, considerar-se-á somente a doação de 

sangue promovida a órgão oficial ou à entidade credenciada pela União, Estado ou Município; 

d) O documento probante da condição de doador de sangue deverá ser digitalizado de forma legível. 

http://www.fundacaofafipa.org.br/
http://www.fundacaofafipa.org.br/
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5.26 Da Isenção – Doador de Leite Humano (Lei Estadual n.º 18.559/2022): 

5.26.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição na condição de doador de leite 

humano deverá: 

a) solicitá-la a partir das 08h do dia 23/08/2026 até as 23h59min do dia 26/08/2026, observando o 

horário oficial de Brasília – DF, mediante preenchimento do Requerimento de Isenção da Taxa de 

Inscrição, disponível no endereço eletrônico da Fundação FAFIPA, www.fundacaofafipa.org.br; 

b) comprovar, ao menos, uma doação mensal, pelo período mínimo de 04 (quatro) meses 

antecedentes à data da inscrição para o certame;  

c) Para enquadramento ao benefício previsto neste subitem, considerar-se-á somente a doação 

promovida a órgão oficial ou à entidade credenciada pela União, Estado ou Município; 

d) O documento probante da condição de doador de leite humano deverá ser digitalizado de forma 

legível. 

5.27 Da Isenção – Voluntariados da Justiça Eleitoral (Lei Estadual n.º 17.998/2020): 

5.27.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição na condição de eleitor convocado 

pela Justiça Eleitoral no Estado de Santa Catarina deverá: 

a) solicitá-la a partir das 08h do dia 23/08/2026 até as 23h59min do dia 26/08/2026, observando o 

horário oficial de Brasília – DF, mediante preenchimento do Requerimento de Isenção da Taxa de 

Inscrição, disponível no endereço eletrônico da Fundação FAFIPA, www.fundacaofafipa.org.br; 

b) comprovar, por meio de certidão expedida pela Justiça Eleitoral, o serviço prestado, por, no 

mínimo, dois eventos eleitorais (Eleição, plebiscito ou referendo), consecutivos ou não, contendo o 

nome completo do eleitor, a função desempenhada, o turno e a data da eleição; 

c) Entende-se por eleitores convocados e nomeados pela Justiça Eleitoral, aqueles que prestarem 

serviços no período eleitoral, visando à organização, execução e apuração de eleições oficiais, 

plebiscitos ou referendos no Estado de Santa Catarina, na condição de Presidente de mesa, 

primeiro e segundo mesários, secretários e suplentes; membro, escrutinador e auxiliar de juízo; 

coordenador de seção eleitoral; e designado para auxiliar os trabalhos da Justiça Eleitoral, 

inclusive aqueles destinados à preparação e montagem dos locais de votação; 

d) O documento probante da condição de eleitor convocado deverá ser digitalizado de forma legível. 

5.28 Da Isenção – Jurados que atuarem no Tribunal do Júri, no âmbito do Estado de Santa Catarina (Lei 

Estadual n.º 17.998/2020): 

5.28.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição na condição de jurados em uma 

das comarcas de Santa Catarina deverá: 

a) solicitá-la a partir das 08h do dia 23/08/2026 até as 23h59min do dia 26/08/2026, observando o 

horário oficial de Brasília – DF, mediante preenchimento do Requerimento de Isenção da Taxa de 

Inscrição, disponível no endereço eletrônico da Fundação FAFIPA, www.fundacaofafipa.org.br; 

b) comprovar, por meio de certidão expedida pela Vara Criminal do Tribunal do Júri competente, o 

serviço prestado ao Poder Judiciário, por, no mínimo, dois eventos, consecutivos ou não, devendo 

tal documento conter o nome completo do jurado, as datas em que prestou serviço de jurado 

perante o Tribunal do Júri; 

c) Além dos demais requisitos constantes neste item, será observado o período de 2 (dois) anos, a 

contar da data de atuação do candidato como jurado, para deferimento da solicitação de isenção; 

d) O documento probante da condição de jurado deverá ser digitalizado de forma legível. 

5.29 O Município de Calmon – SC e a Fundação FAFIPA não se responsabilizam pelo não recebimento dos 

documentos por quaisquer motivos de ordem técnica dos computadores ou falhas de comunicação, 

congestionamentos das linhas de comunicação e/ou procedimento indevido do candidato, bem como por 

outros fatores que impossibilitem a transferência de seus dados, sendo de responsabilidade exclusiva do 

candidato acompanhar a situação da sua solicitação de isenção. 

5.30 O envio da solicitação de isenção não garante o deferimento automático. A solicitação será deferida ou 

indeferida após criteriosa análise, obedecendo a critérios de viabilidade e razoabilidade. 

http://www.fundacaofafipa.org.br/
http://www.fundacaofafipa.org.br/
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5.31 A exatidão dos documentos anexados é de total responsabilidade do candidato. Após o envio dos 

documentos comprobatórios, não será permitida a complementação da documentação, nem mesmo por 

meio de pedido de revisão e/ou recurso. 

5.32 O candidato que prestar informação falsa com o intuito de usufruir da isenção estará sujeito a: 

I. cancelamento da inscrição e exclusão do concurso, se a falsidade for constatada antes da 

homologação de seu resultado; 

II. exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após a homologação do resultado e 

antes do ato de provimento; 

III. declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constatada após a sua publicação. 

5.33 Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: 

a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 

b) fraudar e/ou falsificar qualquer documentação; 

c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos neste Edital; 

d) não apresentar todos os documentos solicitados. 

5.34 Não será aceita solicitação de isenção encaminhada/ protocolada por qualquer outro meio não previsto 

neste Edital. 

5.35 A relação dos pedidos de inscrição/ isenção deferidos será divulgada no endereço eletrônico 

www.fundacaofafipa.org.br. 

5.36 O candidato que tiver a solicitação de isenção da taxa de inscrição indeferida poderá interpor recurso, 

através da “Área do Candidato”, disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, no prazo 

máximo de 02 (dois) dias úteis subsequentes à publicação do deferimento das isenções.  

5.37   Se, após a análise do recurso, permanecer a decisão de indeferimento do requerimento de isenção da 

taxa de inscrição, o candidato poderá optar pelo pagamento da taxa, desde que o realize dentro do prazo 

disposto no item 5.15. 

5.37.1 Os candidatos que não tiverem seu requerimento de isenção deferido e que não realizarem o 

pagamento da inscrição no prazo estabelecido no subitem anterior, estarão automaticamente 

excluídos do certame. 

 

6. DA INSCRIÇÃO PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PcD) 

 

6.1  Às pessoas com deficiência serão reservados o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas destinadas 

a cada cargo e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso, desde que as 

atribuições do cargo sejam compatíveis com a deficiência do candidato.  

6.1.1 As disposições deste Edital, referentes às Pessoas com Deficiência são correspondentes aos 

termos do Art. 37, Inciso VIII, da Constituição Federal, Decreto Federal nº. 3.298/1999, e Decreto 

Federal 9.508/18 e Lei Estadual nº 12.870/04, art. 35., bem como a Súmula n.º 377 do STJ, e às 

demais normas que venham a ampliar o rol de critérios para as Pessoas com Deficiência. 

6.1.2 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 6.1 deste edital resulte em número 

fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, respeitando o 

percentual máximo de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no certame. 

6.1.3 Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos com deficiência nos cargos com 

número de vagas igual ou superior a 5 (cinco). 

6.1.4 No decorrer da validade do concurso, caso surja(m) nova(s) vaga(s) para o cargo que o candidato 

com deficiência concorreu, o candidato com deficiência classificado em 1º lugar na lista de vagas 

reservadas será convocado para ocupar a 5ª vaga aberta. Os demais candidatos classificados 

como PcD serão convocados para ocupar a 21ª, a 41ª e a 61ª vagas e, assim sucessivamente, 

observada a ordem de classificação e o número máximo de aprovados. 

6.1.5 A compatibilidade da pessoa com deficiência com o cargo para o qual se inscreveu será declarada 

por junta médica especial, perdendo o candidato o direito à nomeação caso seja considerado 

inapto para o exercício do cargo. 

http://www.fundacaofafipa.org.br/
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6.2 A pessoa com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais 

candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário 

e local de aplicação das provas e às notas mínimas exigidas de acordo com o previsto no presente Edital. 

6.3 Para concorrer como Pessoa com Deficiência, o candidato deverá: 

6.3.1 No ato da inscrição, declarar que pretende participar do concurso como pessoa com deficiência e 

especificar no campo indicado o tipo de deficiência que possui; 

6.3.2 Enviar cópia legível e digitalizada do Laudo Médico com as informações descritas no subitem 

6.3.2.1 e 6.3.2.2 deste Edital; 

6.3.2.1 O laudo médico deverá ser cópia legível e digitalizada, estar redigido em letra legível e 

dispor sobre a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente de Classificação Internacional de Doença - CID, com citação do nome por 

extenso do candidato, carimbo indicando o nome, número do CRM e a assinatura do 

médico responsável por sua emissão.  

6.3.2.2 Os candidatos deverão acessar a “Área do Candidato”, disponível no endereço eletrônico 

www.fundacaofafipa.org.br, e anexar, durante o prazo de inscrição, a cópia legível e 

digitalizada do Laudo Médico disposto no subitem anterior em formato PDF, com o tamanho 

máximo de 25 (vinte e cinco) MB (megabytes).  

6.3.2.3 O Município de Calmon – SC e a Fundação FAFIPA não se responsabilizam pelo não 

recebimento dos documentos por quaisquer motivos de ordem técnica dos computadores 

ou falhas de comunicação, congestionamentos das linhas de comunicação e/ou 

procedimento indevido do candidato, bem como por outros fatores que impossibilitem a 

transferência de dados, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar a 

situação do pedido de reserva. 

6.4 O candidato com deficiência que não proceder conforme as orientações deste item será considerado 

como não deficiente, perdendo o direito à reserva de vaga para PcD e passando à ampla concorrência.  

6.5 Caso a deficiência não esteja de acordo com os termos da Organização Mundial da Saúde e de acordo 

com as Legislações pertinentes, a opção de concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência, 

será desconsiderada, passando o candidato à ampla concorrência. 

6.6 O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem como pessoa com deficiência será 

publicado no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

6.6.1 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida como Pessoa com Deficiência (PcD) poderá 

interpor recurso, em formulário próprio através da “Área do Candidato” disponível no endereço 

eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, no prazo improrrogável de 02 (dois) dias úteis subsequentes 

à publicação do deferimento das inscrições.  

6.7 O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência (PcD), se aprovado no Concurso Público, terá seu 

nome divulgado na lista geral dos aprovados e na lista específica dos candidatos aprovados para pessoas 

com deficiência. 

6.8 Não havendo candidatos aprovados para a(s) vaga(s) reservada(s) às pessoas com deficiência, 

esta será preenchida com estrita observância da ordem de classificação geral. 

7. DA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA E CANDIDATA 

LACTANTE 

 

7.1 Da Solicitação de Condição Especial para a Realização da Prova Objetiva: 

7.1.1 O candidato que necessitar de condição especial durante a realização da prova objetiva, pessoa 

com deficiência ou não, poderá solicitá-la com amparo aos termos do Art. 37, Inciso VIII, da 

Constituição Federal, Decreto Federal nº. 3.298/1999, e Decreto Federal 9.508/18 e Lei Estadual 

nº 12.870/04, art. 35., bem como a Súmula n.º 377 do STJ. 

7.1.2 As condições específicas disponíveis para a realização da prova são:  

a) prova em braile;  

b) prova ampliada (fonte 24); 
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c) sala especial (TDAH, doenças contagiosas ou situações específicas devidamente comprovadas); 

d) sala de fácil acesso; 

e) fiscal ledor, fiscal transcritor, intérprete de libras;  

f) uso de equipamento especial (aparelho auditivo, marcapasso, bomba de insulina e medidor de 

glicose, lupa/ telelupa, caneta de ponta grossa); 

g) guia-intérprete; 

h) acesso à cadeira de rodas; 

i) mesa/ carteira especial;  

j) tempo adicional de até 01 (uma) hora para realização da prova; 

7.1.3 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização da prova, deverá 

requerê-lo com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua 

deficiência, no prazo de inscrição estabelecido no ANEXO III deste Edital. 

7.1.4 Para solicitar condição especial, o candidato deverá: 

a) no ato de inscrição, indicar claramente no Formulário de Solicitação de Inscrição quais condições 

especiais requer; 

b) enviar cópia legível e digitalizada do Laudo Médico, conforme disposições do subitem 7.3 deste 

Edital. 

7.1.4.1 O laudo médico deverá ser cópia legível e digitalizada, estar redigido em letra legível, dispor 

sobre a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente de Classificação Internacional de Doença – CID, justificando a condição 

especial solicitada. 

7.2 Da Candidata Lactante: 

7.2.1 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova deverá: 

a) solicitar esta condição indicando claramente no Formulário de Solicitação de Inscrição a opção de 

lactante; 

b) enviar certidão de nascimento do lactente ou laudo médico que ateste essa necessidade, conforme 

disposições do subitem 7.3 deste Edital. 

7.2.2 A candidata que necessitar amamentar deverá, obrigatoriamente, levar um acompanhante adulto 

no dia da aplicação da prova objetiva, sob pena de ser impedida de realizar a prova na sua 

ausência. O acompanhante ficará responsável pela guarda do lactente (a criança) em sala 

reservada para amamentação. Contudo, durante a amamentação, é vedada a permanência de 

quaisquer pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata no local. 

7.2.3 Ao acompanhante não será permitido o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos descritos no 

item 15, deste Edital, durante a realização do certame. 

7.2.4 Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se, 

temporariamente, da sala de prova acompanhada de uma fiscal. Será concedido tempo adicional 

para a candidata que necessitar amamentar, a título de compensação, durante o período de 

realização da prova (limitado ao período máximo de 01 (uma) hora). 

7.2.5 Não será permitida a entrada do lactente e de seu acompanhante responsável após o fechamento 

dos portões. 

7.2.6 A candidata lactante não poderá ter acesso à sala de provas acompanhada do lactente. 

7.2.7 Não será permitida, em hipótese alguma, a permanência do lactente no local da realização da 

prova objetiva sem a presença de um acompanhante adulto. 

7.3 Os documentos referentes às disposições dos subitens 7.1.2, 7.1.3, 7.1.4 e 7.2.1 deverão ser anexados 

através da “Área do Candidato”, disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, durante o 

período de inscrição. 

7.3.1 Os documentos a serem anexados deverão encontrar-se em cópia legível e digitalizada, estarem 

redigidos em letra legível, em arquivo formato PDF, com tamanho máximo de 25 (vinte e cinco) MB 

(megabytes), sob pena de impossibilidade de cadastro. 

http://www.fundacaofafipa.org.br/
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7.4 O pedido desta solicitação não garante a(o) candidato(a) a condição especial. A solicitação somente será 

deferida ou indeferida após criteriosa análise dos documentos encaminhados, verificando a autenticidade 

destes, em observância aos critérios de viabilidade e razoabilidade. 

7.5 O envio da documentação incompleta, sem observação de seus quesitos e fora do prazo definido no 

subitem 7.3 ou por via diversa da estabelecida neste Edital, causará o indeferimento da solicitação da 

condição especial. 

7.6 O Município de Calmon – SC e a Fundação FAFIPA não se responsabilizam pelo não recebimento dos 

documentos por quaisquer motivos de ordem técnica dos computadores ou falhas de comunicação, 

tampouco pelos congestionamentos das linhas de comunicação e/ou procedimento indevido do candidato, 

bem como por outros fatores que impossibilitem a transferência de seus dados, sendo de 

responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar a situação de sua solicitação de condição especial. 

7.7 O deferimento das solicitações de condição especial estará disponível para consulta na “Área do 

Candidato”, disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, devendo o candidato que tenha 

solicitado tal condição acessar e verificar a situação de deferimento ou indeferimento.  

7.8 O candidato que tiver a sua solicitação de condição especial indeferida poderá interpor recurso, em 

formulário próprio, acessando a “Área do Candidato”, disponível no endereço eletrônico 

www.fundacaofafipa.org.br, no prazo improrrogável de 02 (dois) dias úteis subsequentes à publicação do 

deferimento das inscrições. 

8. DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES 

 

8.1 O edital de deferimento das inscrições será divulgado nos endereços eletrônicos 

www.fundacaofafipa.org.br e calmon.sc.gov.br, bem como será publicado em Diário Oficial do Município. 

8.2 No edital de deferimento das inscrições constará a listagem dos candidatos às vagas para ampla 

concorrência (AC), às vagas para pessoa com deficiência (PcD) e dos candidatos solicitantes de 

condições especiais para a realização da prova (CE). 

8.3 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida poderá interpor recurso, no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contados da data de divulgação da relação de candidatos inscritos, devendo, necessariamente utilizar-se 

do sistema de interposição de recursos, disponível na “Área do Candidato”, constante do endereço 

eletrônico www.fundacaofafipa.org.br.  

8.4 Não serão admitidos recursos fora do prazo, recursos interpostos de maneira diferente da estipulada no 

item 16 deste Edital, recursos sem fundamentação ou interpostos utilizando termos desrespeitosos ou 

ofensivos. 

 

9. DAS FASES DO CONCURSO 

 

9.1 O Concurso Público constará das seguintes provas e fases: 

 

 

 

TABELA 9.1 

COMUM AO CARGO DE – Operador de Máquinas Rodoviárias  

FASE 
TIPO DE 
PROVA 

ÁREA DE CONHECIMENTO 
Nº DE 

QUESTÕES 
VALOR POR 
QUESTÃO  

VALOR 
TOTAL 

CARÁTER 

1ª PO 

Língua Portuguesa 10 2,00 20,00 

Eliminatório e 
Classificatório 

Matemática 10 2,00 20,00 

Conhecimentos Gerais 10 2,00 20,00 

Conhecimentos Específicos 10 4,00 40,00 

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 40 -- 100,00 -- 

2ª PP De acordo com o item 12 -- -- 100,00 
Eliminatório e 
Classificatório 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 200,00 -- 

http://www.fundacaofafipa.org.br/
http://www.fundacaofafipa.org.br/
http://www.fundacaofafipa.org.br/
https://calmon.sc.gov.br/
http://www.fundacaofafipa.org.br/
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TABELA 9.2 

COMUM AOS DEMAIS CARGOS DE NÍVEL ALFABETIZADO 

FASE 
TIPO DE 
PROVA 

ÁREA DE CONHECIMENTO 
Nº DE 

QUESTÕES 
VALOR POR 
QUESTÃO 

VALOR 
TOTAL 

CARÁTER 

Única PO 

Língua Portuguesa 10 2,00 20,00 

Eliminatório e 
Classificatório 

Matemática 10 2,00 20,00 

Conhecimentos Gerais 10 2,00 20,00 

Conhecimentos Específicos 10 4,00 40,00 

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 40 -- 100,00 -- 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 100,00 -- 

TABELA 9.3 

COMUM AOS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

FASE 
TIPO DE 
PROVA 

ÁREA DE CONHECIMENTO 
Nº DE 

QUESTÕES 
VALOR POR 
QUESTÃO  

VALOR 
TOTAL 

CARÁTER 

1ª PO 

Língua Portuguesa 10 2,00 20,00 

Eliminatório e 
Classificatório 

Matemática 10 2,00 20,00 

Conhecimentos Gerais 10 2,00 20,00 

Conhecimentos Específicos 10 4,00 40,00 

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 40 -- 100,00 -- 

2ª PP De acordo com o item 12 -- -- 100,00 
Eliminatório e 
Classificatório 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 200,00 -- 

TABELA 9.4 

COMUM AOS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

FASE 
TIPO DE 
PROVA 

ÁREA DE CONHECIMENTO 
Nº DE 

QUESTÕES 
VALOR POR 
QUESTÃO 

VALOR 
TOTAL 

CARÁTER 

Única PO 

Língua Portuguesa 10 2,00 20,00 

Eliminatório e 
Classificatório 

Matemática/Raciocínio Lógico 05 2,00 10,00 

Conhecimentos Gerais            05 1,00 5,00 

Noções de Informática 05 1,00 5,00 

Conhecimentos Específicos 15 4,00 60,00 

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 40 -- 100,00 -- 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 100,00 -- 

TABELA 9.5 

COMUM AOS CARGOS DE – Advogado & Advogado do CREAS 

FASE 
TIPO DE 
PROVA 

ÁREA DE CONHECIMENTO 
Nº DE 

QUESTÕES 
VALOR POR 
QUESTÃO  

VALOR 
TOTAL 

CARÁTER 

Única PO 

Língua Portuguesa 05 1,00 5,00 
Eliminatório e 
Classificatório Conhecimentos Gerais 05 1,00 5,00 

Conhecimentos Específicos 30 3,00 90,00 

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 40 -- 100,00 -- 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 100,00 -- 
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10. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 

 

10.1 A prova objetiva será aplicada no Município de Calmon, Estado de Santa Catarina. Caso o número de 

candidatos inscritos exceda a oferta de lugares existentes no Município, a Fundação FAFIPA e a 

Comissão Organizadora do Concurso Público se reservam ao direito de alocar os locais de prova em 

cidades próximas àquelas inicialmente determinadas para esse fim. 

10.1.1 A Fundação FAFIPA e a Comissão Organizadora do Concurso Público, em hipótese alguma, se 

responsabilizarão por qualquer ônus proveniente do deslocamento e da hospedagem dos 

candidatos inscritos. 

10.1.2 Havendo alteração da data prevista, as provas poderão ocorrer em sábados, domingos e feriados. 

Despesas provenientes da alteração de data serão de responsabilidade do candidato. 

10.2 A prova objetiva será aplicada na data provável constante do ANEXO III deste edital, em horário e local a 

ser informado, por meio de edital próprio a ser disponibilizado no endereço eletrônico 

www.fundacaofafipa.org.br e no CARTÃO DE CONVOCAÇÃO DO CANDIDATO. 

10.3 O horário de início das provas será o mesmo, ainda que realizadas em diferentes locais. 

10.4 O Cartão de Convocação do Candidato com o local de realização das provas deverá ser emitido através 

da “Área do Candidato” disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

10.5 O local e horário de realização da prova objetiva, constante do Cartão de Convocação, não será alterado, 

em hipótese alguma, a pedido do candidato. 

10.6 O candidato deverá comparecer com antecedência mínima de 40 (quarenta) minutos do horário fixado 

para o fechamento do portão de acesso ao local de realização da prova, munido de caneta esferográfica 

transparente, preferencialmente de tinta preta, e de seu DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO 

COM FOTO e o Cartão de Convocação do Candidato. 

TABELA 9.6 

COMUM AOS CARGOS DE – Orientador Educacional | Orientador Pedagógico | Pedagogo | Pedagogo – Educação Especial | Professor de Ensino 
Religioso | Professor de Informática | Professor de Língua Estrangeira 

FASE 
TIPO DE 
PROVA 

ÁREA DE CONHECIMENTO 
Nº DE 

QUESTÕES 
VALOR POR 
QUESTÃO 

VALOR 
TOTAL 

CARÁTER 

1ª PO 

Língua Portuguesa 05 3,00 15,00 

Eliminatório e 
Classificatório 

Matemática/Raciocínio Lógico 05 3,00 15,00 

Conhecimentos Gerais            05 1,00 5,00 

Noções de Informática 05 1,00 5,00 

Conhecimentos Específicos 20 3,00 60,00 

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 40 -- 100,00 -- 

2ª PT De acordo com o item 13 -- -- 10,00 Classificatório 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 110,00 -- 

TABELA 9.7 

COMUM AOS DEMAIS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

FASE 
TIPO DE 
PROVA 

ÁREA DE CONHECIMENTO 
Nº DE 

QUESTÕES 
VALOR POR 
QUESTÃO 

VALOR 
TOTAL 

CARÁTER 

Única PO 

Língua Portuguesa 05 3,00 15,00 

Eliminatório e 
Classificatório 

Matemática/Raciocínio Lógico 05 3,00 15,00 

Conhecimentos Gerais            05 1,00 5,00 

Noções de Informática 05 1,00 5,00 

Conhecimentos Específicos 20 3,00 60,00 

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 40 -- 100,00 -- 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 100,00 -- 

http://www.fundacaofafipa.org.br/
http://www.fundacaofafipa.org.br/
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10.6.1 Consideram-se documentos válidos para a identificação do candidato: Cédulas de Identidade 

expedidas por Secretarias de Segurança Pública, Forças Armadas, Polícia Militar e Polícia 

Federal; Identidade expedida pelo Ministério da Justiça para estrangeiros, inclusive aqueles 

reconhecidos como refugiados, em consonância com a Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997; 

Protocolo Provisório de Solicitação de Refúgio emitido pelo Departamento de Polícia Federal, por 

força dos arts. 21 e 22 da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997; Carteira de Registro Nacional 

Migratório, de que trata a Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017; Documento Provisório de Registro 

Nacional Migratório, de que trata o Decreto nº 9.277, de 05 de fevereiro de 2018; Identificação 

fornecida por Ordens ou Conselhos de Classe que por lei tenha validade como Documento de 

Identidade; Carteira de Trabalho e Previdência Social, emitida após 27 de janeiro de 1997; 

Certificado de Dispensa de Incorporação; Certificado de Reservista; Passaporte; Carteira Nacional 

de Habilitação com fotografia, na forma da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997; Identidade 

Funcional, em consonância com o Decreto Federal n.º 10.266/2020, documentos digitais com foto 

(e-Título, CNH digital, RG e CIN digital) apresentados nos respectivos aplicativos oficiais. 

10.6.2 Não serão aceitos documentos de identificação que não estejam listados no item 10.6.1, como: 

protocolos; Certidão de Nascimento; Certidão de Casamento; Título Eleitoral; Carteira Nacional de 

Habilitação em modelo anterior à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997; Carteira de estudante; 

Registro Administrativo de Nascimento Indígena (Rani); Crachás e Identidade Funcional de 

Natureza Privada; ou ainda Cópias de Documentos Válidos, mesmo que autenticadas ou 

documentos digitais apresentados fora de seus aplicativos oficiais. 

10.6.3 No caso de perda ou roubo do documento de identificação, o candidato deverá apresentar certidão 

que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedida há, no máximo, 30 (trinta) dias da 

data da realização da prova objetiva e, ainda, ser submetido à identificação especial, que 

consiste na coleta de impressão digital. 

10.7 Não haverá segunda chamada para a prova objetiva, portanto, se o candidato estiver ausente por 

qualquer motivo, será eliminado do Concurso Público. 

10.8 Após devidamente identificado e acomodado na sala designada para a realização da prova, o candidato 

poderá ausentar-se da sala 60 (sessenta) minutos após o início da prova e, em caso de ausência 

temporária em que o candidato ainda não tiver terminado a sua prova, deverá fazê-lo acompanhado de 

um Fiscal. Exclusivamente, nos casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporária e necessidade 

extrema, em que o candidato necessite ausentar-se da sala antes dos 60 (sessenta) minutos após o início 

da prova, poderá fazê-lo, desde que acompanhado de um Fiscal. 

10.9 Após a abertura do pacote de provas, o candidato não poderá consultar ou manusear qualquer material 

de estudo ou leitura. 

10.10 Em hipótese alguma, será permitido ao candidato: 

a) realizar a prova sem que esteja portando um documento oficial de identificação original que 

contenha, no mínimo, foto, filiação e assinatura; 

b) realizar a prova sem que sua inscrição esteja previamente confirmada; 

c) ingressar no local de prova após o fechamento do portão de acesso; 

d) realizar a prova fora do horário ou espaço físico predeterminados; 

e) comunicar-se com outros candidatos durante a realização da prova; 

f) portar indevidamente e/ou fazer uso de quaisquer dos objetos e/ou equipamentos citados no 

subitem 15.1.3 deste Edital; 

g) levar consigo o caderno de questões. 

10.11 É altamente contraindicado que o candidato leve qualquer dos objetos ou equipamentos relacionados no 

item 15 deste Edital. Caso seja de extrema necessidade que o candidato porte algum desses objetos, 

estes deverão ser obrigatoriamente acondicionados em envelopes porta-objeto fornecidos pela Instituição 

Organizadora no dia da prova e conforme o previsto neste Edital. Recomenda-se, nesses casos, que os 

candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo, assim, que nenhum som será emitido, inclusive 

do despertador, caso esteja ativado. 
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10.12 A Instituição Organizadora não se responsabilizará pela guarda de quaisquer dos objetos pertencentes 

aos candidatos, tampouco por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos 

durante a realização da prova, ou ainda por danos neles causados. 

10.13 Não será permitida a entrada de candidatos no local de prova portando qualquer tipo de arma. O 

candidato que estiver armado será encaminhado à Coordenação. 

10.14 Não será permitido o ingresso ou a permanência de pessoa estranha ao certame, em qualquer local de 

prova, durante a realização da prova objetiva, salvo o previsto no subitem 7.2.2 deste Edital. 

10.15 A Instituição Organizadora poderá, a seu critério, coletar impressões digitais dos candidatos bem como 

utilizar detectores de metais durante a realização da prova. Poderão, ainda, ser adotadas medidas 

adicionais de segurança. 

10.16 A liberação dos candidatos ao término da prova será autorizada pelo fiscal de sala, após a realização dos 

procedimentos administrativos necessários. O candidato que terminar a prova deverá permanecer 

aguardando em sua carteira e somente poderá levantar-se para a entrega do material se solicitado pelo 

fiscal. 

10.17 Ao terminar a prova objetiva, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao Fiscal de Sala, o Caderno de 

Questões e a sua Folha de Respostas devidamente preenchida e assinada. 

10.17.1Ao término da prova objetiva, o candidato poderá anotar suas respostas para posterior 

conferência, desde que isso seja feito no campo destinado para tal finalidade. Qualquer outra 

anotação será considerada tentativa de fraude, sujeitando o candidato à eliminação do certame, 

nos termos do item 15.1.5 deste Edital. 

10.17.2O candidato deverá assinalar as respostas das questões da prova objetiva na Folha de 

Respostas, preenchendo integralmente os alvéolos com caneta esferográfica 

preferencialmente de tinta preta. 

10.17.3As marcações feitas na Folha de respostas, diferentes da orientação contida na capa do caderno 

de questões e Folha de Respostas do candidato, tais como marcação rasurada, não preenchida 

integralmente e feitas a lápis, ou ainda, danos provocados à folha de resposta pelo ato de 

amassar, molhar, dobrar, rasgar ou manchar, serão de inteira responsabilidade do candidato, 

sendo que os prejuízos advindos poderão impossibilitar a realização do processamento eletrônico, 

invalidando as questões.  

10.17.4Em hipótese alguma, haverá substituição da Folha de Respostas devido a erro do 

candidato. 

10.18 O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas e deixar definitivamente o local de realização da 

prova objetiva somente depois de decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início. 

10.19 Os três últimos candidatos só poderão deixar a sala após entregarem simultaneamente suas Folhas de 

Respostas e assinarem o termo de fechamento do envelope no qual serão acondicionadas as Folhas de 

Respostas da sala. 

10.20 O candidato não poderá levar consigo o Caderno de Questões em hipótese alguma, devendo, 

obrigatoriamente, devolvê-lo ao fiscal de sala junto com a sua Folha de Respostas da prova objetiva, 

estando esta devidamente preenchida e assinada. 

10.21 O candidato que terminar sua prova não poderá utilizar os banheiros destinados aos candidatos que 

ainda estiverem realizando-a. 

10.22 A prova objetiva será composta de 40 (quarenta) questões distribuídas por áreas de conhecimento. 

Cada questão da prova objetiva terá 04 (quatro) alternativas, sendo que cada questão terá apenas 1 

(uma) alternativa correta, pontuadas conforme a tabela do item 9. Será atribuída pontuação 0 (zero) às 

questões com mais de uma opção assinalada, questões sem opção assinalada, com rasuras ou 

preenchidas a lápis. 

10.22.1A prova objetiva de caráter eliminatório e classificatório será distribuída e avaliada conforme a 

tabela do item 9 deste Edital. 

10.23 A prova objetiva terá a duração de 04 (quatro) horas, incluído o tempo de marcação na Folha de 

Respostas. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a realização da prova 

em razão do afastamento de candidato da sala de prova, salvo exceções previstas neste edital. 
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10.24 As imagens digitalizadas das Folhas de Respostas da prova objetiva serão divulgadas na “Área do 

Candidato”, disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, na mesma data da divulgação 

dos respectivos resultados, ficando disponível para consulta até a homologação do certame. 

10.25 O candidato deverá obter nota igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos, numa escala de 0 (zero) a 100 

(cem) pontos, do total das áreas de conhecimento da prova objetiva, para ser considerado aprovado 

e classificado no Concurso Público, além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste 

Edital. 

 

11. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 

 

11.1 O gabarito preliminar e o caderno de questões da prova objetiva serão divulgados 01 (um) dia após a 

aplicação da prova objetiva, no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. Os Cadernos de questões 

ficarão disponíveis na “Área do Candidato”, para serem baixados durante o prazo improrrogável de 10 

(dez) dias corridos. 

11.2 Quanto ao gabarito preliminar e ao caderno de questões divulgados, caberá a interposição de recurso, 

devidamente fundamentado, nos termos do item 16 deste Edital. 

 

12. DA PROVA PRÁTICA (PP) 

 

12.1 A prova prática, de caráter eliminatório e classificatório, será aplicada aos cargos de MOTORISTA – CNH 

B, C e D, OPERADOR DE TRATOR E PNEUS e OPERADOR DE MÁQUINAS RODOVIÁRIAS. 

12.1.1 Somente será convocado para participar desta fase do certame o candidato que obter a pontuação 

estabelecida no subitem 10.25, além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste 

Edital. 

12.1.2 Os candidatos que não tenham obtido a pontuação mínima prevista no subitem 10.25, estarão 

automaticamente eliminados do Concurso Público. 

12.1.3  Caso não haja número suficiente de candidatos com deficiência e, as vagas remanescentes serão 

acrescidas ao montante das vagas que compõe a ampla concorrência.    

 

TABELA 12.1 

CARGO: MOTORISTA – CNH B   

DESCRIÇÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA 

Tarefa: A prova de direção veicular em percurso pré-determinado por examinador técnico. 
 
Itens que serão avaliados: 
- Será avaliado o comportamento do candidato e a utilização dos equipamentos do veículo em uso; 
a) rotação do motor; 
b) uso do câmbio, dos freios e dos demais equipamentos de uso ao trabalho; 
c) posicionamento correto do veículo na via de circulação; 
d) velocidade desenvolvida e compatível com a via e as situações do percurso; 
e) obediência à sinalização de trânsito (vertical, horizontal e semafórica) além das regras de circulação e conduta;  
f) estacionamento em via pública com tempo determinado 
 
Hipóteses de eliminação direta:  
Conforme prescreve o inciso I do Art. 19 da Resolução n.º 789 do CONTRAN será eliminado diretamente:  
- O candidato que transitar na contramão de direção; 
- Provocar acidente durante o percurso da prova prática; 
- Não realizar de forma completa o exame de direção veicular.  
 
As demais faltas eliminatórias contidas no dispositivo supracitado serão consideradas falta do grupo III (falta grave), conforme 
descrição abaixo:  

 

GRUPO FALTAS 
PONTOS 

NEGATIVOS 

I Leve 5,00 

II Média 7,00 

III Grave 9,00 

100,00 pontos 

http://www.fundacaofafipa.org.br/
http://www.fundacaofafipa.org.br/
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IV  Eliminatória Eliminado 

 
Obs: No decorrer do exame de direção veicular serão registradas as faltas cometidas pelo candidato sendo que, do total de 
pontos da prova prática, será descontada a somatória dos pontos relativos às faltas cometidas. 
 
Tempo da prova: 30 (trinta) minutos. 

 

TABELA 12.2 

CARGO: MOTORISTA – CNH C  

DESCRIÇÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA 

Tarefa: A prova de direção veicular em percurso pré-determinado por examinador técnico. 
 
Itens que serão avaliados: 
- Será avaliado o comportamento do candidato e a utilização dos equipamentos do veículo em uso; 
a) rotação do motor; 
b) uso do câmbio, dos freios e dos demais equipamentos de uso ao trabalho; 
c) posicionamento correto do veículo na via de circulação; 
d) velocidade desenvolvida e compatível com a via e as situações do percurso; 
e) obediência à sinalização de trânsito (vertical, horizontal e semafórica) além das regras de circulação e conduta;  
 
Hipóteses de eliminação direta:  
Conforme prescreve o inciso I do Art. 19 da Resolução n.º 789 do CONTRAN será eliminado diretamente:  
- O candidato que transitar na contramão de direção; 
- Provocar acidente durante o percurso da prova prática; 
- Não realizar de forma completa o exame de direção veicular.  
 
As demais faltas eliminatórias contidas no dispositivo supracitado serão consideradas falta do grupo III (falta grave), conforme 
descrição abaixo:  

 

GRUPO FALTAS 
PONTOS 

NEGATIVOS 

I Leve 5,00 

II Média 7,00 

III Grave 9,00 

IV  Eliminatória Eliminado 

 
Obs: No decorrer do exame de direção veicular serão registradas as faltas cometidas pelo candidato sendo que, do total de 
pontos da prova prática, será descontada a somatória dos pontos relativos às faltas cometidas. 
 
Tempo da prova: 30 (trinta) minutos. 

100,00 pontos 

 

TABELA 12.3 

CARGO: MOTORISTA – CNH D  

DESCRIÇÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA 

Tarefa: A prova de direção veicular em percurso pré-determinado por examinador técnico. 
 
Itens que serão avaliados: 
- Será avaliado o comportamento do candidato e a utilização dos equipamentos do veículo em uso; 
a) rotação do motor; 
b) uso do câmbio, dos freios e dos demais equipamentos de uso ao trabalho; 
c) posicionamento correto do veículo na via de circulação; 
d) velocidade desenvolvida e compatível com a via e as situações do percurso; 
e) obediência à sinalização de trânsito (vertical, horizontal e semafórica) além das regras de circulação e conduta;  
 
Hipóteses de eliminação direta:  
Conforme prescreve o inciso I do Art. 19 da Resolução n.º 789 do CONTRAN será eliminado diretamente:  
- O candidato que transitar na contramão de direção; 
- Provocar acidente durante o percurso da prova prática; 
- Não realizar de forma completa o exame de direção veicular.  
 
As demais faltas eliminatórias contidas no dispositivo supracitado serão consideradas falta do grupo III (falta grave), conforme 
descrição abaixo:  

 

GRUPO FALTAS 
PONTOS 

NEGATIVOS 

I Leve 5,00 

100,00 pontos 
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II Média 7,00 

III Grave 9,00 

IV  Eliminatória Eliminado 

 
Obs: No decorrer do exame de direção veicular serão registradas as faltas cometidas pelo candidato sendo que, do total de 
pontos da prova prática, será descontada a somatória dos pontos relativos às faltas cometidas. 
 
Tempo da prova: 30 (trinta) minutos. 

 

TABELA 12.5 

CARGO: OPERADOR DE MÁQUINAS RODOVIÁRIAS 

DESCRIÇÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA 

Tarefa: Consistirá do desenvolvimento de atividades práticas, abrangendo o conhecimento de manutenção, condução e 
operação da máquina na realização da tarefa. 
Itens que serão avaliados: 
 
I - Manutenção (verificação das condições da máquina) de 0 (zero) a 10,00 (dez) pontos; 
 
II – Direção, operação e execução dos serviços determinado na tarefa, considerando a agilidade, habilidade e a qualidade 
apresentada: de 0 (zero) a 90,00 (noventa) pontos. 
 
OBS. O candidato, por ocasião da realização do teste prático, terá a seu dispor uma Máquina Retroescavadeira. 
 
* Tarefa não concluída no tempo determinado não será pontuada e o candidato será automaticamente eliminado do 
certame. 
 
Tempo de prova: até 30 (trinta) minutos. 

100,00 pontos 

 

12.2  O candidato deverá obter nota igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos, numa escala de 0 (zero) a 100 

(cem) pontos, na prova prática, para não ser eliminado do certame. 

12.3 A prova prática realizar-se-á, independente das diversidades físicas ou climáticas, na data estabelecida 

para a realização da mesma. 

12.4 Os casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporários que impossibilitem a realização da prova 

prática não serão levados em consideração, não sendo concedido qualquer tratamento privilegiado. 

12.5 Não haverá segunda chamada para a prova prática, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso 

ou a ausência do candidato. O candidato que não comparecer ao local da prova no horário determinado 

para o início de sua realização será automaticamente excluído do concurso. 

12.6 Quando a realização da prova prática envolver a operação de veículos e equipamentos que possam 

oferecer ameaça à integridade física dos candidatos, da equipe examinadora ou de quaisquer presentes, 

o examinador responsável poderá eliminar o candidato da prova prática, e consequentemente do 

concurso, quando este declarar não ter conhecimento a respeito da utilização do veículo e/ou 

equipamento a ser utilizada na prova, ou caso aja de forma imprudente ou imperita. 

TABELA 12.4 

CARGO: OPERADOR DE TRATOR E PNEUS 

DESCRIÇÃO 
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

Tarefa: Consistirá do desenvolvimento de atividades práticas, abrangendo o conhecimento de manutenção, condução e operação 
de trator agrícola na realização da tarefa. 
 
Itens que serão avaliados: 
I - Manutenção (verificação das condições do trator de pneus): de 0 (zero) a 10,00 (dez) pontos; 
II – Direção, operação e execução dos serviços determinado na tarefa, considerando a agilidade, habilidade e a qualidade 
apresentada: de 0 (zero) a 90,00 (noventa) pontos. 
 
OBS: Tarefa não concluída no tempo determinado não será pontuada e o candidato será automaticamente eliminado do certame. 
 
Tempo da prova: 30 (trinta) minutos. 

100,00 pontos 
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12.7 A relação com os candidatos habilitados, bem como de suas respectivas notas obtidas na prova prática 

será divulgada em edital no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

12.8 Quanto ao resultado da prova prática caberá interposição de recurso, devidamente fundamentado, nos 

termos do item 16 deste Edital. 

 

 

13. DA PROVA DE TÍTULOS (PT) 

 

13.1 A prova de títulos, de caráter classificatório, será aplicada aos cargos de ORIENTADOR EDUCACIONAL, 

ORIENTADOR PEDAGÓGICO, PEDAGOGO, PEDAGOGO – EDUCAÇÃO ESPECIAL, PROFESSOR 

DE ENSINO RELIGIOSO, PROFESSOR DE INFORMÁTICA e PROFESSOR DE LÍNGUA 

ESTRANGEIRA, conforme os parâmetros estabelecidos abaixo:  

13.1.1 Somente estará habilitado a ter os títulos corrigidos, o candidato que obtiver aprovação na prova 

objetiva, além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital. 

13.2 A data de divulgação da relação dos candidatos habilitados a participar da prova de títulos e a data para 

preenchimento do formulário eletrônico encontram-se dispostas no ANEXO III deste edital. 

13.2.1 É de exclusiva responsabilidade do candidato o anexo dos títulos no endereço eletrônico da 

Instituição Organizadora como forma de comprovação. 

13.3   Os candidatos habilitados e interessados em participar da prova de títulos deverão:  

a) acessar o endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, e posteriormente logar na “Área do 

Candidato”, utilizando-se da numeração de seu CPF e sua senha pessoal; 

b) selecionar o concurso para cargo o qual encontra-se inscrito, e em seguida “clicar” no campo 

“Enviar títulos: prova de títulos”; 

c) anexar os documentos no “Formulário de cadastro de títulos”; 

d) os títulos que serão anexados, deverão ser digitalizados frente e verso de forma legível, em 

formato PDF, com o tamanho máximo de 50 (cinquenta) MB (megabytes), por título anexado. 

13.4 A prova de títulos será avaliada numa escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, de acordo com a tabela 13.1 

deste edital. 

13.4.1 A prova de títulos terá o valor máximo de 10 (dez) pontos, ainda que a soma dos valores dos 

títulos apresentados seja superior a este valor, conforme prescreve a tabela 13.1 deste Edital; 

13.4.2 Somente serão avaliados os títulos cadastrados em conformidade com o disposto neste item. 

13.5 Os documentos pertinentes à prova de títulos deverão ser apresentados em cópias legíveis de 

frente e verso, preferencialmente autenticadas por cartório competente ou acompanhadas por 

autenticação eletrônica. 

13.6 Para comprovação dos títulos de FORMAÇÃO ACADÊMICA:  

13.6.1 Para comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de Especialização, 

Mestrado e Doutorado, será aceito diploma ou certificado atestando que o curso atende às normas 

da Lei Federal nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), do Conselho Nacional de 

Educação (CNE) ou está de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação 

(CFE). Também será aceita declaração de conclusão de Doutorado, Mestrado e Especialização, 

acompanhado do respectivo histórico escolar, no qual conste a carga horária do curso, as 

disciplinas cursadas com as respectivas menções e a comprovação da apresentação e aprovação 

da monografia, dissertação ou tese, quando não abrangidos pela Resolução CNE/CES nº 1, de 6 

de abril de 2018. A declaração de conclusão de Especialização lato sensu deverá também atestar 

que o curso atende às normas da Lei Federal nº 9.394/1996, do CNE, ou está de acordo com as 

normas do extinto CFE. Deverá constar ainda declaração da instituição de que o curso cumpriu 

todas as disposições estabelecidas na Resolução CNE/CES nº 1, de 6 de abril de 2018, e 

indicação do ato legal de credenciamento da instituição. Caso o histórico escolar ateste a 

existência de alguma pendência ou falta de requisito de conclusão do curso, o 

certificado/declaração ou diploma não será aceito. 

https://www.fundacaofafipa.org.br/
http://www.fundacaofafipa.org.br/
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13.6.2 Para os cursos de mestrado e doutorado concluídos no exterior, somente serão aceitos quando 

revalidados por universidades credenciadas que tenham curso de Graduação e Pós-Graduação 

reconhecidos e avaliados no mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos 

internacionais de reciprocidade ou equiparação, seguindo a Portaria n.º 22/2016 – MEC. 

13.6.3 Os certificados/certidões ou diplomas de pós-graduação, em nível de especialização lato sensu, 

deverão conter a carga horária cursada e histórico. 

13.6.4 Somente serão aceitos documentos apresentados em papel com timbre do órgão emissor e 

respectivos registros, e se deles constarem todos os dados necessários à identificação das 

instituições, dos órgãos expedidores e à perfeita avaliação do documento. 

13.6.5 Quando o nome do candidato for diferente do constante do Título apresentado, deverá ser 

anexado comprovante de alteração do nome (por exemplo: certidão de casamento). 

13.7 Não serão avaliados os documentos:  

a) cadastrados fora do prazo ou de forma diferente da estabelecida neste edital e do edital de 

convocação;  

b) cuja digitalização esteja ilegível;  

c) cuja digitalização esteja corrompida; 

d) sem data de expedição;  

e) de mestrado ou doutorado concluídos no exterior que não estejam revalidados por instituição de 

ensino superior no Brasil.   

13.8 Na avaliação dos documentos, os títulos apresentados que excederem ao limite máximo de pontos 

estabelecido na tabela 13.1 não serão considerados. 

13.9 Não será admitido, sob hipótese nenhuma, o pedido de inclusão de novos documentos, seja pela via 

recursal ou por outro meio inidôneo.  

13.10 Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos documentos 

apresentados, o candidato terá anulada a respectiva pontuação atribuída, sem prejuízo das cominações 

legais cabíveis, seja na esfera administrativa, cível ou penal. 

13.11  Não serão aferidos quaisquer títulos distintos do estabelecido neste item. 

a) É de exclusiva responsabilidade do candidato a inserção dos documentos nos campos correlatos 

do sistema avaliativo da banca examinadora (conforme a prescrição de natureza taxativa da tabela 

13.1), de acordo com a categoria correspondente ao título anexado; 

b) A inserção em tópico ou campo incompatível, implicará no indeferimento do documento 

apresentado, inviabilizando a atribuição de pontuação ao respectivo item, não sendo permitida 

ainda, nenhuma alteração, correção ou remanejamento após o fim do prazo de submissão 

constante do cronograma de execução – Vide ANEXO III deste edital. 

13.12  A relação dos candidatos com a nota obtida na prova de títulos será publicada em edital, através do 

endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

13.13  Quanto ao resultado da prova de títulos, caberá interposição de recurso, devidamente fundamentado, nos 

termos do item 16 deste Edital. 

 

TABELA 13.1 

DISTRIBUIÇÃO DE TÍTULOS PONTUÁVEIS  

ITEM TÍTULOS PONTOS 
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

1 
Diploma ou Ata de Defesa acompanhada de Histórico Escolar correspondente a curso de pós-graduação 
Stricto Sensu, em nível de Doutorado, na área relacionada ao cargo concorrido. 

4,00 
(por título) 

4,00 

2 
Diploma ou Ata de Defesa acompanhada de Histórico Escolar correspondente a curso de pós-graduação 
Stricto Sensu, em nível de Mestrado, na área relacionada ao cargo concorrido. 

3,00 
(por título) 

3,00 

3 
Certificado ou Certidão de Conclusão de Curso de pós-graduação Lato Sensu, em nível de 
Especialização, na área relacionada ao cargo concorrido, obrigatoriamente acompanhado de Histórico 
Escolar e carga horária mínima de 360 horas. 

1,50 
(por título) 

3,00 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 10,00 

 

14. DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO 

http://www.fundacaofafipa.org.br/
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14.1 Será considerado aprovado e classificado no Concurso Público o candidato que obtiver a pontuação e a 

classificação mínimas exigidas para aprovação, nos termos deste Edital. 

14.1.1 Os candidatos serão classificados em ordem decrescente de nota final, observado o cargo em que 

concorrem. 

14.1.2 Para os cargos de MOTORISTA – CNH B, C e D, OPERADOR DE MÁQUINAS RODOVIÁRIAS e 

OPERADOR DE TRATOR E PNEUS, a Nota Final será correspondente à soma das notas obtidas 

na prova objetiva e na prova prática. 

14.1.3 Para os cargos de ORIENTADOR EDUCACIONAL, ORIENTADOR PEDAGÓGICO, PEDAGOGO, 

PEDAGOGO – EDUCAÇÃO ESPECIAL, PROFESSOR DE ENSINO RELIGIOSO, PROFESSOR 

DE INFORMÁTICA e PROFESSOR DE LÍNGUA ESTRANGEIRA, a Nota Final será 

correspondente à soma das notas obtidas na prova objetiva e na prova de títulos. 

14.1.4 Para os DEMAIS CARGOS, a Nota Final será correspondente à pontuação obtida na prova 

objetiva. 

14.2 Na hipótese de igualdade da nota final, terá preferência, sucessivamente, o candidato que: 

a) tiver maior idade, dentre os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até a 

data de publicação do resultado e classificação deste concurso, conforme artigo 27, parágrafo 

único, do Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741, de 1.º de outubro de 2003). 

b) obtiver maior pontuação em Conhecimentos Específicos; quando houver; 

c) obtiver maior pontuação em Língua Portuguesa; 

d) obtiver maior pontuação em Matemática/Raciocínio lógico, quando houver; 

e) obtiver maior pontuação em Matemática, quando houver; 

f) obtiver maior pontuação em Noções de informática, quando houver; 

g) obtiver maior pontuação em Conhecimentos Gerais, quando houver; 

h) obtiver maior pontuação na Prova Prática, quando houver; 

i) obtiver maior pontuação na Prova de Títulos, quando houver; 

j) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade (exceto os enquadrados na 

alínea “a” deste subitem), considerando dia, mês, ano; 

k) tenha exercido a função de jurado (conforme o art. 440 do Código de Processo Penal); 

l) Sorteio Público. 

14.3 O resultado final do Concurso Público será publicado por meio de 02 (duas) listagens, a saber: 

a) Lista de Candidatos com Deficiência, contendo a classificação exclusiva dos candidatos habilitados 

inscritos como Pessoa com Deficiência em ordem de classificação; 

b) Lista Geral, contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, inclusive os inscritos 

como Pessoa com Deficiência em ordem de classificação. 

 

15. DA ELIMINAÇÃO 

 

15.1 Será eliminado do Concurso Público o candidato que: 

15.1.1 Não estiver presente na sala ou no local de realização das provas no horário determinado para o 

seu início. 

15.1.2 For surpreendido, durante a realização das provas, em comunicação com outro candidato, 

utilizando-se de material não autorizado ou praticando qualquer modalidade de fraude para obter 

aprovação própria ou de terceiros. 

15.1.3 For surpreendido, durante a realização da prova, utilizando e/ou portando indevidamente ou de 

forma diferente das orientações do item 10.10 e 10.11 deste Edital, os itens abaixo descritos, que 

devem ser obrigatoriamente acondicionados em envelope porta-objeto fornecido pela Instituição 

Organizadora: 

a) livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação, impressos que não 

estejam expressamente permitidos ou qualquer outro material de consulta, canetas de material não 

transparente, carteira de bolso, lapiseira, corretivos, óculos escuros; 
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b) quaisquer dispositivos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, wearable tech, agendas 

eletrônicas ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, iPods®, Ipad, cigarros 

eletrônicos, pen drives, mp3 player ou similar, gravadores, relógios, alarmes de qualquer espécie, 

chaves com dispositivo eletrônico, fones de ouvido ou qualquer transmissor, gravador ou receptor 

de dados, imagens, vídeos e mensagens; 

c) artigos de chapelaria, tais como: boné, chapéu, viseira, gorro ou similares. 

15.1.4 For surpreendido, durante a realização da prova prática, realizando filmagens com intuito de 

prejudicar o devido andamento da etapa.    

15.1.5 Faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com 

as autoridades presentes ou com os demais candidatos. 

15.1.6  Fizer anotações de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio, que não os 

permitidos. 

15.1.7  Afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal. 

15.1.8  Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas e o Caderno de Questões. 

15.1.9  Descumprir as instruções contidas no caderno de questões e na Folha de Respostas. 

15.1.10 Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 

15.1.11 Não permitir a coleta de sua assinatura ou da impressão digital durante a realização das provas. 

15.1.12 For surpreendido portando qualquer tipo de arma e se negar a entregá-la à Coordenação. 

15.1.13 Recusar-se a ser submetido ao detector de metal. 

15.1.14 Ausentar-se da sala antes do tempo determinado no subitem 10.18 ou portando o caderno de 

questões da prova objetiva. 

15.1.15Recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua 

realização. 

15.1.16Passar pela vistoria do detector de metal antes da entrada aos sanitários e estiver portando 

qualquer objeto relacionado nos subitens 15.1.3. 

15.1.17Não obtiver 50% (cinquenta por cento) ou mais no total das áreas de conhecimento da prova 

objetiva.  

15.1.18Não atingir a pontuação mínima estabelecida neste edital para ser considerado habilitado em 

quaisquer das fases do certame. 

15.2 As ocorrências que ensejarem a eliminação de candidatos serão registradas em ata. 

15.3 Se, a qualquer tempo, for constatado por qualquer meio, ter o candidato se utilizado de procedimento 

ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

 

16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

16.1 Caberá interposição de recursos devidamente fundamentados à Banca examinadora, no prazo de 02 

(dois) dias úteis contados da publicação das decisões objetos de recursos, assim entendidos: 

a) contra o indeferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição;  

b) contra o indeferimento da inscrição nas condições: pagamento não confirmado, condição especial 

e Reserva de vagas (Pessoa com Deficiência);  

c) contra as questões da prova objetiva e o gabarito preliminar; 

d) contra o resultado da Prova objetiva (PO); 

e) contra o resultado da Prova Prática (PP); 

f) contra o resultado da Prova de títulos (PT); 

g) contra o resultado final e classificação dos candidatos. 

16.2 Os recursos deverão ser protocolados em requerimento próprio através da “Área do Candidato” disponível 

no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

16.3 Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no subitem 16.1 deste Edital. 

16.4 Os recursos deverão ser individuais e devidamente fundamentados. 

http://www.fundacaofafipa.org.br/
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16.4.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente 

(entendido como aquele desprovido de fundamentação lógica, legal ou fática), desarrazoado ou 

intempestivo será liminarmente indeferido. 

16.5 Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados ou interpostos fora do 

prazo estabelecido neste Edital não serão apreciados. 

16.6 Recurso interposto em desacordo com este Edital não será considerado. 

16.7 O prazo para a interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os candidatos. 

16.8 Os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo, exceto no caso de ocasionar prejuízos irreparáveis 

ao candidato. 

16.9 Não serão aceitos recursos via fax, via correio eletrônico. 

16.10 É de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanhamento da publicação das decisões 

objetos dos recursos no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, sob pena de perder o prazo 

recursal. 

16.11 Especificamente para o caso previsto na alínea “c” do subitem 16.1, os recursos deverão ser individuais e 

devidamente fundamentados e deverão estar acompanhados de citação da bibliografia, sendo admitido 

um único recurso por questão para cada candidato, não sendo aceitos recursos coletivos. 

16.12 O gabarito preliminar da prova objetiva poderá sofrer alteração até a divulgação do resultado preliminar, 

em face de erro material. Ocorrendo esta hipótese, por se tratar de mero erro material, a correção das 

provas se dará com base no gabarito republicado, o qual deve ser considerado pelos candidatos para 

todos os efeitos de aferição de seus resultados, não sendo hipótese de atribuição de ponto ou anulação 

de questão. 

16.13 Na hipótese de alteração do gabarito preliminar por força de provimento de recurso administrativo, as 

provas objetivas serão recorrigidas de acordo com o novo gabarito. 

16.13.1Se da análise do recurso resultar anulação de questão(ões) ou alteração de gabarito da prova   

objetiva, o resultado será recalculado de acordo com o novo gabarito. 

16.13.2No caso de anulação de questão(ões) da prova objetiva, a pontuação correspondente será 

atribuída a todos os candidatos, inclusive aos que não tenham interposto recurso. 

16.14 Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, alterar a 

classificação inicial obtida pelo candidato, ou, ainda, poderá acarretar a desclassificação do candidato que 

não obtiver a nota mínima exigida para a aprovação. 

16.15 As respostas aos recursos interpostos pelos candidatos ficarão disponíveis para consulta individual na 

“Área do Candidato” disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, durante o prazo de 05 

(cinco) dias, a contar da data de publicação do edital de resultado a que se refere. 

16.16 As imagens digitalizadas das folhas de respostas da prova objetiva serão divulgadas na “Área do 

Candidato”, disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, na mesma data da divulgação 

dos respectivos resultados, ficando disponível para consulta até a homologação do certame. 

16.17 A Banca Examinadora da Fundação FAFIPA, campus de Paranavaí, Instituição responsável pela 

organização do certame, constitui última instância administrativa para recursos, sendo soberana em suas 

decisões, razão pela qual não caberão recursos ou revisões adicionais. 

 

17. DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL 

 

17.1 O resultado final do Concurso Público, após decididos todos os recursos interpostos, será homologado 

pelo Município de Calmon - SC e publicado no Diário Oficial e nos endereços www.fundacaofafipa.org.br e 

calmon.sc.gov.br, em duas listas, em ordem classificatória e pontuadas: lista contendo a classificação de 

todos os candidatos, inclusive a dos candidatos com deficiência e outra somente com a classificação dos 

candidatos com deficiência. 

 

18. DOS ATOS CONVOCATÓRIOS  

 

http://www.fundacaofafipa.org.br/
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18.1 Os atos convocatórios para os trâmites de nomeação e posterior posse no cargo público, serão 

organizados e publicados no Diário Oficial do Município de Calmon - SC e no endereço eletrônico 

calmon.sc.gov.br, sendo de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento dos editais de 

convocação que serão publicados. 

18.2 Além das publicações oficiais, o ente promovente expedirá cartão de convocação via correio com AR 

(Aviso de Recebimento), bem como fará contato por meio dos canais idôneos (E-mail, WhatsApp, 

Telefone, etc) informados pelo candidato no ato da inscrição. 

 

19. DA NOMEAÇÃO 

 

19.1 A nomeação dos candidatos aprovados, dentro do número de vagas ofertadas, ocorrerá de acordo com a 

necessidade, disponibilidade e conveniência do Município de Calmon – SC, respeitando ordem de 

classificação e a vigência do Edital. 

19.1.1 Serão convocados e nomeados, gradativamente, os candidatos aprovados em todas as etapas do 

concurso, para investidura no cargo e cumprimento do estágio probatório de três anos. 

19.1.2 Até o encerramento da vigência do edital, deverão ser convocados e nomeados todos os 

candidatos aprovados dentro do número de vagas ofertado para o respectivo cargo público, salvo 

no caso de prorrogação, caso em que a nomeação poderá ser postergada até o final de referido 

prazo. 

19.2 Caberá ao Município de Calmon - SC a definição da data de convocação e nomeação dos candidatos, 

não sendo permitida modificação desta data para qualquer fim que não seja necessidade e conveniência 

da Administração Pública. 

19.3 Será eliminado do concurso o candidato que não comparecer ao local, dia e hora designados para 

nomeação. 

 

20. DA POSSE 

 

20.1 O candidato, após a convocação, deverá comparecer ao Departamento de Recursos Humanos do 

Município de Calmon - SC, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, desde que 

devidamente fundamentado, contados da data da publicação do Edital de convocação, munido de 

documento de identidade original, para o fim de declarar se aceita a vaga ou, neste mesmo prazo, o 

candidato poderá formalizar pedido de opção por final de lista mediante preenchimento e protocolo de 

formulário próprio disponibilizado pelo Departamento de Recursos Humanos, passando a figurar como 

último candidato aprovado, sendo neste caso convocado o candidato classificado imediatamente 

posterior. 

20.1.1 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de convocação sem justo motivo, 

será considerado como desistente e substituído, na sequência, pelo imediatamente classificado. 

20.2 A posse será precedida de inspeção médica oficial do Município ou por órgão devidamente indicado pela 

Administração Pública Municipal. O candidato convocado somente será nomeado se for julgado APTO 

física e mentalmente para o exercício do cargo. Caso seja considerado inapto para exercer o cargo, não 

será nomeado, perdendo automaticamente a vaga, sendo convocado o próximo habilitado da lista, 

obedecida a ordem de classificação. 

20.2.1 Além da inspeção médica oficial, poderão ser solicitados outros exames ou pareceres 

especializados necessários à avaliação completa desta fase, de forma a possibilitar a verificação 

da capacidade ou incapacidade do candidato para o exercício da função, face às exigências de 

vitalidade física requeridas para as tarefas que serão executadas rotineiramente, observadas as 

normas da medicina especializada, os quais serão realizados às expensas do candidato. Os 

exames complementares solicitados pelo médico deverão ser apresentados acompanhados dos 

respectivos laudos médicos, em local ou eventual meio eletrônico utilizado, data e horário 

estipulado para a avaliação. 

https://calmon.sc.gov.br/
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20.2.2 Os candidatos com deficiência, se aprovados e classificados, serão submetidos à perícia médica 

para a verificação da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo. 

20.2.3 Caso a perícia médica conclua negativamente quanto à compatibilidade e habilitação do candidato 

para o exercício do cargo, este não será considerado apto à nomeação e deixará sua vaga 

disponível para o próximo candidato na ordem de classificação. 

20.3 Para posse no cargo público, o candidato, além dos demais requisitos previstos neste Edital, deverá 

apresentar no prazo de 10 (dez) dias úteis após o comparecimento do candidato perante o órgão de 

administração de pessoal, os seguintes exames/documentos: 

a) Cópia da Certidão de Nascimento e/ou da Certidão de Casamento; 

b) Prova de quitação com o serviço militar para o candidato do sexo masculino; 

c) Cópia do documento de Identificação – RG | Carteira Profissional | CTPS; 

d) Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

e) Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS (Físico ou Digital); 

f) Cópia do Certificado de Conclusão do Curso/escolaridade exigido pelo requisito do cargo; 

g) Cópia do Registro no órgão de classe, quando for requisito do cargo; 

h) 01 (uma) fotografia 3X4 recente; 

i) Declaração de bens e valores que integram seu patrimônio privado, conforme prescrito na Lei nº 

8.429/1992; 

j) Declaração de que não ocupa outro cargo ou emprego público em qualquer das esferas do 

governo, bem como não percebe benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou 

do Regime Geral de Previdência Social relativo a emprego público (art. 37, § 10 da CF), salvo se 

tratar das exceções previstas no art. 37, inciso XVI e XVII, da Constituição Federal, hipótese nas 

quais deverá ser observada a carga horária semanal, a compatibilidade de horários e a atenção 

aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do art. 37 da CF. Neste caso deverá o 

candidato declarar o acúmulo de cargos e quanto ganha em cada um sob pena de 

desclassificação; 

k) Firmar declaração, a ser preenchida em formulário próprio, no ato da posse, de não ter sido 

demitido do serviço público estadual, federal ou municipal, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores à 

sua posse; 

l) Cópia da Certidão de Nascimento do(s) filho(s), menores de 14 (quatorze) anos; 

m) Certidão Negativa Criminal expedida pela Polícia Judiciária (Civil e Federal) e pelo Poder Judiciário 

(Estadual e Federal) da Comarca e Região onde reside ou residiu nos últimos 05 (cinco) anos; 

n) Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça: 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

o) Cópia do comprovante de residência; 

p) Número do PIS/PASEP; 

q) Título de Eleitor com a Certidão de quitação eleitoral emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral ou 

através do endereço eletrônico; 

r) Certidão de Casamento com averbação de óbito se viúvo; e se divorciado com averbação de 

divórcio; 

s) Outros documentos listados no momento do ato convocatório; 

t) O candidato poderá optar uma única vez pelo final de lista, na forma e no prazo descrito no item 

20.1 deste edital. 

20.4 A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para a investidura até a data da posse ou a prática de 

falsidade ideológica em prova documental tornará sem efeito o respectivo ato de nomeação do candidato, 

sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

20.5 O candidato, após ser convocado e nomeado, disporá do prazo de 30 (trinta) dias para tomar posse. Se a 

posse não ocorrer no prazo estipulado, o ato de provimento será tornado sem efeito.  

 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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21.1 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não 

estiver consumada a providência do evento que lhes diz respeito, circunstância que será mencionada em 

Comunicado ou Aviso Oficial, oportunamente divulgado pelo Município de Calmon - SC, no endereço 

eletrônico calmon.sc.gov.br e www.fundacaofafipa.org.br. 

21.1.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar frequentemente as publicações de todos 

os comunicados e Editais referentes ao Concurso Público de que trata este Edital, no endereço 

eletrônico da Fundação FAFIPA – Campus de Paranavaí, www.fundacaofafipa.org.br e do 

Município de Calmon - SC e calmon.sc.gov.br. 

21.2 Qualquer inexatidão e/ou irregularidade constatada nas informações e documentos do candidato, ou 

quando constatada a omissão ou declaração falsa de dados ou condições, ou ainda, irregularidade na 

realização das provas, com finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, mesmo que já tenha sido 

divulgado o resultado deste Concurso  Público e embora o candidato tenha obtido aprovação, levará à 

sua eliminação, sendo considerados nulos todos os atos decorrentes da sua inscrição, após procedimento 

administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras 

sanções cabíveis. 

21.3 Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não 

havendo justificativa para o não cumprimento e para a apresentação de documentos após as datas 

estabelecidas. 

21.3.1 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas, locais e horários de 

realização das provas e demais eventos, diverso do constante deste edital. O candidato deverá 

observar rigorosamente as formas de divulgação estabelecidas neste Edital e nas demais 

publicações no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

21.4 Não haverá segunda chamada para quaisquer das fases do concurso, seja qual for o motivo da ausência 

do candidato, nem serão aplicadas provas em locais ou horários diversos dos estipulados no Cartão de 

Convocação do Candidato e os demais editais de convocação referentes às fases deste Concurso 

Público. 

21.4.1 O não comparecimento do candidato a qualquer das fases acarretará sua eliminação do concurso. 

21.4.2 As ocorrências que ensejarem a eliminação de candidatos, exceto a mencionada no subitem 

anterior, serão registradas em ata conforme o item 15.2. 

21.5 A inobservância por parte do candidato, de qualquer prazo estabelecido em convocação, será 

considerada, em caráter irrecorrível, como desistência. 

21.6  A homologação publicada no Diário Oficial do Município de Calmon - SC, acessado pelo endereço 

eletrônico calmon.sc.gov.br., servirá como documento comprobatório de classificação no Concurso 

Público. 

21.7  O Município de Calmon - SC e a Fundação FAFIPA – Campus de Paranavaí não se responsabilizam por 

despesas com viagens e estadia dos candidatos para prestarem as provas deste Concurso Público. 

21.7.1 Havendo alteração da data prevista, as provas de qualquer fase do certame poderão ocorrer em 

sábados, domingos e feriados. Despesas provenientes da alteração de data serão de 

responsabilidade do candidato. 

21.8 A Fundação FAFIPA não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos e apostilas referentes a este 

Concurso Público. 

21.9  A banca examinadora do Concurso permanecerá constituída até a homologação deste certame. 

21.10  O candidato que necessitar atualizar dados pessoais e/ou endereço residencial que não interfiram no 

resultado final do certame, poderá realizá-las por intermédio da “Área do candidato”, disponível no 

endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, até a data de publicação da homologação do resultado 

final e classificação. Após esta data, poderá requerer a alteração junto ao Departamento de Recursos 

Humanos do Município de Calmon - SC. 

21.11  O Município de Calmon - SC e a Fundação FAFIPA – Campus de Paranavaí não se responsabilizam por 

eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 

a) endereço eletrônico incorreto e/ou desatualizado; 

https://calmon.sc.gov.br/
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b) endereço residencial desatualizado; 

c) correspondência devolvida pela Instituição de Correios e Telégrafos (ECT) por razões diversas; 

d) outras informações divergentes e/ou errôneas, fornecidas pelo candidato, tais como: dados 

pessoais, telefones e documentos. 

21.12 Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros 

instrumentos similares, cujo teor não seja objeto de recurso apontado neste Edital. 

21.13 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora em conjunto com a banca examinadora. 

21.14 A Fundação FAFIPA será responsável pela organização e execução do Concurso Público em comento 

até a publicação do ato de homologação. Após este ápice, os atos serão organizados e executados 

exclusivamente pelo Município de Calmon – SC. 

21.15 Será admitida impugnação do presente Edital no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data de 

sua publicação, por meio do endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, em link específico. 

21.15.1Para requerer a impugnação, o impugnante deverá efetuar cadastro no endereço eletrônico da 

Fundação FAFIPA - caso não seja cadastrado.   

21.15.2As impugnações serão apreciadas pela banca examinadora e serão respondidas até a data de 

deferimento das inscrições (vide ANEXO III) – Quando necessário, a depender da natureza da 

matéria impugnada, a Comissão Organizadora do Concurso Público será interpelada para 

subsidiar a resposta à impugnação.  

21.15.3As respostas às impugnações serão disponibilizadas ao impugnante na Área do candidato, 

disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

21.15.4As impugnações apresentadas sem fundamentação e com assuntos desconexos não condizentes 

com o regramento editalício serão indeferidas de plano.  

21.16 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 

  Calmon (SC), 19 de agosto de 2026 

 

Hélio Marcelo Olenka 

Prefeito 
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A N E X O  I  -  D A S  A T R I B U I Ç Õ E S  

 

NÍVEL ALFABETIZADO 

AGENTE DE CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO 

Atribuições: Execução dos serviços de manutenção e reparação e reforma predial e na execução de obras e serviços 

em prédios e logradouros públicos; execução de obras, de menor porte, como bueiros, sarjetas e outras formas de 

esgotamento de águas pluviais ou de pequenos córregos e vertentes; manutenção e recuperação de pontes, pontilhões e 

bueiros, bem como a sua construção, quando de menor complexidade; executar outros serviços pertinentes à especialidade 

de pedreiro e carpinteiro; estar sempre disponível para trabalhos externos e para auxiliar em outras atividades e serviços do 

órgão, inclusive para a preparação e montagem de estruturas para eventos públicos, como festivais, feiras, exposições e 

outros; além de serviços elementares em instalações elétricas e hidrossanitárias. 

AGENTE DE COPA E LIMPEZA I e II 

Atribuições: Executar serviços de limpeza predial, higienização de ambientes, serviços de copa em repartições 

municipais, inclusive em repartições de serviços sociais e de saúde; serviços de limpeza e manutenção de ambientes 

escolares, limpeza e higienização de utensílios e equipamentos de cozinha, cultivo de legumes e hortaliças e de 

jardinagem junto a escolas municipais, além de creches, centros de convivência e outros ambientes da Administração 

Municipal; e outros serviços afins junto às escolas municipais e a outras repartições e dependências da Administração 

Municipal. 

AUXILIAR DE SERVIÇOS AGRÍCOLAS E FLORESTAIS 

Atribuições: Realizar a manutenção preventiva e corretiva de edifícios, prédios, calçadas, pontes e outras estruturas, 

guiando-se por desenhos, esquemas e especificações, bem como utilizando instrumentos e ferramentas pertinentes ao 

ofício; preparar o material de pintura, misturando tintas, pigmentos, óleos e outros, para obter a cor e quantidade desejada; realizar 

levantamento das necessidades de materiais, ferramentas entre outros, sempre que solicitado; pintar paredes, tetos, 

assoalhos, árvores, muros, ruas, pontes, palcos, palanques, móveis, entre outros, observando as medidas, a posição e o 

estado da superfície a ser pintada; executar trabalhos gerais de carpintaria, cortando, armando, instalando, pregando, colando, 

encaixando, montando, reformando peças ou conjuntos de madeira para edificações, veículos, mobiliário, cenários, entre 

outros, bem como para manutenção e/ou reformas; auxiliar na construção e montagem das armações de madeira dos edifícios, 

pontes galpões, viveiros e obras públicas diversas, utilizando processos e ferramentas adequadas; pavimentar e calçar solos 

de estradas, ruas e obras similares, alinhando, demarcando, preparando o solo, assentando o material, escavando, 

nivelando-os e demais procedimentos, conforme a necessidade, para dar-lhes melhor aspecto e facilitar o tráfego de veículos; 

demolir edificações de concreto, de alvenaria e outras estruturas; preparar canteiros de obras, limpando a área e 

compactando solos; efetuar manutenção de primeiro nível, limpando máquinas e ferramentas, verificando condições dos 

equipamentos e reparando eventuais defeitos mecânicos nos mesmos; operacionalizar projetos de instalações de 

tubulações, válvulas, bombas, ligações de água, corte e religação, adequamento do sistema, estudando projetos, definindo 

traçados das tubulações, identificando pressão do fluido, dimensionando tubulações, identificando e quantificando 

materiais; pré-montar e instalar tubulações, cortando e alinhando tubos conforme ângulo específico, assentando e vedando 

tubulações e instalando acessórios e equipamentos; carregar e descarregar veículos; selecionar vergalhões, baseando-se em 

especificações ou instruções recebidas, para assegurar ao trabalho as características requeridas; cortar os vergalhões e 

pedaços de arames, utilizando tesoura manual ou máquina própria, para obter os diversos componentes da armação; curvar 

vergalhões em bancada adequada, empregando ferramentas manuais e máquinas de curvar, a fim de dar aos mesmos as 

formas exigidas para as armações; montar os vergalhões, unindo-os com caixilhos de ferro, arame ou solda, para construir as 

armações; introduzir as armações de ferro nas fôrmas de madeira, ajustando-as de maneira adequada e fixando-as, para 

permitir a moldagem de estruturas de concreto; interpretar croquis e/ou plantas de ferragens, observando as especificações 

predeterminadas; varrer ruas, praças, parques e jardins do Município, utilizando vassouras, ancinhos e outros instrumentos 

similares, para manter os referidos locais em condições de Higiene e trânsito; limpar ralos, caixas de passagem e bocas-de-

lobo e raspar meios-fios; fazer abertura e limpeza de valas, limpeza de galerias, fossas sépticas, esgotos, caixas de areias, 

poços e tanques bem como capinar e roçar terrenos, quebrar pedras e pavimentos; auxiliar no nivelamento de superfícies a 

serem pavimentadas e na execução de serviços de calcetaria; auxiliar no preparo de argamassa, concreto, redes de esgoto 

pluvial e cloacal, caixas de redes de inspeção, bocas-de-lobo e executar outras tarefas auxiliares de obras; colocar e retirar 

correntes e lonas nas caixas estacionárias bem como descarregá-las em aterro sanitário; auxiliar na construção de palanques e 

andaimes e outras obras; transportar materiais de construção, móveis, equipamentos e ferramentas, de acordo com 

instruções recebidas e carregar e descarregar veículos, empilhando os materiais nos locais indicados; limpar, lubrificar e 

guardar ferramentas, equipamentos e materiais de trabalho que não exijam conhecimentos especiais; observar as medidas de 

segurança na execução das tarefas, usando equipamentos de proteção e tomando precauções para não causar danos a 

terceiros; zelar pela conservação e guarda dos materiais, ferramentas e equipamentos utilizados, comunicando ao chefe 

imediato qualquer irregularidade ou avaria; executar tarefas de ordem geral e específica, sob orientação; realizar outras 

atribuições compatíveis as acima descritas, conforme demanda e solicitação superior imediato. 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

Atribuições: Executar serviços gerais de limpeza e de manutenção de edificações, logradouros públicos, rodovias, 

máquinas e veículos, móveis e equipamentos; serviços de auxílio aos operadores de máquinas caminhões e outros 

automóveis; auxiliar na restauração e manutenção mecânica, inclusive de borracharia, lavagem, engraxamento e 

lubrificação de máquinas e veículos; auxiliar em obras de execução direta pela Administração; executar, sob coordenação 

superior, serviços de limpeza, manutenção e recuperação de praças, parques e jardins, inclusive os serviços de 

semeadura, plantio, poda e outros afins; executar serviços na produção de mudas para florestamento e reflorestamento e 

de hortas públicas; executar outros serviços, inclusive em dependências e ações esportivas, sempre sob a orientação e 
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coordenação superior. 

MECÂNICO 

Atribuições: Executar atividades relacionadas à manutenção preventiva e corretiva de máquinas, veículos e implementos 
pertencentes ao patrimônio público municipal; realizar serviços de montagem, desmontagem, conserto, recuperação e 
substituição de peças e acessórios em máquinas agrícolas, rodoviárias e veículos automotores; realizar serviços de 
lavagem, lubrificação, montagem e desmontagem de componentes mecânicos; promover a troca de óleos, bem como a 
verificação e manutenção dos sistemas elétrico, de refrigeração, hidráulico e demais sistemas mecânicos; executar 
serviços de montagem, desmontagem e troca de pneus; prestar orientação técnica e operacional a motoristas e 
operadores de máquinas; executar outras atividades de manutenção e recuperação mecânica, inclusive de acessórios e 
equipamentos, com foco na prevenção de falhas e na garantia da segurança operacional, visando à plena disponibilidade 

dos equipamentos para atendimento das demandas dos serviços em rodovias, mecanização agrícola e demais áreas da 
Administração Municipal. 

OPERADOR DE MÁQUINAS RODOVIÁRIAS 

Atribuições: Operar máquinas nos serviços de infraestrutura rodoviária e urbana, ou de infraestrutura agrícola, junto às 

propriedades rurais, com obediência às normas técnicas e legais; promover a manutenção e recuperação preventiva das 

máquinas e de seus componentes, inclusive sua limpeza; auxiliar os mecânicos nos serviços de recuperação e 

manutenção, na Garagem de Máquinas; executar outros serviços na respectiva repartição, sempre que a máquina estiver 

fora de ação, por motivo de recuperação, por motivo climático, ou quando não houver a necessidade de sua utilização; 

auxiliar outros operadores, motoristas e outros agentes da repartição nos serviços correlatos, conforme a necessidade ou o 

caso. 

VIGIA 

Atribuições: Executar serviços de vigilância em prédios e demais bens públicos municipais, especialmente no período 

noturno, em feriados e finais de semana; registrar a movimentação de pessoas nas dependências públicas, inclusive de 

autoridades e servidores, comunicando às autoridades administrativas ou policiais sempre que forem constatadas 

anormalidades ou a presença de pessoas não autorizadas; vigiar praças, logradouros públicos, cemitérios e demais bens 

de domínio público; e desempenhar outras atividades compatíveis com as características e finalidades do cargo. 

NÍVEL FUNDAMENTAL 

MOTORISTA – CNH B 

Atribuições: Dirigir veículos oficiais, transportando pessoas, materiais, valores e/ou cargas, zelando pela segurança dos 

passageiros e da carga, conduzindo-os ao local de destino e adotando as medidas cabíveis para a solução e prevenção de 

incidentes; manter-se atualizado e obedecer integralmente à legislação de trânsito vigente; abastecer o veículo com 

mercadorias e/ou outros materiais, quando necessário; responder pela manutenção, limpeza e conservação do veículo sob 

sua responsabilidade, zelando por suas boas condições de uso; vistoriar o veículo regularmente, realizando pequenos 

reparos; verificar o estado dos pneus, nível de combustível, água e óleo, testar os freios e o sistema elétrico; identificar 

problemas mecânicos e comunicar ao superior imediato a necessidade de conserto por profissionais especializados ou 

terceiros; observar sinais sonoros, luminosos ou visuais e monitorar os instrumentos do painel e itens de segurança; tratar 

os passageiros com respeito e cordialidade durante o transporte, evitando qualquer situação de desconforto; prevenir 

acidentes, controlando e auxiliando na carga e descarga de mercadorias, orientando sobre o correto acondicionamento no 

veículo; garantir a correta entrega das mercadorias, verificando previamente a localização dos depósitos e 

estabelecimentos de carga e descarga, conferindo os volumes com os respectivos documentos de recebimento ou entrega; 

participar de reuniões ou treinamentos sempre que convocado; preencher corretamente o controle de bordo ou diário de 

utilização do veículo, conforme as orientações recebidas; exercer outras atribuições próprias das características do cargo. 

MOTORISTA – CNH C 

Atribuições: Executar os trabalhos designados em conjunto com seu superior imediato e, quando necessário, em 

colaboração com os agricultores; realizar a checagem completa do caminhão e/ou máquina, verificando as condições de 

segurança e de funcionamento antes do início das atividades; avaliar as condições de uso do veículo, a acoplagem de 

implementos, o nível da água do radiador, óleo do motor, sistema de lubrificação, temperatura do motor, calibragem dos 

pneus e demais itens de manutenção preventiva; transportar, com segurança e dentro dos limites legais, o veículo até o 

local de trabalho; obedecer integralmente à legislação de trânsito vigente; operar caminhões e máquinas, conforme as 

orientações superiores, executando serviços como: transporte de materiais, apoio a obras públicas, terraplenagem, 

nivelamento de terrenos, remoção de resíduos, preparação de solo, compactação de materiais, entre outros serviços 

correlatos; zelar pela manutenção, limpeza e conservação dos veículos e equipamentos sob sua responsabilidade, 

mantendo-os em boas condições de funcionamento; realizar manutenções básicas, incluindo troca de pneus e de 

implementos, lubrificação, limpeza, substituição de óleo e demais ações de conservação; informar ao superior sempre que 

houver necessidade de reparos que exijam intervenção de profissionais especializados ou terceiros; atuar de forma 

preventiva quanto à segurança individual e coletiva, evitando acidentes, cumprindo normas e procedimentos 

preestabelecidos e utilizando, obrigatoriamente, os equipamentos de proteção individual (EPI) e demais dispositivos de 

segurança recomendados; exercer outras atribuições próprias das características do cargo. 

MOTORISTA – CNH D 

Atribuições: Conduzir veículos de transporte coletivo de passageiros, como ônibus escolares, micro-ônibus, vans, 

ambulâncias e similares, em atendimento às demandas de transporte institucional da Prefeitura; executar o transporte 

seguro de estudantes, pacientes, servidores públicos, usuários de programas sociais e demais pessoas autorizadas, em 

rotas previamente estabelecidas; garantir condições adequadas de conforto e segurança dos passageiros, prestando-lhes 

orientações, apoio e auxílio, especialmente no caso de pessoas com mobilidade reduzida; efetuar inspeções prévias nos 

veículos, verificando itens como freios, faróis, pneus, combustível, sistema elétrico e mecânico, entre outros; cumprir 

rigorosamente as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as orientações da chefia imediata; preencher relatórios de 
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controle de viagens, consumo, itinerários e ocorrências, e manter a conservação do veículo. 

OPERADOR DE TRATOR E PNEUS 

Atribuições:  Operar máquinas nos serviços de mecanização agrícola, junto às propriedades rurais, com a utilização de 

implementos agrícolas específicos para cada tipo de serviço; obedecendo a cronograma superior; promover a manutenção 

e recuperação preventiva das máquinas e de seus componentes, inclusive sua limpeza; auxiliar os mecânicos nos serviços 

de recuperação e manutenção, na Garagem de Máquinas; operar o trator com o rolo compactador em serviços de 

infraestrutura rodoviária, urbana e agrícola; executar outros serviços na respectiva repartição, sempre que a máquina 

estiver fora de ação, por motivo de recuperação, por motivo climático, ou quando não houver a necessidade de sua 

utilização; auxiliar outros operadores, motoristas e outros agentes da repartição nos serviços correlatos, conforme a 

necessidade ou o caso; exercer outras atribuições próprias das características do cargo. 

NÍVEL MÉDIO 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE (ÁREA URBANA E ASSENTAMENTO E DEMAIS LOCALIDADES DO INTERIOR) 

Atribuições: Executar atividades de apoio às ações da equipe multiprofissional de saúde, atuando como integrante das, 

estratégias de Atenção Primária à Saúde, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Saúde, 

especialmente no âmbito do Programa Saúde da Família (PSF) e do Programa de Agentes Comunitários de Saúde 

(PACS); prestar orientações a famílias e indivíduos da comunidade, promovendo ações educativas e preventivas em 

saúde; realizar visitas domiciliares regulares às famílias residentes na área geográfica sob sua responsabilidade, podendo, 

excepcionalmente, atuar em microáreas vizinhas nos casos de ausências justificadas de colegas, como férias, licenças ou 

afastamentos; participar do planejamento, execução e avaliação das ações e serviços de saúde desenvolvidos pelo 

Município, com ênfase em campanhas de saúde pública, mutirões, programas de prevenção e ações de imunização; 

manter residência fixa na área territorial de sua atuação, condição indispensável para o pleno exercício de suas atribuições 

e para o fortalecimento do vínculo com a população atendida.  
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Atribuições: Condução da fase externa do processo licitatório e do procedimento auxiliar, incluindo o recebimento e o 

julgamento das propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado; tomar decisões em prol 

da boa condução da licitação, impulsionando o procedimento, inclusive demandando às áreas internas das unidades de 

compras descentralizadas ou não, o saneamento da fase preparatória, caso necessário; coordenar o certame licitatório; 

receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, além de poder 

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; verificar a conformidade das propostas 

com os é requisitos estabelecidos no edital, em relação à proposta mais bem classificada; conduzir a sessão pública; 

verificar e julgar as condições de habilitação, podendo requisitar subsídios formais ou pareceres da área técnica; sanear 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica e, se 

necessário, afastar licitantes em razão de vícios insanáveis; promover diligências com relação aos documentos de 

habilitação e proposta de preços, caso verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância 

dos documentos e sua validade jurídica; declarar o vencedor do certame; no caso de licitação presencial, receber os 

envelopes das propostas de preço e dos documentos de habilitação, proceder à abertura dos envelopes das propostas de 

preço, ao seu exame e à classificação dos proponentes; coordenar os trabalhos da equipe de apoio; receber recursos, 

apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, encaminhá-los à autoridade competente; negociar 

diretamente com o proponente para que seja obtida melhor proposta; elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata 

da sessão da licitação; propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação; propor à autoridade 

competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de responsabilidade; encaminhar o processo 

devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à 

autoridade superior para adjudicação e homologação; inserir os dados referentes ao procedimento licitatório e/ou à 

contratação direta no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no site oficial da Administração Pública na 

internet, e providenciar as publicações previstas em lei, quando não houver setor responsável por estas atribuições. 

AGENTE DE DEFESA CIVIL 

Atribuições: Executar serviços e ações de defesa civil, especialmente na proteção e guarda de bens públicos ou privados 

que estejam afetados ou ameaçados por fenômenos naturais, tais como enchentes, estiagens, enxurradas, vendavais e 

outras catástrofes decorrentes da ação da natureza; realizar resgate de pessoas em situação de risco de vida; exercer as 

atribuições do cargo em cooperação com o Corpo de Bombeiros Voluntários com sede no Município; atuar em eventos 

públicos, especialmente aqueles promovidos pela Administração Municipal ou de interesse público; e desempenhar outras 

atividades compatíveis com as características e a natureza do cargo 

AGENTE DE PORTARIA ESCOLAR 

Atribuições: Será assíduo e pontual, cumprindo a respectiva escala de serviço; Fiscalizar a entrada e saída de pessoas, 

observando o movimento das mesmas no saguão da portaria principal, nos saguões e nos pátios; Encarregar-se da 

correspondência em geral e de encomendas de pequeno porte enviadas à escola; 4. Manter serviço permanente de 

portaria e exercer a vigilância continuada na Escola; Acender e apagar as luzes das partes comuns da Escola, observando 

os horários e/ou necessidades; Auxiliar no serviço de segurança interna da Escola; Usar o uniforme e cuidar bem dele; 

Tratar todos os alunos, pais, responsáveis, professores e demais funcionários com respeito e cordialidade; Evitar entreter-

se em conversas, com colegas de serviço, moradores ou visitantes, que venham a prejudicar a atenção devida ao serviço; 

Auxiliar, quando solicitado e autorizado, os demais colegas, mesmo que em serviço que não seja o de portaria; 

AGENTE DE RECEPÇÃO 

Atribuições: Serviços de recepção de pessoas, controle de chegada e encaminhamento aos mais diversos órgãos da 

administração ou de repartição específica; efetuar triagem elementar para auxiliar as pessoas e adiantar o atendimento de 

seus interesses na repartição; executar os serviços de protocolo de documentos recebidos ou expedidos; fazer a triagem e 
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a expedição da correspondência interna e externa recebida; executar a operação de centrais telefônicas, execução, 

recepção e destinação de ligações telefônicas, controle de listas e agendas telefônicas, conforme determinar o interesse e 

os serviços públicos; executar outras atividades administrativas auxiliares. 

AGENTE DE RECURSOS HUMANOS 

Atribuições: Responsável pela execução das atividades relacionadas à área de recursos humanos da Administração 

Municipal, compreendendo: cadastro, emissão e controle de atos administrativos relativos à vida funcional dos servidores; 

controle de registros funcionais, inclusive referentes a férias, licenças, avaliações de desempenho, concessão de 

progressões e adicionais; elaboração e emissão da folha de pagamento, bem como de outros documentos e atos 

correlatos; conhecimento, interpretação e aplicação da legislação pertinente à área de pessoal; participação na formulação 

de políticas e ações voltadas à valorização e orientação dos servidores públicos municipais; participação em cursos, 

capacitações e treinamentos voltados ao aprimoramento das atividades do setor; além da execução de outras atividades e 

serviços compatíveis com as atribuições da função, necessários ao pleno funcionamento da área de recursos humanos da 

Administração Municipal. Executar os serviços e as atividades de tesouraria e de pagadoria da Administração Municipal; 

controlar o fluxo e a aplicação das disponibilidades financeiras; executar pagamentos; emitir ordens de pagamento e os 

respectivos cheques ou borderôs de pagamento; gerenciar a aplicação e o controle de saldos bancários; controlar, conferir 

e lançar toda a movimentação nas contas bancárias de titularidade da Administração Municipal; controlar o fluxo e emitir 

boletins de caixa; obedecer ao cronograma mensal de desembolso, nos termos da LRF e da LOA; conhecer e aplicar a 

normas de direito financeiro e que se aplicam à ações de tesouraria e de controle de ativos financeiros; cumprir todas as 

normas inerentes ao controle financeiro da Administração Municipal, inclusive de seus fundos; sugerir medidas de 

contenção de gastos e outros serviços afins; manter-se atualizado acerca das normas e doutrina de direito financeiro, 

aplicável à área de atuação.  

AGENTE DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

Atribuições:  Executar os serviços relativos à aplicação das normas tributárias, nos termos do Código Tributário Municipal; 

controlar o cadastro de contribuintes, controle do lançamento e da cobrança tributária, bem como da dívida ativa; expedir 

avisos, autuações e notificações; manter atualizado o cadastro imobiliário e a planta genérica de valores; estar 

permanentemente atualizado em matéria de direito tributário; além de outros serviços afins e necessários à plena execução 

de suas atribuições; trabalhar de forma integrada com os órgãos financeiros e contábeis da Administração; promover a 

fiscalização própria do poder de polícia, relativamente ao licenciamento de atividades econômicas, inclusive a cobrança 

das respectivas taxas; executar a fiscalização relativa às edificações, às posturas e ao uso e parcelamento do solo urbano, 

conforme determina as respectivas legislações codificadas, inclusive para que haja o cumprimento das normas 

estabelecidas no Plano Diretor; exercer outras atribuições próprias das características do cargo. 

AGENTE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

Atribuições: Exercer a fiscalização sanitária de produtos e de serviços, nos termos da legislação municipal específica; 

emitir alvarás sanitários e pareceres acerca do funcionamento de estabelecimentos e da disposição de produtos e da 

prestação de serviços específicos e sujeitos à fiscalização sanitária; proceder vistorias in loco para verificar a regularidade 

de estabelecimentos, produtos e serviços sujeitos às normas de vigilância sanitária; orientar empresários e profissionais 

acerca da aplicação das normas sanitárias; estar, permanentemente, atualizado das normas emanadas pela ANVISA e por 

outros organismos oficiais de saúde, no que pertinente à vigilância sanitária; emitir e publicar relatórios de atividades; 

cooperar na execução de outros serviços e atividades, conforme se apresentar a demanda. 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

Atribuições: Participar do processo de planejamento das contratações de bens e serviços da Prefeitura; elaborar 

programas, dar pareceres e realizar pesquisas sobre um ou mais aspectos dos diversos setores da administração; 

participar da elaboração ou desenvolvimento de estudos, levantamentos, planejamento e implantação de serviços e rotinas 

de trabalho; examinar a exatidão de documentos, conferindo, efetuando registros, observando prazos, datas, posições 

financeiras, informando sobre o andamento do assunto pendente e, quando autorizado pela chefia, adotar providências de 

interesse da Prefeitura; auxiliar o profissional de nível superior na realização de estudos de simplificação de tarefas 

administrativas, executando levantamento de dados, tabulando e desenvolvendo estudos organizacionais; redigir, rever a 

redação ou aprovar minutas de documentos legais, relatórios, pareceres que exijam pesquisas específicas e 

correspondências que tratam de assuntos de maior complexidade; interpretar leis, regulamentos e instruções relativas a 

assuntos de administração geral, para fins de aplicação; analisar processos referentes a assuntos de caráter geral ou 

específico da unidade administrativa e propor soluções; coordenar a classificação, o registro e a conservação de 

processos, livros e outros documentos em arquivos específicos orientar a preparação de tabelas, quadros, mapas e outros 

documentos de demonstração do desempenho da unidade ou da administração; colaborar com o técnico da área na 

elaboração de manuais de serviço e outros projetos afins, coordenando as tarefas de apoio administrativo; coordenar a 

preparação de publicações e documentos para arquivo, selecionando os papéis administrativos que periodicamente se 

destinem à incineração, de acordo com as normas que regem a matéria; elaborar relatórios e instruir processos exigidos 

por órgãos da Administração Pública; instruir e executar os procedimentos de aquisição de materiais e serviços 

compreendendo a execução de compras pelo sistema de registro de preço e pelo pregão eletrônico, operação e 

manutenção do portal eletrônico de compras, execução de compras diretas, preparação de solicitações de empenho, 

execução dos atos preparatórios para a elaboração de termos e contratos bem como executar atividades relativas à gestão 

da logística, compreendendo a armazenagem e a distribuição dos materiais de uso de consumo da Prefeitura; executar 

atividades relativas ao cadastro de insumos e preços da Prefeitura, compreendendo atividades de registro, exclusão e 

alteração cadastral, com o objetivo de manter a base de dados atualizada e abrangendo as necessidades de consumo; 

prover a administração da Prefeitura com os preços de referência para procedimentos de aquisição de materiais e de 

serviços; orientar os servidores que o auxiliam na execução das tarefas típicas da classe. 



 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CALMON - SC 
      

Edital de Abertura n.º 01.02/2026 – PMC                                                                     Página 33 de 51 

 

ASSISTENTE DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Atribuições: Administrar servidores, redes de dados e seus sistemas operacionais e aplicativos, avaliando seu 

desempenho; providenciar os backups da rede dos servidores, periféricos e a restauração dos dados e arquivos; monitorar 

acessos não autorizados às redes ou aos servidores e zelar por sua total segurança; efetuar suporte na instalação e 

manutenção de sistemas e aplicativos, bem como na resolução de problemas na área de informática para as diversas 

Unidades Administrativas da Prefeitura Municipal; providenciando os reparos devidos; supervisionar serviços de empresas 

terceirizadas que envolvam a parte lógica da rede ou instalação de equipamentos; instalar e reinstalar os equipamentos de 

informática e softwares adquiridos pela Prefeitura Municipal, bem como efetuar a configuração dos servidores de rede; 

resolver questões e problemas de acesso e disponibilização da internet e transmissão de dados da Prefeitura Municipal; 

efetuar o treinamento dos servidores no caso de alteração no uso de sistemas e aplicativos de uso geral e comum; 

participar da criação e da revisão de rotinas para utilização da informática na execução dos trabalhos dos funcionários da 

Prefeitura Municipal e suas repartições; testar softwares e hardwares, controlando documentação, licenças para utilização 

e período de garantia; prestar suporte técnico operacional às áreas usuárias na utilização de sistemas, internet e 

aplicativos; realizar outras tarefas correlatadas ao cargo por iniciativa própria ou que lhe forem atribuídas por superior. 

ATENDENTE DE FARMÁCIA 

Atribuições: Realizar tarefas na Farmácia Municipal, como a entrega de medicamentos para auxiliar o farmacêutico 
conferência e o armazenamento dos medicamentos e correlatos, colocar etiquetas nos remédios, produtos e outros 
preparados farmacêuticos, abastecer as prateleiras com os produtos, para permitir o rápido e permanente atendimento, 
zelar pela limpeza das prateleiras, balcões e outras áreas de trabalho, para mantê-los em boas condições de uso, efetuar 
atendimento verificando receitas (leitura e interpretação de prescrições), embrulhando e entregando os produtos, para 
entregar ao paciente, atendimento telefônico e orientação aos paciente sob a supervisão farmacêutica, registrar os 
produtos fornecidos, para possibilitar os controles financeiros e estocagem, auxiliar nas tarefas solicitadas sob orientação 
do farmacêutico, utilizar recursos de informática, para registrar a entrega dos medicamentos e outras funções afins, 
executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional 

AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 

Atribuições: Executar serviços auxiliares aos profissionais de odontologia, no atendimento às demandas destes serviços, 

junto às unidades municipais de saúde, compreendendo os serviços de instrumentista, limpeza e higienização de 

instrumentos, peças, mobiliário e equipamentos de uso pelo profissional; controle de fichários e agendas de atendimentos; 

participar nas atividades de divulgação de campanhas ou de medidas necessárias à inibição ou controle da proliferação de 

endemias; auxiliar aos demais servidores em serviços e atividades diversas nas unidades de saúde, inclusive nos serviços 

de informação e cadastramento de ações e serviços prestados; e participar efetivamente das campanhas de saúde pública 

ou de imunizações. 

AUXILIAR EDUCACIONAL I e II 

Atribuições: Estimular as crianças através de atividades lúdicas, voltadas para o desenvolvimento corporal, oral e social; 

Organizar atividades que favoreçam o desenvolvimento da cooperação com trabalhos em grupos e o autoconhecimento; 

Promover condições para o crescimento do vocabulário e a capacidade de expressão do pensamento dos alunos; 

Estimular a criação em atividades que lhe proporcionem prazer; Favorecer hábitos de higiene e organização dos alunos;  

Organizar atividades que favoreçam o desenvolvimento da coordenação motora e a prática da boa postura dos alunos; 

Organizar jogos simples e de fácil execução, para estimular e desenvolver as capacidades sensoriais, criativas, intelectuais 

e sociais dos alunos; Desenvolver os movimentos finos que envolvam as mãos, adquirindo controle e expressão gráfica 

com a progressão de exercícios que irão auxiliar no futuro aprendizado da escrita e da leitura; Ampliar o vocabulário e 

linguagem dos alunos como meio de comunicação, desenvolvendo a imaginação, criatividade, organização de ideias; 

Proporcionar a socialização e a participação em brinquedos e atividades de recreação; 

EDUCADOR SOCIAL 

Atribuições: Atender aos usuários, identificando-os e encaminhando-os ao assistente social; fazer visitas domiciliares, a 

escolas e instituições levantando dados necessários ao posterior atendimento social; auxiliar em levantamentos e estudos 

na área social; desenvolver atividades de grupo com idosos, mulheres e pessoas com deficiências; apurar a frequência 

diária e mensal dos usuários dos programas; organizar cadastros e solicitações de materiais; realizar trabalhos de ordem 

administrativa; participar administrativamente de reuniões socioeducativas, sistematizar acompanhamentos e auxiliar na 

realização de eventos municipais; trabalhar com oficinas nos programas sociais; atender crianças de O a 12 anos nos 

serviços de acolhimento institucional; trabalhar como educador de rua, realizando abordagens com a população com 

trajetória de rua; participar de oficinas socioeducativas com crianças em situação de rua bem como encaminha-las para os 

programas; participar com famílias, mulheres, idosos, pessoas com deficiências, crianças, adolescentes e indígenas, 

desenvolvendo oficinas de dança, teatro e cidadania; prestar orientação em oficinas profissionalizantes; trabalhar em 

oficinas de informática, música, artesanato, reciclagem de papel, crochê, tricô, bordado, pinturas, culinária, costura, 

manicura, pedicura, cabeleireiro, entre outras, e executar outras tarefas afins, executar tarefas pertinentes à área de 

atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de informática específicos. 

FISCAL DE OBRAS E POSTURAS 

Atribuições: Verificar e orientar o cumprimento da regulamentação urbanística concernente a obras públicas e 

particulares; verificar imóveis recém-construídos ou reformados, inspecionando o funcionamento das instalações sanitárias 

e o estado de conservação das paredes, telhados, portas e janelas, a fim de opinar  nos processos de concessão de 

"habite-se"; verificar o licenciamento de construção ou reconstrução, embargando as que não estiverem providas de 

competente autorização ou que estejam em desacordo com o autorizado; embargar construções clandestinas, irregulares 

ou ilícitas; solicitar à autoridade competente a vistoria de obras que lhe pareçam em desacordo com as normas vigentes; 

verificar a colocação de andaimes e tapumes nas obras em execução, bem como a carga e descarga de material na via 
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pública; com curso Técnico de verificar a existência de "habite-se" nos imóveis construídos, reconstruídos ou que tenham 

sofrido obras) Edificações, Técnico em de vulto; acompanhar os arquitetos e engenheiros da Prefeitura nas inspeções e 

vistorias realizadas em Administração ou Técnico em sua jurisdição; inspecionar a execução de reformas de próprios 

municipais; verificar alinhamentos e cotas Contabilidade, com registro no órgão  indicados nos projetos; coletar dados para 

a atualização do cadastro urbanístico do Município; verificar órgão fiscalizador do exercício profissional. regularidade do 

licenciamento de atividades comerciais, industriais e de prestação de serviços, em face dos artigos que expõem, vendem 

ou manipulam e dos serviços que prestam; verificar as licenças de ambulantes) e impedir o exercício desse tipo de 

comércio por pessoas que não possuam a documentação exigida; verificar a instalação de bancas e barracas em 

logradouros públicos quanto à permissão para cada tipo de comércio, bem como quanto à observância de aspectos 

estéticos; inspecionar o funcionamento de feiras livres, verificando o cumprimento das normas relativas à localização, à 

instalação, ao horário e à organização; verificar a regularidade da exibição e utilização de anúncios, alto-falantes e outros 

meios de publicidade em via pública, bem como a propaganda comercial afixada em muros, tapumes e vitrines; verificar o 

horário de fechamento e abertura do comércio em geral e de outros estabelecimentos; verificar, além das indicações de 

segurança, o cumprimento de posturas relativas a fabrico, manipulação, depósito, embarque, desembarque, transporte, 

comércio e uso de inflamáveis, explosivos e corrosivos; toma providências, comunicando ao órgão responsável, para 

apreender por infração, veículos, mercadorias, animais e objetos expostos, negociados ou abandonados em ruas e 

logradouros públicos; verificar o licenciamento de placas comerciais nas fachadas dos estabelecimentos respectivos ou em 

outros locais; verificar o licenciamento para realização de festas populares em vias e logradouros públicos; verificar o 

licenciamento para instalação de circos e outros tipos de espetáculos públicos promovidos por particulares, inclusive 

exigindo a apresentação de documento de responsabilidade de engenheiro devidamente habilitado; verificar as violações 

às normas sobre poluição sonora: uso de buzinas, casas de disco, clubes, boates, discotecas, alto-falantes, bandas de 

música, entre outras; intimar, autuar, interditar, estabelecer prazos e tomar outras providências com relação aos violadores 

das leis, normas e regulamentos concernentes às obras particulares, posturas municipais e da legislação urbanística; 

realizar sindicâncias especiais para instrução de processos ou apuração de denúncias e reclamações; emitir relatórios 

periódicos sobre suas atividades e manter a chefia permanentemente informada a respeito das irregularidades 

encontradas; executar outras atribuições afins. 

MONITOR ESCOLAR 

Atribuições: Manter a disciplina dos educandos usuários do transporte escolar dentro do veículo, evitando situações de 

risco;  Fazer a checagem de entrada, verificando a presença dos educandos e controlar a saída destes; Evitar que os 

educandos usuários do transporte escolar sejam transportados em local inadequado; Acompanhar os educandos usuários 

do transporte escolar na travessia das pistas, nas unidades escolares; Auxiliar na colocação de cinto de segurança e 

fiscalizar sua correta utilização; Garantir que os educandos usuários do transporte escolar desembarquem apenas na 

escola ou no ponto da respectiva residência, exceto quando houver autorização expressa por escrito dos pais ou 

responsáveis; Fazer o acompanhamento dos educandos durante todo o trajeto residência– escola e vice-versa; 

Supervisionar a limpeza, organização e as condições do veículo; Encaminhar à Unidade Escolar os materiais que por 

ventura tenham sido esquecidos no veículo; Responsabilizar-se na aplicação dos termos de advertência/ ocorrência verbal 

escrita; Informar aos órgãos gestores do transporte escolar Municipal, qualquer irregularidade ocorrida no percurso entre a 

residência e a escola e vice-versa; Apresentar relatórios à Secretária Municipal de Educação e Cultura, sobre ocorrências 

de situações irregulares; Orientar os alunos sobre regras e procedimentos, regimento escolar, cumprimento de horários; 

controlar atividades livres dos alunos, orientando entrada e saída dos mesmos, fiscalizando espaços de recreação e 

definindo limites nas atividades livres.  Em caso de ausência do educando durante o retorno, deverá comunicar o fato aos 

órgãos gestores do transporte escolar público municipal e direção escolar, imediatamente, sendo que a este caberá às 

providências necessárias. Em situações em que o trajeto tiver de ser interrompido, o monitor escolar deverá permanecer 

junto ao grupo de educandos, zelando por sua integridade e segurança. 

SECRETÁRIO ESCOLAR 

Atribuições: Executar serviços administrativos e burocráticos junto às escolas da rede municipal de ensino, 

especialmente na organização administrativa e de controle de frequência dos alunos e dos professores, no controle e 

manutenção do material e do patrimônio das escolas;  Trabalha com o controle do rendimento e da avaliação dos alunos 

e tabulação estatística da vida escolar dos mesmos, inclusive, promovendo-lhe a matrícula e a expedição de atestados 

de declarações,  Exercer outras atividades pertinentes às características próprias do cargo. 

TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA 

Atribuições: Exercer as atividades de planejamento e execução de planos, projetos, programas e atividades de expansão 

e melhoria das atividades agropecuárias; extensão rural e assistência técnica às propriedades rurais no Município; inserção 

de alternativas econômicas nas atividades agropecuárias e outras inerentes à especialidade do cargo; participar e cooperar 

com os programas, projetos e planos de interesse da agropecuária do Município, além de outras atividades e serviços 

segundo a especialidade profissional; realizar serviços de inseminação artificial em bovinos e suínos; dirigir veículos de 

inseminação artificial; integrar e interagir com a equipe técnica para melhorar e ampliar a assistência técnica e a extensão 

rural junto às propriedades; participar da execução de programas e projetos gestados pelo Estado ou pela União; exercer 

outras atribuições próprias das características do cargo. 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

Atribuições: Execução, de forma auxiliar, adjunta e substitutiva, de serviços de contabilidade pública, segundo as normas 

técnicas e legais pertinentes; auxiliar nas atividades e serviços de gestão financeira, patrimonial e fiscal, de controle interno 

e na elaboração e na execução do planejamento orçamentário (PPA, LDO e LOA); auxiliar no atendimento às 

determinações e solicitações do Tribunal de Contas do Estado e de outros organismos de controle externo; integrar equipe 
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multidisciplinar de profissionais e especialistas em gestão pública; executar outras atividades e serviços, segundo às 

especialidades pertinentes à profissão. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

Atribuições: Exercer as atividades técnicas de enfermagem, participar dos serviços e das ações de saúde pública, junto 

às unidades de saúde e na operacionalização dos programas de saúde em que o Município seja partícipe ou os 

desenvolva especialmente os de saúde preventiva, de campanhas de saúde pública e de controle epidemiológico; integrar 

e interagir com a equipe de profissionais para melhorar e ampliar o atendimento à saúde da população e, especialmente, 

para a promoção de formas de prevenção de endemias; cooperar e participar das atividades, ações e serviços de saúde 

pública, inclusive de extensão e de saneamento, segundo as respectivas especialidades, inclusive em programas sociais e 

comunitários, nos termos da programação da Administração; exercer outras atribuições próprias das características do 

cargo. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM - PLANTONISTA 

Atribuições: Atuar no serviço de urgência e emergência visando o atendimento de pacientes na unidade de urgência e 

emergência; prestar o atendimento inicial a todos os pacientes de urgência e emergência e prestar assistência de 

enfermagem a todos os pacientes admitidos na unidade de urgência e emergência em conformidade com a lei do exercício 

profissional e sob orientação e supervisão do enfermeiro; participar de ações de promoção, prevenção, proteção e 

reabilitação da saúde individuais e coletivas; realizar acolhimento dos usuários; executar o atendimento a pacientes; 

executar serviços técnicos de enfermagem; observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas; executar atividades de 

desinfecção e esterilização; executar tratamentos especificamente prescritos, ou de rotina; prestar cuidados de higiene e 

conforto ao paciente e zelar por sua segurança; zelar pela limpeza e organização do material e equipamentos; administrar 

medicamentos, sob supervisão do enfermeiro; acompanhar os usuários em atividades terapêuticas e sociais; realizar ações 

que envolvam familiares; realizar ações de educação em saúde a grupos específicos e famílias, conforme planejamento da 

equipe de saúde; participar de reuniões técnicas; atuar em equipe multidisciplinar; prestar outros serviços correlatos com a 

função ou definidos em regulamento; participar, quando solicitado, de Comissões e outras necessárias à instituição; 

trabalhar em conformidade às boas práticas, normas e procedimentos de biossegurança; realizar visitas diárias nos 

diversos setores da unidade para fins de atualização dos dados nos sistemas informatizados; interagir com os diversos 

setores da unidade para resolução de questões do processo de regulação; atualizar os dados clínicos referentes aos 

pacientes em lista de espera, sob supervisão do enfermeiro; cumprir com sua escala de plantão, previamente construída e 

informada pela Diretoria da Unidade; realizar transporte de pacientes em ambiente interno aos serviços de saúde; atuar no 

esforço vacinal; exercer outras atribuições próprias das características do cargo. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM – SALA DE VACINAS 

Atribuições: O planejamento das atividades de vacinação, monitoramento e avaliação do trabalho desenvolvido de forma 

integrada ao conjunto das demais ações da unidade de saúde; provisão das necessidades de material e de 

imunobiológicos; manutenção das condições preconizadas de conservação dos imunobiológicos (rede de frio); utilização 

dos equipamentos de forma a preservá-los em condições de funcionamento; destinação adequada dos resíduos da sala de 

vacinação em conformidade com as definições estabelecidas pela Anvisa, que dispõe sobre o regulamento técnico para o 

gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, e na Resolução Conama, que dispõe sobre o tratamento e a disposição 

final dos resíduos dos serviços de saúde (RSS); atendimento e orientação aos usuários com responsabilidade e respeito; 

registro de todos os dados referentes às atividades de vacinação nos impressos adequados para a manutenção, o histórico 

vacinal do indivíduo e a alimentação dos sistemas de informação do PNI; manutenção do arquivo da sala de vacinação em 

ordem; realização da limpeza concorrente da sala de vacinação além da programação e monitoramento da limpeza 

terminal da sala de vacinação; participar de atividades de educação permanente, promover a mobilização da comunidade, 

buscando efetivar o controle social, realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea, participar da 

campanha de imunização de acordo com o calendário proposto pelo MS, ficar atento às necessidades da sala de vacina, 

suprimentos e materiais inerentes à vacinação, manter o espaço limpo e conferir a temperatura adequada para a 

conservação das vacinas; outras atividades inerentes à função de técnico de enfermagem. 

TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL 

Atribuições: Realizar a atenção em saúde bucal individual e coletiva das famílias, indivíduos e a grupos específicos, atividades 

em grupo na UBS e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, 

associações entre outros), segundo programação e de acordo com suas competências técnicas e legais; coordenar a 

manutenção e a conservação dos equipamentos odontológicos; acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à 

saúde bucal com os demais membros da equipe, buscando aproximar e integrar ações de saúde de forma multidisciplinar; 

apoiar as atividades nas ações de prevenção e promoção da saúde bucal; participar do treinamento e capacitação de 

auxiliar em saúde bucal e de agentes multiplicadores das ações de promoção à saúde; participar das ações educativas 

atuando na promoção da saúde e na prevenção das doenças bucais; participar da realização de levantamentos e estudos 

epidemiológicos, exceto na categoria de examinador; realizar o acolhimento do paciente nos serviços de saúde bucal; 

fazer remoção do biofilme, de acordo com a indicação técnica definida pelo cirurgião-dentista; realizar fotografias e 

tomadas de uso odontológico exclusivamente em consultórios ou clínicas odontológicas; inserir e distribuir no preparo 

cavitário materiais odontológicos na restauração dentária 

NÍVEL SUPERIOR 

ADVOGADO 

Atribuições: Exercer as atribuições inerentes à formação técnico-profissional, especialmente nas questões diretamente 

relacionadas ao direito administrativo e nas intervenções exigidas pela legislação específica, especialmente nos processos 

administrativos relacionados à compras, licitações, contratações, permissões, concessões, cessões; nos processos 

administrativos relativos aos recursos humanos; e em outros processos administrativos que requeiram a intervenção de 

profissional do Direito; prestar assessoramento e orientação jurídica aos titulares dos órgãos da Administração Municipal e 

aos servidores, sempre que necessário e de interesse da Administração; representar o Município, através de instrumento 
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legal próprio, junto ao Poder Judiciário, sempre que necessária a defesa de interesses públicos do Município; executar outras 

atividades e serviços na sede da Municipalidade ou fora dela, contabilizando-se os serviços prestados fora dela como carga 

horária cumprida, segundo às especialidades pertinentes à respectiva profissão. 

ADVOGADO DO CREAS 

Atribuições: Prestar atendimento e consultoria jurídica; receber denúncias; fazer encaminhamentos processuais e 
administrativos; proferir palestras sobre direitos das crianças, adolescentes, idosos, mulheres, e demais, segundo a 
especialidade; públicos atendidos pelo CREAS; esclarecer procedimentos legais aos profissionais; elaborar levantamento 

do dos casos de violência; acompanhamento dos usuários em delegacias e fóruns; realizar outras atividades cargo e 
registro junto ao respectivo jurídicas inerentes ao operador do direito. Conselho Profissional, quando legalmente exigido. 
 

ASSISTENTE SOCIAL 

Atribuições: Coordenar e executar programas, projetos e serviços sociais desenvolvidos pela administração pública, 

direta, indireta, entidades e organizações populares dos municípios, em conformidade com a Lei Orgânica da 

Assistência Social, Política Nacional de Assistência Social - PNAS e Sistema Único de Assistência Social - SUAS, SUS e 

Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como a Legislação Municipal visando auxiliar na promoção da melhoria da 

qualidade de vida da população; elaborar e/ou executar os programas e projetos de geração de renda, bem como 

orientar os usuários quanto a importância da qualificação e reinserção ao mundo do trabalho; proporcionar através da 

intervenção profissional, junto aos usuários e suas famílias a discussão do projeto de vida destes, visando a busca de 

alternativas que venham construir a autonomia dos mesmos; buscar pela solução de problemas identificados pelo estudo 

da realidade social, desenvolvendo ações educativas e sócios educativas nas unidades de saúde, educação e 

assistência social, bem como elaborar pareceres, perícias, relatórios e registros das atividades desenvolvidas; 

assessorar, monitorar e avaliar projetos, programas, serviços e benefícios sócia assistenciais, bem como da rede 

prestadora de serviços, projetos e programas sócia assistenciais inscritas, registradas, conveniadas ou parceiras; 

colaborar com a efetividade da aplicação dos direitos dos cidadãos e das políticas sociais, por meio da promoção social 

junto a entidades da comunidade e Conselhos Municipais, através de reuniões - ordinárias e/ou extraordinárias, 

comissões, orientações, campanhas, palestras, levantamento sócio familiar, visitas domiciliares e outros; participar de 

grupos de trabalho e/ou reuniões com outras entidades públicas e/ou particulares, realizando estudos, exposições 

sobre situações e problemas identificados, oferecendo sugestões, revisando, discutindo, trabalhos técnico-

científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; articular 

informações, juntamente com profissionais de outras áreas, a fim de levantar subsídios para a elaboração de 

diretrizes, atos e programas de ação social referentes a diversos segmentos de atuação, sejam eles 

econômicos, profissionais, de orientação, reabilitação, acidentados e outros; implementar e alimentar os sistemas de 

informação das políticas públicas. Contribuir na elaboração orçamentária do repasse de recursos dos Fundos Municipais, 

Nacionais e Filantrópicos para entidades cadastradas nos programas de políticas sociais, bem como, prestando 

orientação técnica e operacional quanto à elaboração e execução de serviços, programas e projetos no âmbito das 

políticas públicas; atender a população em casos de emergência e calamidade, in loco ou em abrigos, auxiliando na 

elaboração de planos de assistência a defesa civil; possibilitar ao Ministério Público e ao Poder Judiciário o entendimento 

global das aplicações e execuções de programas, projetos e serviços, por meio de elaboração de relatórios e pareceres 

sociais; fazer visitas domiciliares aos servidores afastados, quando necessário, emitindo parecer, bem como elaborar 

relatório social nos processos de doença em pessoa da família; atender periodicamente e apresentar parecer social dos 

servidores em gozo do auxílio doença; participar na melhoria e aperfeiçoamento das equipes profissionais e 

multiprofissionais, subsidiando decisões e ações, bem como do planejamento e avaliação das mesmas; colaborar com a 

formação e/ou aprimoramento de outros profissionais, orientando estágios e participando de programas de treinamento 

em serviço; elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e 

sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; 

ministrar treinamento, palestra e/ou aula de aperfeiçoamento do pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço, a 

fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; participar de grupos 

de trabalho e/ou reuniões com outras secretarias, outras entidades públicas e/ou particulares, realizando estudos, 

emitindo pareceres e/ou fazendo exposições sobre situações e problemas identificados, oferecendo sugestões, 

revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de 

trabalho afetos ao Município; exercer outras atividades, compatíveis com sua formação, previstas em lei, regulamento ou 

por determinação de superiores hierárquicos.  
CONTADOR 

Atribuições: Exercer as atribuições inerentes à formação técnico-profissional; operacionalizar os serviços contábeis e de 

gestão fiscal, financeira, orçamentária e patrimonial, em conformidade com as normas legais e técnicas vigentes; 

supervisionar a execução orçamentária, contábil, financeira e patrimonial da Administração Nível superior, segundo a 

Municipal; participar da elaboração das peças que compõem a legislação orçamentária; orientar os diversos especialidade 

do cargo e registro junto aos setores da Administração quanto à aplicação da legislação e das normas de Direito Financeiro 

e ao respectivo Conselho Profissional, | Contabilidade Pública; atender às determinações dos órgãos de controle externo e 

atuar em consonância quando legalmente exigido. com o Sistema de Controle Interno; integrar equipes multidisciplinares 

compostas por profissionais e especialistas em gestão pública; cumprir as determinações emanadas do Tribunal de Contas 

do Estado e executar outras atividades correlatas ao cargo. 
 

ENFERMEIRO 

Atribuições: Exercer as atribuições inerentes à formação técnica-profissional, junto às unidades de saúde do Município, 

com atuação fundamentada nas ações preventivas; participar efetivamente na elaboração e na execução dos planos, 
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programas, ações e serviços de saúde pública em que o Município seja partícipe ou que os desenvolva; atuar em todas as 

ações de controle epidemiológico; participar e interagir com outros profissionais e equipes multidisciplinares, que objetivem 

a melhoria das condições de vida das pessoas e na implementação e execução de programas de ações preventivas e de 

orientação; além de outras atribuições inerentes à enfermagem em saúde pública; executar outras atividades e serviços, 

segundo às especialidades pertinentes à respectiva profissão.   
ENFERMEIRO PLANTONISTA 

Atribuições: Atuar no serviço de urgência e emergência visando o atendimento de pacientes na unidade de urgência e 

emergência; prestar o atendimento inicial a todos os pacientes de urgência e emergência, prestar assistência de 

enfermagem a todos os pacientes admitidos na unidade de urgência e emergência conforme protocolo do serviço; realizar 

acolhimento dos usuários, planejar, coordenar e supervisionar os serviços de enfermagem atuando em todos os níveis de 

atenção à saúde, integrando-se em programas de promoção, prevenção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde, 

controle de doenças e agravos; promover orientações aos indivíduos e/ou familiares, visando a obtenção de condutas 

relacionadas ao tratamento; realização de episiotomia e episiorrafia, quando necessária; solicitar e emitir laudos, 

pareceres, atestados e declarações para outros profissionais e/ou instituições; realizar previsão de material/insumos 

(medicamentos e material cirúrgico) nas unidades de urgência e emergência; zelar pela higiene nos ambientes de 

atendimento; requisitar material médico-hospitalar quando necessário; realizar cuidados de enfermagem especializados 

junto a pacientes graves e ou que necessitem de procedimentos de maior complexidade; controlar o uso e o estado de 

conservação de materiais sob responsabilidade da enfermagem, avaliando a necessidade de manutenção e substituição; 

delegar atividades ao pessoal de nível técnico e auxiliar, supervisionando e definindo competências e responsabilidades; 

participar da avaliação da qualidade da assistência interdisciplinar prestada ao paciente; atuar em equipe multidisciplinar; 

supervisionar estagiários; participar de reuniões técnicas; notificar doenças e agravos de notificação compulsória; 

desempenhar outras tarefas correlatas ou definidas em regulamento; quando necessário realizar transferência de 

pacientes; cumprir com sua escala de plantão; atuar no esforço vacinal; executar outras atividades e serviços, segundo às 

especialidades pertinentes à respectiva profissão. 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuições: Executar atividades de acordo com a respectiva especialidade profissional; elaborar projetos de obras novas, 

de restauração, manutenção e recuperação de prédios públicos e bens de uso comum, incluindo logradouros públicos, 

rodovias e suas obras de arte; orientar a execução de serviços e obras em todos os setores da Administração; fiscalizar 

obras contratadas pelo Município; emitir pareceres técnicos para aprovação de projetos de obras e de parcelamento do 

solo urbano elaborados por particulares; orientar sobre o tombamento de prédios históricos e sobre a conservação predial 

de imóveis particulares que apresentem risco à segurança pública; elaborar planilhas de orçamento de custos; participar da 

elaboração do planejamento de ações da Administração Municipal; colaborar na formulação e fiscalização das normas 

urbanísticas; e executar outras atividades compatíveis com sua formação e especialidade profissional. 

FARMACÊUTICO 

Atribuições: Exercer as atribuições inerentes à formação técnica-profissional, junto às unidades municipais de saúde, 

especialmente na assistência técnica para a guarda, manuseio, manipulação e utilização de fármacos e medicamentos, nos 

termos da legislação e normas operacionais pertinentes; orientação sobre o manuseio, manipulação, estocagem e entrega 

de medicamentos à população, conforme for determinado pelos médicos do Município; integrar equipe multidisciplinar de 

profissionais de saúde, especialmente nos programas de saúde preventiva e de atenção básica, como o Programa de 

Atenção Básica e de Saúde da Família e outros, para a promoção de assistência preventiva, através de ações e serviços 

públicos de saúde; executar outras atividades e serviços, segundo às especialidades pertinentes à respectiva profissão. 

FISIOTERAPEUTA 

Atribuições: Exercer as atribuições inerentes à formação técnico-profissional junto às unidades municipais de saúde e nas 

ações e serviços públicos de saúde; integrar equipes multidisciplinares de profissionais da área da, segundo a saúde, 

especialmente em programas de saúde preventiva e de atenção básica, como o Programa de Saúde especialidade do 

cargo e registro junto  da Família e a Estratégia de Atenção Básica; promover, organizar e participar de eventos destinados 

à ao respectivo Conselho Profissional, orientação individual ou coletiva da população; prestar assistência e atendimento, 

com quando legalmente exigido. atenção especial às pessoas idosas; e desempenhar outras atividades compatíveis com a 

sua formação profissional, especialmente aquelas voltadas à promoção da saúde e à prevenção de agravos. 
 

NUTRICIONISTA 

Atribuições: Executar atividades de acordo com a respectiva especialidade profissional, com ênfase na elaboração de 

cardápios e na supervisão de sua preparação nas unidades escolares da rede municipal; elaborar cardápios para eventos 

públicos promovidos e organizados pela Administração Municipal; atuar de forma integrada com os demais profissionais de 

saúde, especialmente na orientação individual ou coletiva da população quanto às características, propriedades nutritivas, 

vitamínicas e funcionais dos alimentos, bem como na promoção da educação alimentar e nutricional; além de 

desempenhar outras atividades compatíveis com sua formação e especialidade profissional. 

ODONTÓLOGO 

Atribuições: Exercer as atribuições inerentes à formação técnico-profissional junto às unidades de saúde do Município 

com ênfase nas ações de prevenção em saúde bucal; participar efetivamente da execução de planos, programas, ações e 

serviços de saúde pública desenvolvidos ou executados com a participação do segundo a Município, priorizando as ações 

preventivas; atuar em programas, ações e serviços de saúde pública, especialidade do cargo e registro junto promovendo 

a integração com os demais profissionais da área; compor equipes multidisciplinares voltadas ao respectivo Conselho 

Profissional,  à melhoria das condições de vida da população local; desempenhar outras atribuições inerentes à 

odontologia quando legalmente exigido. em saúde pública; e executar demais atividades compatíveis com a especialidade 
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e com a formação profissional. 

ORIENTADOR EDUCACIONAL 

Atribuições: Realizar planejamento de atividades que concretize os princípios básicos do planejamento anual da 

Secretaria Municipal da Educação e Cultura de Calmon; Participar na elaboração, execução e avaliação do Plano 

Municipal de Educação; Possibilitar aos educandos condições de adaptação, solução de seus problemas, proporcionando-

lhe a melhor orientação quanto as suas necessidades, interesses, qualidades e responsabilidades sociais; Planejar e 

executar aulas de orientação para os educandos; Transmitir aos especialistas e docentes, as observações e dados 

colhidos sobre os educandos, bem como receber deles as informações necessárias para melhor aconselhamento dos 

discentes, ressalvando o segredo profissional; Orientar os professores quanto às atividades a serem desenvolvidas com os 

educandos, que envolvam a melhoria das relações sociais, no interior da unidade escolar; Organizar e manter atualizadas 

as fichas cumulativas e dados colhidos dos educandos das unidades escolares; Convocar e orientar os pais ou 

responsáveis pelos educandos sempre que necessário, visando a maior eficiência na ação educativa, integrando a família 

à escola. Selecionar leituras sobre temas pedagógicos para os professores.  

ORIENTADOR PEDAGÓGICO 

Atribuições: Garantir que a escola cumpra a sua função social de construção do conhecimento; Desenvolver estratégias 

para assegurar o cumprimento da função precípua da escola pública quanto a garantia do acesso, da permanência e êxito 

no percurso escolar do estudante; Diagnosticar junto à comunidade escolar (direção, professores, pais, estudantes, APP) 

as suas reais necessidades e recursos disponíveis e identificar a situação pedagógica da escola; Coordenar as atividades 

que envolvem a formação e a ação do Conselho Escolar; Promover e garantir a articulação entre escola, família e 

comunidade; Articular e coordenar a elaboração do Projeto Pedagógico, com foco na proposta pedagógica que defina as 

linhas norteadoras do currículo escolar, os princípios metodológicos, os procedimentos didáticos, as concepções de 

conhecimento e de avaliação, entre outros; Providenciar, junto à administração superior, recursos financeiros, materiais, 

físicos e humanos necessários à viabilização do Projeto Político Pedagógico na escola; Coordenar, juntamente com o 

diretor e secretário de escola, o Conselho de Classe em seu planejamento, execução, avaliação e desdobramentos;  

Coordenar a elaboração e acompanhar a execução do planejamento curricular garantindo que a realidade do estudante 

seja ponto departida e o redirecionador permanente do currículo; Coordenar, no âmbito da escola, as atividades de 

desenvolvimento profissional; Promover a avaliação permanente do currículo visando o planejamento; Buscar formas para 

o acesso e a permanência do estudante na escola; Promover o aperfeiçoamento permanente de professores através de 

reuniões pedagógicas, encontros de estudos visando à construção das competências do docente; Garantir a unidade 

teoria-prática, metodologias alternativas para promoção da aprendizagem e recursos didáticos mais adequados à 

promoção das aprendizagens; Orientar o trabalho do professor para a elaboração de um currículo escolar contextualizado, 

que garanta a adoção de conhecimentos atualizados, relevantes e adequados à legislação vigente; Prover estratégias para 

a recuperação dos estudantes de menor rendimento; Promover a revisão/construção de estratégias pedagógicas que 

visam superar a rotulação e discriminação de alguns grupos de estudantes; Participar da elaboração do Regimento 

Escolar; Mediar conflitos disciplinares entre professores e estudantes de acordo com as normas de convivência da escola e 

da legislação em vigor, levando ao conhecimento da Direção quando necessário, para os encaminhamentos cabíveis;  

Promover a análise crítica dos textos didáticos e a elaboração de materiais didáticos mais adequados aos estudantes e 

coerentes comas concepções do homem e da sociedade que direcionam a ação pedagógica; Influir para que todos os 

funcionários da escola se comprometam com o atendimento às reais necessidades dos estudantes; Planejar e coordenar 

em conjunto com a Direção, as atividades escolares no que concerne a calendário escolar, composição de turmas, 

distribuição de carga horária, lista de materiais, escolha de livros didáticos, recreio pedagógico, dentre outros; Estimular e 

promover iniciativas de participação e democratização das relações na escola; Ministrar curso, palestra ou aula de 

aperfeiçoamento e atualização do corpo docente, realizando as em serviço, com o intuito de contribuir para o 

desenvolvimento qualitativo dos profissionais; Estimular e orientar o professor na realização de autoavaliação e avaliações 

bilaterais com seus estudantes; Assegurar o cumprimento dos dias letivos e das cargas horárias estabelecidas;  Participar 

dos cursos de formação, simpósios, congressos, seminários e outros a fim de buscar enriquecimento pessoal e 

desenvolvimento profissional;  Articular, facilitar, mediar e motivar o processo de autodesenvolvimento da equipe docente, 

através das ações que promovam evolução positiva no desempenho pedagógico, nas relações de trabalho e nas atitudes 

frente as suas funções;  Promover ações, em articulação com a Direção, que estimulem a utilização dos espaços físicos da 

escola, como salas de aula, de informática, laboratório, sala de leitura, biblioteca e outros; Elaborar e manter atualizados os 

registros e informações estatísticas, analisando, interpretando e divulgando os índices de desempenho da escola como 

aprovação, reprovação, frequência e evasão, a fim de estabelecer novas metas para alcançar a eficiência institucional;  

Estimular o aperfeiçoamento e a atualização do corpo docente, incentivando a participação em cursos de formação, grupos 

de estudo, reuniões, palestras, simpósios, seminários e fórum, a fim de contribuir para o crescimento pessoal e 

profissional; Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e 

sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento aperfeiçoamento de atividade sem sua área de atuação; Cumprir 

com os horários pré-determinados pela escola; Buscar atualização constante; Cumprir com as demais atribuições inerentes 

ao seu cargo 

PEDAGOGO 

Atribuições: Possuir formação de educador, conhecimento do conteúdo, capacidade de trabalho e habilidades 

metodológicas e didáticas; Testemunhar idoneidade moral e social, demonstrando maturidade no trabalho com os 

educandos; Seguir as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, comprometendo-se não 

apenas a aceita-las, mas também a integrar sua ação pedagógica na consecução dos fins e objetivos; Ministrar aulas 

garantindo a efetivação do processo ensino aprendizagem e do Projeto Político Pedagógico;  Executar o trabalho diário de 

forma a vivenciar um clima de respeito mútuo e de relações que conduzam à aprendizagem;  Elaborar programas, planos 
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de curso e planos de aula no que for de sua competência, de conformidade com diretrizes metodológicas do Sistema 

Municipal de Ensino, de acordo com à legislação pertinente. 

PEDAGOGO - ESPECIAL 

Atribuições: Possuir formação de educador, conhecimento do conteúdo, capacidade de trabalho e habilidades 

metodológicas e didáticas; Testemunhar idoneidade moral e social, demonstrando maturidade no trabalho com os 

educandos; Seguir as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, comprometendo-se não 

apenas a aceita-las, mas também a integrar sua ação pedagógica na consecução dos fins e objetivos; Ministrar aulas 

garantindo a efetivação do processo ensino aprendizagem e do Projeto Político Pedagógico;  Executar o trabalho diário de 

forma a vivenciar um clima de respeito mútuo e de relações que conduzam à aprendizagem;  Elaborar programas, planos 

de curso e planos de aula no que for de sua competência, de conformidade com diretrizes metodológicas do Sistema 

Municipal de Ensino, de acordo com à legislação pertinente. 

PROFESSOR DE ENSINO RELIGIOSO 

Atribuições: O professor de Ensino Religioso é responsável por planejar e ministrar aulas sobre a diversidade de 

crenças e filosofias de vida, promovendo o respeito à diversidade cultural/religiosa, ética e cidadania, sem proselitismo 

(proibido pela LDB). Atua como mediador, superando o dogmatismo para abordar o fenômeno religioso como cultura, 

valorizando o diálogo e a construção de uma cultura de paz. 

Principais Atribuições: 

Planejamento e Didática: Elaborar planos de aula e materiais didáticos que abordem o fenômeno religioso e as 

diferentes manifestações religiosas de forma não dogmática. 

Respeito à Diversidade: Promover o reconhecimento das diferentes matrizes religiosas (incluindo matriz africana, 

indígena, ocidentais e orientais) e o respeito à liberdade de crença ou não crença. 

Formação Cidadã: Trabalhar valores éticos, morais e a valorização da vida, contribuindo para a formação de 

alunos críticos, solidários e autônomos. 

Diálogo Inter-religioso: Facilitar o diálogo e a interação entre diferentes tradições, combatendo estereótipos, 

preconceitos e a intolerância. 

Avaliação: Aplicar formas de avaliação que considerem a compreensão dos conteúdos conceituais, procedimentais e 

atitudinais relacionados ao saber religioso. 

Formação Continuada: Comprometer-se com a sua atualização profissional, dada a necessidade de suporte 

formativo específico na área.  
PROFESSOR DE INFORMÁTICA 

Atribuições: Possuir formação de educador, conhecimento do conteúdo, capacidade de trabalho e habilidades 

metodológicas e didáticas; Testemunhar idoneidade moral e social, demonstrando maturidade no trabalho com os 

educandos; Seguir as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, comprometendo-se não 

apenas a aceita-las, mas também a integrar sua ação pedagógica na consecução dos fins e objetivos;  Ministrar aulas 

garantindo a efetivação do processo ensino aprendizagem e do Projeto Político Pedagógico;  Executar o trabalho diário de 

forma a vivenciar um clima de respeito mútuo e de relações que conduzam à aprendizagem; Elaborar programas, planos 

de curso e planos de aula no que for de sua competência, de conformidade com diretrizes metodológicas do Sistema 

Municipal de Ensino, de acordo com à legislação pertinente.  
PROFESSOR DE LÍNGUA ESTRANGEIRA (INGLÊS) 

Atribuições: Possuir formação de educador, conhecimento do conteúdo, capacidade de trabalho e habilidades 

metodológicas e didáticas; Testemunhar idoneidade moral e social, demonstrando maturidade no trabalho com os 

educandos; Seguir as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, comprometendo-se não 

apenas a aceita-las, mas também a integrar sua ação pedagógica na consecução dos fins e objetivos;  Ministrar aulas 

garantindo a efetivação do processo ensino aprendizagem e do Projeto Político Pedagógico;  Executar o trabalho diário de 

forma a vivenciar um clima de respeito mútuo e de relações que conduzam à aprendizagem; Elaborar programas, planos 

de curso e planos de aula no que for de sua competência, de conformidade com diretrizes metodológicas do Sistema 

Municipal de Ensino, de acordo com à legislação pertinente. 

PSICÓLOGO 

Atribuições: Desenvolver serviços relacionados à problemática pessoal, educacional e organizacional e a estudos clínicos 

individuais e coletivos; elaborar e aplicar métodos e técnicas de pesquisa das características psicológicas dos indivíduos; 

organizar e aplicar métodos e técnicas de recrutamento e seleção de pessoal e de orientação profissional, bem como a 

avaliação desses processos para controle de sua validade; realizar estudos e aplicações práticas no campo da educação e 

saúde; realizar atendimentos individuais e coletivos; elaborar projetos terapêuticos de acordo com a política de saúde 

mental municipal; trabalhar em equipes multiprofissionais; Participar, dentro de sua especialidade, de equipes 

multiprofissionais na elaboração, análise e implantação de programas e projetos; prestar assessoria e consultoria técnica 

em assunto de natureza psicológica; Fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de suas atividades; coordenar e 

executar programas, projetos e políticas sociais desenvolvidos pela administração pública, direta, indireta, entidades e 

organizações populares dos municípios, em conformidade com SUS, SUAS, Estatuto da Criança e do Adolescente, 

Conselhos Profissionais de Psicologia e Legislação Municipal, visando auxiliar na promoção da melhoria da qualidade de 

vida da população; possibilitar a compreensão do comportamento humano, individual ou em grupo, aplicando os 

conhecimentos teóricos e técnicos da psicologia, com o objetivo de identificar e intervir nos fatores determinantes das 

ações e dos sujeitos, em sua história pessoal, familiar e social, vinculando-as também a condições políticas, históricas e 

culturais; buscar a diminuição do sofrimento psíquico, em usuários que precisam de atendimento psicológico, bem como 

em seus familiares e grupos sociais em que está vinculado, realizando diagnósticos psicológicos, psicoterapia e 

atendimentos emergenciais; auxiliar na plena atenção prestada aos usuários, integrando à equipe multiprofissional das 
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instituições em geral, para elaboração e execução de programas de prevenção, assistência, apoio, educação e outros; 

diagnosticar e avaliar distúrbios emocionais e mentais e de adaptação social, elucidando conflitos e questões, 

acompanhando usuários e seus familiares durante o processo de tratamento psicológico, bem como acompanhar o 

desenvolvimento e a evolução de intervenções  realizadas;  buscar  o aperfeiçoamento  organizacional  e psicológico das  

equipes 
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A N E X O  I I  -  D O  C O N T E Ú D O  P R O G R A M Á T I C O  
 

CONHECIMENTOS COMUNS AOS CARGOS DE NÍVEL ALFABETIZADO | FUNDAMENTAL 

Língua Portuguesa: Análise e interpretação de texto (compreensão global; ponto de vista do autor; ideias centrais desenvolvidas em cada parágrafo, 
inferências); Elementos de coesão e coerência textual; Ortografia Oficial (acentuação gráfica, letra e fonema, sílaba, encontros vocálicos e consonantais, 
dígrafos); Emprego das classes de palavras; Semântica (sinônimos e antônimos, significação das palavras, sentido conotativo e denotativo). 

Matemática: As quatro operações fundamentais; Cálculos e situações-problema envolvendo as quatro operações fundamentais; Números pares e 
ímpares, antecessor e sucessor; Números naturais, inteiros, fracionários e decimais; Cálculos e situações-problema envolvendo números naturais, 
inteiros, fracionários e decimais; Ordens crescente e decrescente, comparação de quantidades; Aproximações; Figuras geométricas planas e sólidos 

geométricos; Unidades de medida: comprimento, capacidade, massa, tempo e volume; Noções de direção: norte, sul, leste e oeste, esquerda e direita, 
para cima e para baixo; Noções de acaso: certeza ou impossível;  Razão e proporção, Regra de três Simples; Sistema monetário brasileiro e 
porcentagem; Sequência de números, figuras e letras; Sequências lógicas; Dados, tabelas, gráficos e suas interpretações. 

Conhecimentos Gerais: Aspectos culturais, sociais, históricos e geográficos do Brasil, do município de Calmon e do Estado de Santa Catarina. 
Atualidades. Cenários políticos. Ciência, Tecnologia e Inovação. Constituição Federal: Título I – Dos Princípios Fundamentais (Art. 1º ao 4º), Título II – 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais (Art. 5º ao 17), Título III – Da Organização do Estado (Art. 18 e 19; Art. 29 e 30; Art. 37 ao 41), Título IV - Da 
Organização dos poderes (Art. 44 ao 75).  

CONHECIMENTOS COMUNS AOS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

Língua Portuguesa: Análise e interpretação de texto (compreensão global; ponto de vista do autor; ideias centrais desenvolvidas em cada parágrafo, 
inferências); Comunicação, linguagem e variações linguísticas; Gêneros e Tipologias textuais; Elementos de coesão e coerência textual; Ortografia 
Oficial (acentuação gráfica, letra e fonema, sílaba, encontros vocálicos e consonantais, dígrafos); Emprego das classes de palavras; Semântica 
(sinônimos e antônimos, significação das palavras, sentido conotativo e denotativo); Funções sintáticas; Concordâncias nominal e verbal; Pontuação; 
Uso dos porquês;  Literatura Brasileira: prosa e poesia, autores e obras, figuras de linguagem. 

Matemática/Raciocínio Lógico: As quatro operações fundamentais; Comparações, arredondamentos, aproximações e estimativas; Cálculo algébrico; 
equações: de 1º e 2° graus com uma ou duas incógnitas, sistemas de equações de 1° grau; cálculos envolvendo monômios, polinômios e produtos 
notáveis; Conjuntos numéricos: números naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais; Múltiplos e divisores de um número natural, MMC e MDC; 
Intervalos numéricos; Potenciação, radiciação e fatoração; Operações entre conjuntos: união, interseção, diferença e complementar; Funções - 
constantes, afim, crescentes e decrescentes; Gráficos de funções; Unidades de medida: comprimento, capacidade, massa, tempo e volume; Conversão 
de moedas e medidas; Geometria plana - Ângulos opostos pelo vértice, formados por retas paralelas e uma transversal, complementares e 
suplementares, bissetriz; Perpendicularidade, concorrência e paralelismo entre retas; Teoremas de Tales; Comprimento da circunferência; Cálculo de 
área: triângulos, retângulos e círculos; medidas de superfícies; Geometria espacial - Sólidos geométricos; Cálculo de volume: prismas reto-retangulares, 
cilindro; Geometria Analítica - Plano cartesiano, coordenadas no plano cartesiano, simetria no plano cartesiano, orientação no plano, no espaço e no 
tempo, Noções de direção: norte, sul, leste e oeste, esquerda e direita, para cima e para baixo; Estatística – média, moda e mediana; Dados, tabelas, 
gráficos e suas interpretações; Sequência de números, figuras e letras; Sequências lógicas; Probabilidade - certeza e impossibilidade, fenômenos 
aleatórios, espaço amostral e evento; Eventos dependentes e independentes; Probabilidades da união e interseção; Grandezas direta e inversamente 
proporcionais; Razão e proporção; Regra de três simples e composta; Matemática financeira - Sistema monetário brasileiro; Porcentagem; Juros simples; 
Resolução de problemas. 

Conhecimentos Gerais: Aspectos culturais, sociais, históricos e geográficos do Brasil, do município de Calmon e do Estado de Santa Catarina. 

Atualidades. Cenários políticos. Ciência, Tecnologia e Inovação. Constituição Federal: Título I – Dos Princípios Fundamentais (Art. 1º ao 4º), Título II – 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais (Art. 5º ao 17), Título III – Da Organização do Estado (Art. 18 e 19; Art. 29 e 30; Art. 37 ao 41), Título IV - Da 

Organização dos poderes (Art. 44 ao 75). Lei n.º 8.429/1992 e Lei nº 14.230/21 - Lei de Improbidade Administrativa. Lei n.º 12.527/2011 – Lei de Acesso 

à Informações. Lei n.º 10.048/2000 - Da prioridade de atendimento às pessoas; Lei n.º 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA 

(Disposições Preliminares e Direitos Fundamentais; Lei n.º 4.657/1942 – Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro – LINDB (Art. 20 ao 30); Lei n.º 

13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Capítulo IV). 

Noções de Informática: Conceitos de informática. Hardware de entrada e saída. Software. Atalhos de Teclado. Gerenciamento de Arquivos. Segurança 
de Dados. Ambientes Operacionais: Windows 10 e 11 e Linux Ubuntu; Processador de texto (Word 2016); Planilhas eletrônicas (Excel 2016); 
Navegadores de Internet. Armazenamento externo e ferramentas de gerenciamento e compartilhamento de arquivos em nuvem (Google Drive); E-mails: 
outlook, gmail, Webmail (Zimbra), busca e pesquisa na Web. Inteligência artificial e ferramentas generativas de texto (ChatGPT, Copilot, Gemini). 

CONHECIMENTOS COMUNS AOS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

Língua Portuguesa: Análise e interpretação de texto (compreensão global; ponto de vista do autor, ideias centrais desenvolvidas em cada parágrafo, 
inferências); Comunicação, linguagem e variações linguísticas; Funções da linguagem; Gêneros e Tipologias textuais; Elementos de coesão e coerência 
textual; Ortografia Oficial (acentuação gráfica, letra e fonema, sílaba, encontros vocálicos e consonantais, dígrafos); Emprego das classes de palavras; 
Semântica (sinônimos e antônimos, significação das palavras, sentido conotativo e denotativo); Funções sintáticas; Sintaxe (coordenação e 
subordinação); Concordâncias nominal e verbal; Regências Verbal e Nominal; Emprego de sinal indicativo de crase; Pontuação; Emprego do que e do 
se; Uso dos porquês; Literatura Brasileira: prosa e poesia, autores e obras, figuras de linguagem. 

Matemática/Raciocínio Lógico (exceto para o cargo de Advogado e Advogado do CREAS): As quatro operações fundamentais; Comparações, 
arredondamentos, aproximações e estimativas; Conjuntos; operações entre conjuntos: união, interseção, diferença e complementar; Resolução de 
problemas envolvendo operações entre conjuntos; Proposições lógicas simples e compostas; Relações; Funções - afim e quadrática; Números reais; 
Múltiplos e divisores de um número natural, MMC e MDC; Intervalos reais; Sistemas lineares; Sequência de números, figuras e letras; Geometria plana - 
triângulo Retângulo: relações e teorema de Pitágoras; Ângulos: opostos pelo vértice, formados por retas paralelas e uma transversal, complementares e 
suplementares, bissetriz; Perpendicularidade, paralelismo; Teorema de  Tales; Comprimento da circunferência; Medidas de área; Cálculo de área: 
triângulos, quadriláteros e círculos; medidas de superfícies; Geometria espacial - Sólidos geométricos; Cálculo de volume: prismas e cilindros; Medidas 
de volume; Geometria analítica - Plano cartesiano: coordenadas no plano cartesiano; simetria no plano cartesiano; Regra de três simples e composta, 
Grandezas diretamente e inversamente proporcionais. 

Conhecimentos Gerais: Aspectos culturais, sociais, históricos e geográficos do Brasil, do município de Calmon e do Estado de Santa Catarina. 
Atualidades. Cenários políticos. Ciência, Tecnologia e Inovação. Constituição Federal: Título I – Dos Princípios Fundamentais (Art. 1º ao 4º), Título II – 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais (Art. 5º ao 17), Título III – Da Organização do Estado (Art. 18 e 19; Art. 29 e 30; Art. 37 ao 41), Título IV - Da 
Organização dos poderes (Art. 44 ao 75). Lei n.º 8.429/1992 e Lei nº 14.230/21 - Lei de Improbidade Administrativa. Lei n.º 12.527/2011 – Lei de Acesso 
à Informações. Lei n.º 10.048/2000 - Da prioridade de atendimento às pessoas; Lei n.º 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA 
(Disposições Preliminares e Direitos Fundamentais; Lei n.º 4.657/1942 – Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro – LINDB (Art. 20 ao 30); Lei n.º 
13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Capítulo IV). 

Noções de Informática: (exceto para os cargos de Advogado e Advogado do CREAS) Conceitos de informática. Hardware de entrada e saída. 
Software. Atalhos de Teclado. Gerenciamento de Arquivos. Segurança de Dados. Ambientes Operacionais: Windows 10 e 11 e Linux Ubuntu; 
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Processador de texto (Word 2016); Planilhas eletrônicas (Excel 2016); Navegadores de Internet. Armazenamento externo e ferramentas de 
gerenciamento e compartilhamento de arquivos em nuvem (Google Drive); E-mails: outlook, gmail, Webmail (Zimbra), busca e pesquisa na Web. 
Inteligência artificial e ferramentas generativas de texto (ChatGPT, Copilot, Gemini). 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

ADVOGADO 

Direito Constitucional: Princípios fundamentais. Direitos e garantias fundamentais. Poder constituinte originário e derivado. Normas constitucionais e 
hierarquia de leis. Interpretação das normas constitucionais. Controle de constitucionalidade. Controle concreto e abstrato de constitucionalidade. Habeas 
corpus, mandados de segurança, mandado de injunção e habeas data. Organização do Estado: Poderes e funções; repartição de competências. União, 
os Estados e os Municípios: atribuições; competência. Intervenção Estatal. Organização dos Poderes. Sistema de freios e contrapesos. Poder 
Legislativo: organização, funcionamento e atribuições. Processo legislativo. Orçamento e fiscalização orçamentária e financeira. Tribunal de Contas do 
Estado. Poder Executivo: organização e funcionamento. Poder Judiciário: organização, funcionamento e competências. Funções essenciais à Justiça. 
Tributação e orçamento. Ordem econômica e financeira. Intervenção do estado no domínio econômico. Tratamento constitucional dos servidores 
públicos. Seguridade Social. Lei Orgânica do Município. Direito Administrativo: Princípios constitucionais e infraconstitucionais do Direito Administrativo. 
Fontes do Direito Administrativo. Administração Pública: conceito, estrutura, poderes e deveres do administrador público. Administração Pública direta e 
indireta. Agências Reguladoras. Controle da Administração Pública. Ato administrativo. Poderes da administração. Bens públicos. Desapropriação. 
Processo Administrativo. Serviços públicos: conceito, classificação, regulamentação, formas e competência de prestação. Concessão e autorização dos 
serviços públicos. Convênios e consórcios administrativos. Parcerias público-privadas (Lei nº 11.079/2004). Organização do serviço público. Agentes 
públicos. Responsabilidades dos agentes públicos: civil, administrativa e criminal. Processo administrativo disciplinar. Regime previdenciário do servidor 
público. Concurso público. Licitações e contratos na administração pública. Responsabilidade Civil do Estado. Responsabilização administrativa e 
jurisdicional. Improbidade administrativa. Lei de acesso à informação (Lei nº 12.527/2011). Direito Civil: Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 
Das pessoas naturais e jurídicas. Domicílio. Dos bens. Fatos jurídicos. Do negócio jurídico. Do ato jurídico lícito e ilícito. Da prescrição e da decadência. 
Das obrigações e suas modalidades. Adimplemento e extinção das obrigações. Inadimplemento das obrigações. Dos contratos: dos contratos em geral. 
Das espécies de contratos. Da responsabilidade civil. Posse e propriedade. Usucapião. Lei de Registros Públicos. Direito Processual Civil: Princípios 
Gerais do Processo Civil. Das normas fundamentais e da aplicação das normas do Processo Civil. Competência. Partes e procuradores. Intervenção de 
terceiros. Desconsideração da personalidade jurídica. Do Juiz e dos Auxiliares da Justiça. Atos Processuais. Comunicação dos Atos Processuais. Tutela 
provisória: tutela de urgência e tutela de evidência. Formação, da suspensão e da extinção do processo. Parte Especial do Código de Processo Civil: Do 
procedimento comum. Do cumprimento da sentença. Dos procedimentos especiais: das ações possessórias; dos embargos de terceiro; da ação 
monitória. Dos procedimentos de jurisdição voluntária. Do processo de execução. Dos embargos à execução. Da ordem dos processos e dos processos 
de competência originária dos tribunais: disposições gerais; do conflito de competências; da ação rescisória; do incidente de resolução de demandas 
repetitivas; da reclamação. Dos recursos. Ação de Improbidade Administrativa. Juizados Especiais (Lei nº 9.099/95 e 10.259/01). Juizado Especial da 
Fazenda Pública (Lei Federal 12.153/2009). Execução Fiscal (Lei nº 6830/90). Direito do Trabalho: Princípios e fontes do Direito do Trabalho. Direitos 
constitucionais dos trabalhadores (art. 7º da CF/88). A relação de trabalho e a relação de emprego. Sujeitos do contrato de trabalho stricto sensu: do 
empregado e do empregador; conceito e caracterização; dos poderes do empregador no contrato de trabalho. Responsabilidade solidária e subsidiária 
de empresas; sucessão de empresas; terceirização. Contrato individual de trabalho. Alteração do contrato de trabalho. Suspensão e interrupção do 
contrato de trabalho. Rescisão do contrato de trabalho. Aviso prévio. Estabilidade e garantias provisórias de emprego. Duração do trabalho: da jornada 
de trabalho; dos períodos de descanso; do intervalo para repouso e alimentação; do descanso semanal remunerado; do trabalho noturno e do trabalho 
extraordinário; do sistema de compensação de horas. Salário-mínimo: irredutibilidade e garantia. Férias. Salário e remuneração. Da equiparação salarial; 
do princípio da igualdade de salário; do desvio de função. FGTS. Prescrição e decadência. Segurança e Higiene do Trabalho. Periculosidade e 
Insalubridade. Acidente do Trabalho e Moléstia Profissional. Proteção ao trabalho do menor. Proteção ao trabalho da mulher. Direito coletivo do trabalho. 
Greve. Comissões de Conciliação Prévia. Direito Processual do Trabalho: Justiça do Trabalho: organização e competência. Processo judiciário do 
trabalho. Atos, termos e prazos processuais. Partes e Procurador Municipal. Das nulidades. Das exceções. Audiências. Provas. Dissídios individuais. 
Procedimento ordinário e sumaríssimo. Procedimentos especiais. Sentença e da coisa julgada. Dissídios coletivos. Execução. Direito Tributário: Conceito 
e classificação. Sistema Tributário Nacional. Tributos. Taxas. Princípios constitucionais tributários. Repartição constitucional de receitas tributárias. 
Obrigação tributária. Natureza jurídica específica dos tributos. Competência tributária. Imunidades. Crédito Tributário. Sujeitos ativo e passivo. 
Solidariedade. Capacidade tributária. Domicílio tributário. Responsabilidade tributária. Suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Denúncia 
espontânea. Poder de tributar e competência tributária. Pagamento e repetição do indébito tributário. Tributos estaduais e municipais. Processo 
administrativo tributário. Processo judicial tributário. Direito Penal: Noções Gerais de Direito Penal (Parte Geral). Dos Crimes Contra a Administração 
Pública (Parte Especial). Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF). 

ADVOGADO DO CREAS 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Constituição Federal de 1988: direitos e garantias fundamentais; direitos sociais; assistência social; 
família, criança, adolescente, pessoa idosa e pessoa com deficiência. Organização da Seguridade Social e da Política de Assistência Social. Lei 
Orgânica da Assistência Social – LOAS (Lei nº 8.742/1993). Sistema Único de Assistência Social – SUAS: princípios, diretrizes, organização, serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais. Política Nacional de Assistência Social – PNAS. Norma Operacional Básica do SUAS – NOB/SUAS. 
Proteção Social Básica e Proteção Social Especial. Centro de Referência de Assistência Social – CRAS: finalidade, competências, serviços e articulação 
com a rede socioassistencial. Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF. Benefícios eventuais e benefícios socioassistenciais. 
Cadastro Único para Programas Sociais e Programa Bolsa Família. Benefício de Prestação Continuada – BPC. Direito de família aplicado à proteção 
social: casamento, união estável, filiação, poder familiar, guarda, tutela, curatela e alimentos. Direitos da criança e do adolescente: Estatuto da Criança e 
do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/1990). Direitos da pessoa idosa: Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/2003). Direitos da pessoa com deficiência: 
Lei Brasileira de Inclusão – Lei nº 13.146/2015. Direitos da mulher e enfrentamento à violência doméstica e familiar: Lei nº 11.340/2006 – Lei Maria da 
Penha. Direitos da população em situação de rua e proteção social de pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social. Direitos humanos e 
proteção de grupos socialmente vulnerabilizados. Acesso à Justiça e orientação jurídica no âmbito da política de assistência social. Noções de Direito 
Administrativo aplicadas à Administração Pública municipal. Princípios da Administração Pública e responsabilidade dos agentes públicos. Processo 
administrativo e atuação jurídica no âmbito municipal. Responsabilidade civil do Estado. Legislação de proteção de dados pessoais e sigilo de 
informações no atendimento socioassistencial. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei nº 13.709/2018) aplicada aos serviços 
socioassistenciais. Trabalho em rede e articulação intersetorial entre assistência social, saúde, educação, justiça, Ministério Público, Defensoria Pública e 
demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. Ética, sigilo profissional, atendimento humanizado e atuação interdisciplinar. Elaboração de 
pareceres, orientações, relatórios e manifestações jurídicas no âmbito das atribuições do cargo. Atuação preventiva e extrajudicial na garantia de direitos 
sociais. Mediação e orientação para resolução de conflitos no âmbito das demandas socioassistenciais. 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Legislação do SUS: Lei 8080/90; Lei 8142/90. Política Nacional de Atenção Básica. Regulamentação da 
profissão de Agente Comunitário de Saúde: Decreto nº 3.189/1999, Lei nº 13.595/2018; Lei 14.536/2023. O trabalho do agente comunitário de saúde:  
competências e habilidades; conceito de territorialização, área e microárea de abrangência. Acolhimento. Visita domiciliar: técnicas de levantamento das 
condições de vida e de saúde/doença da população; identificar situações de risco existentes na residência, entornos e entre os moradores. 
Cadastramento familiar e territorial. Estratégia de avaliação em saúde: conceitos, tipos, instrumentos e técnicas; Mapeamento da área e interpretação 
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demográfica: identificação de situações de risco. Indicadores epidemiológicos, socioeconômicos e culturais. Educação em saúde. Atuação intersetorial. 
Planejamento de ações; Ferramentas de trabalho. Conhecimentos básicos e específicos sobre: problemas clínicos prevalentes na atenção primária à 
saúde; tuberculose; hanseníase; dengue; chicungunya; zica vírus; hipertensão arterial; diabetes mellitus; diarreia; desidratação; programa nacional de 
melhoria do acesso e da qualidade na atenção básica; infecções sexualmente transmissíveis, doenças infecciosas e infectocontagiosas, doenças 
parasitárias, COVID-19, nutrição ao longo da vida; principais grupos de alimentos; processo saúde-doença e seus determinantes/condicionantes; saúde 
da criança; saúde integral de adolescentes e jovens; saúde da mulher; saúde da gestante e aleitamento materno; doenças crônicas não transmissíveis, 
saúde do homem; saúde da pessoa idosa; saúde mental; saúde ambiental. Programas e Políticas Públicas de Saúde: programa nacional de imunização 
e esquema vacinal; política nacional de promoção da saúde: conceitos e estratégias; programa bolsa família; política nacional de educação popular em 
saúde. Cultura popular e sua relação com os processos educativos. Noções de ética e cidadania. Violência doméstica em suas diferentes vertentes. 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Noções de Direito Administrativo: Administração Pública: Noções de Estado, Noções de Governo, 
Administração Direta e Indireta. Órgãos e Agentes Públicos. Princípios Fundamentais da Administração Pública. Poderes e Deveres do Administrador 
Público. Disposições Constitucionais relativas aos agentes públicos: Constituição Federal de 1988, arts. 37 a 41. Ato administrativo e fato administrativo. 
Conceito, classificação, espécies de ato administrativo. Existência, validade e eficácia do ato administrativo. Elementos e pressupostos. Atributos. 
Extinção e modificação do ato administrativo. Revogação. Retificação e invalidação. Convalidação. Efeitos dos vícios. Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos: Lei Federal nº 14.133/2021: âmbito de aplicação, princípios, definições legais, agentes públicos. Processo licitatório, fase preparatória, 
modalidades de licitação, critérios de julgamento, da divulgação do edital, da apresentação de propostas e lances e do julgamento, habilitação, 
contratação direta: tipos e casos aplicáveis, dos instrumentos auxiliares. Dos contratos administrativos: da formalização até a extinção. Das 
irregularidades. Portal Nacional de Contratações Públicas. Dos Crimes em Licitações e Contratos Administrativos. 

AGENTE DE CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Noções de limpeza e higiene. Leitura e interpretação de desenhos/ projetos. Conhecimento sobre 
materiais básicos de construção civil - areia, cimento, cal, britas, madeira, nível e prumo; concretos e argamassas; fundações; alvenarias; lajes; materiais 
de acabamento; impermeabilização. Conhecimento dos utensílios, equipamentos, máquinas e ferramentas possíveis de utilização. Noções de Primeiros 
Socorros. Noções de prevenção de acidentes no trabalho. Conhecimentos do sistema de metragem linear. Cubicagem. Conhecimentos dos materiais. 
Concretagem. Preparação de massas, concretos, aterros. Conhecimento sobre assentamento de tijolos, aplicação de revestimentos. 

AGENTE DE COPA E LIMPEZA I E II 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Apresentação pessoal. Postura e atendimento ao público interno e externo. Comportamento no ambiente 
de trabalho e boas maneiras. Noções de Primeiros Socorros. Noções de limpeza: equipamentos e materiais para realização da limpeza em geral ou 
determinada área específica. Noções de higiene. Noções básicas de Relações Humanas no trabalho. Controle de estoque de materiais de cozinha, de 
limpeza. Guarda e conservação de alimentos e de todo o material sob sua responsabilidade. Noções de saúde e segurança do trabalho: uso de 
equipamentos de proteção individual - EPI, Medidas para prevenção de acidentes de trabalho, aspecto de segurança coletiva e individual. Lixos e 
detritos: coletas e reciclagens. Organização do local de trabalho. 

AGENTE DE DEFESA CIVIL 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Noções de direito administrativo: Princípios da administração pública. Atos administrativos: atributos, 
elementos, discricionariedade e vinculação, classificação, espécies, extinção, fatos e atos da administração. Noções de direito constitucional. Noções de 
direito ambiental. Instrução Normativa n° 2, de 20 de dezembro de 2016 do Ministério da Integração Nacional - Critérios para estabelecimento de 
Situação de Emergência e estado de Calamidade pública. Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDC) e Sistema Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (SINPDEC). 

AGENTE DE PORTARIA ESCOLAR 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Apresentação pessoal. Postura e atendimento ao público interno e externo. Comportamento no ambiente 
de trabalho e boas maneiras. Noções de Primeiros Socorros. Rotinas de portaria e controle de acesso às dependências da instituição de ensino. 
Identificação, orientação e encaminhamento de alunos, servidores, familiares, visitantes e prestadores de serviços. Controle de entrada e saída de 
pessoas e veículos. Procedimentos de segurança e prevenção de riscos no ambiente escolar. Vigilância e observação das áreas de acesso da unidade 
escolar. Procedimentos básicos de evacuação e abandono de área. Noções de prevenção e combate a princípios de incêndio. 

AGENTE DE RECEPÇÃO 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Comportamento organizacional (motivação, liderança, comunicação, trabalho em equipe, relacionamento 
interpessoal, relações humanas); Ética profissional; Qualidade no atendimento: Atendimento ao público interno e externo, pessoalmente ou através do 
telefone; recebimento, orientação e encaminhamento das pessoas ao setor específico; Comunicação: elementos da comunicação, emissor e receptor; 
comunicação telefônica, telefonia móvel celular, comunicação escrita: recados, anotações e bilhetes; fraseologia adequada para o recepcionista; 
Redação e documentos oficiais: formas de tratamento, elaboração, organização e expedição de documentos oficiais como relatório, ofício, memorando, 
aviso, ata, atestado, declaração, despacho, portaria, requerimento, circular, etc. Noções de arquivo: organização de arquivos e protocolos; recepção e 
despacho de documentos. 

AGENTE DE RECURSOS HUMANOS 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Recrutamento e seleção de Pessoal: Admissão de Pessoal; Compensação de Pessoal; Desligamento de 
Pessoal. Políticas de Gestão de RH; Treinamento e Desenvolvimento de pessoas. Psicologia organizacional e do trabalho. Tratamento constitucional dos 
servidores públicos. Sistema de Informação de Recursos Humanos: Conceitos de sistema de informação de recursos humanos; Organização e controle 
de dados de pessoal; Desenvolvimento de Recursos Humanos e educação corporativa; Comunicação corporativa e trabalho em equipe; Elementos da 
comunicação e suas técnicas; Comunicação corporativa e sua importância; Trabalho em equipe e suas características; Relações humanas e conflito: 
Noções de relações humanas; Tipos de conflito e sua gestão; Organização do ambiente de trabalho para prevenção de conflitos. 

AGENTE DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Noções de Direito Constitucional – Os Poderes do Estado e as respectivas funções. Formas de Estado. 
Formas e sistemas de governo. Teoria Geral da Constituição. Controle de constitucionalidade no Direito Brasileiro. Princípios fundamentais da 
Constituição da República Federativa do Brasil. Direitos e Garantias Fundamentais. O servidor público e a Constituição Federal de 1988. Regime jurídico 
da licitação e dos contratos. Administrativo: Administração Pública: espécies, formas e características; Princípios da Administração Pública; O servidor 
público e a Constituição Federal de 1988; Regime jurídico da licitação e dos contratos; Obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedação de licitação; 
Procedimentos, anulação e revogação; Modalidades de licitação; Teoria geral do Ato Administrativo: conceitos, classificação, espécies, elementos, 
requisitos e atributos do ato administrativo; Poderes administrativos; Controle da Administração Pública: espécie de controle e suas características; seus 
efeitos na prestação dos serviços públicos; Controle da Administração Pública: conceito, tipos, forma - controle externo, controle interno, controle 
parlamentar, controle social, controle jurisdicional; Responsabilidade Civil da Administração. Noções de Direito Tributário - Sistema Tributário Nacional. 
Princípios Constitucionais Tributários. Limitações ao Poder de Tributar. Competência Tributária. Impostos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. Repartição das Receitas Tributárias. Obrigação Tributária: principal e acessória. Fato gerador. Base de cálculo. Contribuinte e 
responsável tributário. Crédito Tributário: lançamento, suspensão, extinção e exclusão. Processo Administrativo Tributário. Dívida Ativa. Execução Fiscal. 
Conhecimentos sobre Direito Civil: conceito de empresa, empresário e estabelecimento empresarial, nome empresarial, empresário individual, 
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sociedades empresárias e simples, ato constitutivo, personalidade jurídica, contrato social, classificação e tipos de sociedades, direitos, deveres e 
responsabilidades dos sócios, administração e gerência, sociedade limitada, sociedades por ações e registro público de empresas. Contabilidade Geral: 
conceito, noções básicas, objeto, finalidade, usuários e funções. Patrimônio: conceito, bens, direitos e obrigações. Equação patrimonial, origem e 
aplicação de recursos. Conceitos contábeis básicos: contas, lançamentos e método das partidas dobradas. Além disso, é importante ter conhecimentos 
em avaliação do Sistema Contábil, aplicação de procedimentos de Auditoria, amostragem estatística em auditoria, estimativas contábeis, transações com 
partes relacionadas, relatório circunstanciado, normas de Auditoria Independente e normas de Auditoria Interna. 

AGENTE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Noções de Microbiologia e Biossegurança. Conceitos básicos de Análises Clínicas. Vigilância 
Epidemiológica. Sistema Nacional de Vigilância Sanitária. Serviços de Profilaxia e Política Sanitária. Inspeção: aspectos gerais, finalidade, etapas e tipos 
de inspeção. Normas de inspeção de estabelecimentos onde sejam comercializados, distribuídos ou fabricados alimentos. Coleta de amostras de 

gêneros alimentícios para análise em laboratório. Boas práticas de manipulação alimentar. Normas de inspeção de estabelecimentos de saúde. 
Legislação Sanitária. 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Organizações: natureza, desenvolvimento, cultura e estrutura. Funções da Administração: planejamento, 
organização, direção e controle. Processo de comunicação. Administração de pessoas: recrutamento, seleção, treinamento, desenvolvimento, motivação, 
liderança, delegação, cargos e salários. Gestão da qualidade. Planejamento e nível organizacional: estratégico, tático e operacional. O ambiente e as 
organizações. Administração Financeira e orçamentária:  decisões de investimento, decisões de financiamento, orçamento, análise de projetos. Noções 
de administração pública. Princípios fundamentais da administração pública. Poderes e deveres do administrador público. Improbidade administrativa. 
Servidores públicos. Responsabilidade civil da administração pública. Controle da administração pública. Tipos e formas de controle. Atos 
administrativos: conceitos, requisitos, atributos, classificação, espécies e invalidação, anulação, revogação e efeitos. Orçamento público. Processo 
legislativo. 

ASSISTENTE DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Fundamentos de Tecnologia da Informação e sistemas de informação. Conceitos básicos de hardware e 
software. Arquitetura e organização de computadores. Componentes de computadores, periféricos e dispositivos de entrada e saída. Sistemas 
operacionais: conceitos, instalação, configuração, atualização e manutenção. Suporte técnico a usuários e resolução de problemas de hardware e 
software. Instalação, configuração e manutenção de computadores e periféricos. Redes de computadores: conceitos, tipos de redes (LAN, MAN, WAN e 
PAN), topologias e arquiteturas. Modelo OSI e conceitos básicos do modelo TCP/IP. Protocolos e serviços de rede: HTTP, HTTPS, FTP, DNS e DHCP. 
Endereçamento IP e conceitos básicos de IPv4 e IPv6. Equipamentos de rede: switches, roteadores, gateways, pontos de acesso e demais dispositivos 
de conexão. Meios de transmissão de dados: par trançado, fibra óptica e redes sem fio. Cabeamento estruturado e organização de redes. Configuração, 
administração e manutenção básica de redes de computadores. Internet, intranet e serviços de rede. Navegadores de internet: Microsoft Edge, Google 
Chrome e Mozilla Firefox. Segurança da informação: conceitos, princípios e boas práticas. Políticas de segurança da informação e controle de acesso. 
Ameaças e vulnerabilidades em ambientes computacionais. Malwares: vírus, worms, trojans, spyware, ransomware, rootkits e outros códigos maliciosos. 
Ferramentas e mecanismos de proteção: antivírus, antimalware, antispam e firewall. Criptografia: conceitos básicos, aplicações e protocolos 
criptográficos. Backup e recuperação de dados. Armazenamento, compartilhamento e proteção de arquivos. Computação em nuvem: conceitos, 
características e principais aplicações. Sistemas de informação e bancos de dados: conceitos básicos. Gerenciamento eletrônico de documentos (GED) 
e organização de informações digitais. Sistemas de gerenciamento de conteúdo (CMS): conceitos e aplicações. Noções de desenvolvimento e 
manutenção de software. Ciclo de vida de software e metodologias de desenvolvimento. Linguagens de programação: conceitos básicos. Noções de 
gestão e acompanhamento de projetos de tecnologia da informação. Ética, responsabilidade e segurança no uso de recursos tecnológicos. Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei nº 13.709/2018): princípios, proteção de dados pessoais, segurança e tratamento de dados no ambiente 
institucional. 

ASSISTENTE SOCIAL 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Atuação do Serviço Social em contextos emergenciais. PNAS (Política Nacional de Assistência Social) e 
Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. O processo de trabalho do serviço social no campo sociojurídico: funções, atribuições, estratégias, 
instrumentalidade, possibilidades e limites; as abordagens individuais e grupais: fundamentos e instrumentos (estudo social, relatório social, parecer 
social e laudo social). O serviço social e a intervenção junto à família em suas diversas dimensões: conceitos, historicidade e configurações 
contemporâneas; perspectivas jurídicas da família. Fundamentos e importância do CAPS; Fundamentos do serviço social. Política social. Seguridade 
social. Reforma sanitária. O projeto ético-político do serviço social e as competências profissionais preconizadas pelo conselho federal de serviço social. 
Programa nacional de assistência estudantil. Política de assistência social, política de saúde e intersetorialidade. Proposta de intervenção social: 
planejamento estratégico, planos, programas e projetos, métodos, instrumentos e técnicas de intervenção. Instrumentalidade do Serviço Social. Pesquisa 
em Serviço Social. Indicadores Sociais. Elaboração de laudos, pareceres e relatórios sociais. Trabalho em rede. Interdisciplinaridade. Atribuições do 
Assistente Social na Saúde. Legislação: SUAS (Sistema Único de Assistência Social); LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social); Código de Ética 
Profissional do Assistente Social; Lei de Regulamentação da Profissão de Assistente Social e ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente). Lei da Saúde 
- SUS. Resolução CFESS nº 557/2009. Lei Maria da Penha. Estatuto do Idoso. Diretrizes Curriculares do Curso de Serviço Social ABEPSS e MEC, 
Constituição Federal, Humaniza SUS, CFESS – Conselho Federal de Serviço Social. Lei n.º 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 
LGPD. Diretrizes para a atuação da Política de Assistência Social em contextos de Emergência Socioassistencial (BRASIL. Ministério da Cidadania. 
Diretrizes para a Atuação da Política de Assistência Social em contextos de Emergências Socioassistencial. Brasília, 2021). 

ATENDENTE DE FARMÁCIA 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Política Nacional de Medicamentos. Uso Racional de Medicamentos. Assistência Farmacêutica: ciclo da 
assistência farmacêutica (produção, seleção, programação, aquisição, armazenamento, distribuição, prescrição, dispensação de medicamentos). 
Assistência Farmacêutica na atenção básica. Assistência Farmacêutica no SUS (medicamentos disponibilizados, programas aos quais se destinam – 
saúde mental, excepcionais, hipertensão e diabetes, estratégicos, AIDS). Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – RENAME. Farmacologia 
geral. Sistemas de distribuição de medicamentos. Legislação farmacêutica. Ética profissional. Sistema Único de Saúde e Leis Orgânicas de Saúde e 
suas atualizações (Leis 8080/90 e 8142/90); Artigos 196 a 198 da Constituição Federal do Brasil. Portaria 344/98 e suas atualizações. 

AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Noções Básicas de Primeiros socorros. Noções básicas de Primeiros Socorros em urgências e 

emergências odontológicas. Higiene oral e prevenção de cáries. Doenças periodontais. Técnicas de escovação e uso do fio dental. Radiologia 

odontológica. Noções básicas dos instrumentais odontológicos. Procedimentos de limpeza e desinfecção do consultório. Controle de infecções na prática 

odontológica. Procedimentos de ortodontia e prótese. Biossegurança em odontologia. Conservação e Manutenção de equipamentos odontológicos. 

Processos de limpeza, desinfecção e esterilização de instrumentais, equipamentos e ambientes odontológicos. Principais problemas de saúde da 

população e meios de intervenção. Ética em Odontologia. 

AUXILIAR DE SERVIÇOS AGRÍCOLAS E FLORESTAIS 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Culturas anuais e perenes. Amostragem de solo. Correção de solo. Escolha de cultivares. Tratamento de 
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sementes. Plantio: época, espaçamento, densidade. Produção de mudas. Adubação (níveis de fertilidade do solo, relações básicas de nutrientes, 
recomendações baseadas em análise de solo, adubação orgânica). Tratos culturais. Tipos de Cultivos. Plantas daninhas e seu controle. Uso de 
herbicidas. Aplicação de defensivos agrícolas. Pragas e Doenças de importância econômica. Colheita. Classificação. Armazenamento. Comercialização. 
Olericultura: Escolha do terreno. Preparo do solo. Preparo de mudas. Cultura de frutas tropicais (citros, manga, goiaba, maracujá e banana). 
Epidemiologia. Nutrição: produção e conservação de forrageiras, cálculo e mistura de concentrados. Noções básicas de inseminação artificial. 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Apresentação pessoal. Postura e atendimento ao público interno e externo. Comportamento no ambiente 
de trabalho e boas maneiras. Noções de Primeiros Socorros. Noções de limpeza: equipamentos e materiais para realização da limpeza em geral ou 
determinada área específica. Noções de higiene. Noções básicas de Relações Humanas no trabalho. Controle de estoque de materiais de cozinha, de 
limpeza. Guarda e conservação de alimentos e de todo o material sob sua responsabilidade. Noções de saúde e segurança do trabalho: uso de 

equipamentos de proteção individual - EPI, Medidas para prevenção de acidentes de trabalho, aspecto de segurança coletiva e individual. Lixos e 
detritos: coletas e reciclagens. Organização do local de trabalho. 

AUXILIAR EDUCACIONAL I e II 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Estatuto da Criança e do Adolescente. LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Desenvolvimento da 
criança. Importância da arte e brincadeiras na Educação Infantil. Principais autores em pedagogia, educação e ensino. Psicologia do desenvolvimento e 
aprendizagem. Bullying, perturbação e intimidação no ambiente escolar. Educação inclusiva. Educação inclusiva. Higiene e limpeza de crianças em 
creches. Prevenção de acidentes. Princípios fundamentais para o bom atendimento. Relações humanas no trabalho. Desenvolvimento infantil. 
Organização dos espaços na Educação Infantil. Limite. O lúdico como instrumento de aprendizagem. O jogo e o brincar. As produções da criança. O 
corpo na aprendizagem. Hábitos de higiene. Alimentação. Primeiros socorros. 

CONTADOR 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Contabilidade Geral e de Custos: Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro do Conselho Federal de 
Contabilidade. Princípios de Contabilidade. Equação Fundamental do Patrimônio. Demonstrações Contábeis Obrigatórias. Lei 6.404/1976 e alterações 
posteriores. Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas - Geral (NBC TG). Fatos Contábeis e Escrituração. ITG 2000 (R1) – Escrituração Contábil. 
Operações com Mercadorias e seus impactos tributários: sistematização e contabilização. Critérios de Avaliação e Mensuração de Ativos e Passivos. 
Depreciação, Exaustão e Amortização. Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Balancete de verificação. Plano de Contas: contas de resultado e 
contas patrimoniais. Receitas e Despesas: classificação e apuração de resultados. Análise Econômico-financeira de Demonstrações Contábeis. 
Determinação de índices e quocientes e sua interpretação. Índices de Liquidez, Endividamento, Lucratividade e Rentabilidade. Terminologia, 
classificação e conceitos de custos. Critérios de Avaliação dos Estoques. Métodos de Custeio. Custos para controle e tomada de decisão. Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público: Conceito, objeto, objetivos, princípios, regimes, campos de aplicação. Receitas Públicas: Conceitos, classificações, receitas 
de competência dos municípios, estágios de execução, restituição e anulação de receitas, regime de contabilização e Dívida ativa. Despesas Públicas: 
Conceitos, classificações, adiantamento, estágios de execução, regime de contabilização e Restos a Pagar. Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP), editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) - 
11ª Edição. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) e Escrituração contábil de operações típicas do setor público. Demonstrações 
Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Relatório Resumido da Execução Orçamentária e Relatório de Gestão Fiscal: finalidades, conteúdos e prazos. 
Administração Financeira e Orçamentária: Orçamento Público: Conceitos, técnicas, modelos e tipos. Princípios Orçamentários. Instrumentos de 
Planejamento previstos na CF/1988: PPA, LDO e LOA. Ciclo orçamentário: etapas de desenvolvimento da Lei Orçamentária Anual e vedações gerais ao 
ciclo orçamentário. Créditos adicionais: tipos, fontes e condições para abertura.  Exercício Financeiro e Restos a Pagar. Normas gerais de direito 
financeiro: Constituição da República Federativa do Brasil: Título VI - Da Tributação e do Orçamento, CAPÍTULO II – Das Finanças Públicas (Arts. 163 a 
169). Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000. Portaria MOG nº 42/1999 e atualizações. 
Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001 e atualizações. 

EDUCADOR SOCIAL 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Democracia. Direitos Sociais. Seguridade Social. Cidadania. Proteção Social e Educação Social e 

Comunitária. Noções Básicas sobre as Relações Humanas. Educação em saúde: higiene, saúde e cuidado. Direitos Humanos. Ética. Articulação em 

Rede e Trabalho Intersetorial. Visita Domiciliar. Planejamento, execução e avaliação de projeto. Elaboração de relatório. Violência e suas formas. 

Violência de Gênero. Política Nacional de Assistência Social. Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS). Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS). Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária. 

Trabalho Social com Famílias no âmbito do PAIF e PAEFI (PAIF: Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família e PAEFI: Serviço de Proteção e 

Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos). Política Nacional para Pessoa em Situação de Rua. Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (SINASE). Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016). Legislação Constituição Federal de 1988: Capítulo da Ordem Social; 

Direitos Sociais. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) Lei 8609/90 e suas alterações. Lei Maria da Penha Lei nº 11.340. Estatuto do Idoso Lei nº 

10.741. Estatuto da Pessoa com Deficiência Lei nº 13.146. Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista Lei 

nº 12764/2012. 

ENFERMEIRO E ENFERMEIRO PLANTONISTA 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Lei 8080/90. Lei 8142/90; Lei 7498/86. Anatomia, fisiologia, patologia, microbiologia, parasitologia, 
farmacologia e imunologia aplicados à enfermagem. Semiologia e semiotecnica. Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. Política Nacional de 
Atenção Básica. Núcleo de Apoio à Saúde da Família: ferramentas para a gestão e o trabalho cotidiano. Visita domiciliar: detecção de fatores de risco 
ambientais e sociais, orientações e condutas. Enfermeiro como mediador de conflitos. Educação em saúde: prevenção, promoção e autocuidado. 
Educação continuada e permanente. Imunização: calendário vacinal em vigência, vias de administração, doses, contraindicação; acondicionamento e 
rede de frios. Biossegurança nas Ações de Saúde. Resíduos sólidos de saúde e legislação vigente. Central de material e esterilização (CME). Saúde da 
criança. Saúde integral de adolescentes e jovens. Saúde da mulher. Saúde da gestante e aleitamento materno, orientações sobre aleitamento e uso de 
medicamentos e outras substâncias. Saúde do homem. Saúde da pessoa idosa. Saúde mental. Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à 
Obesidade Infantil. Atenção Integrada às doenças prevalentes na infância (AIDIPI). Assistência de enfermagem no pré-natal de baixo risco. 
Sistematização da Assistência de Enfermagem. Aprazamento de medicação: interações farmacológicas e fármaco nutricionais. Gerência de 
enfermagem: dimensionamento, escalas e organização do trabalho na atenção primária, secundária, terciária e hospitalar. Interpretação de exames e 
condutas de enfermagem. Hipertensão, diabetes, dislipidemias. Doenças infectocontagiosas, infecciosas e parasitárias. Feridas: classificações e 
tratamentos. Fisiopatologia, cuidado e condutas de enfermagem referente a doenças que acometem os sistemas que compõe o corpo humano. 
Enfermagem em: vigilância sanitária, vigilância epidemiológica e vigilância em saúde do trabalhador. Epidemiologia e saúde coletiva. Enfermagem 
hospitalar em: urgência e emergência, centro cirúrgico, clínica cirúrgica; clínica médica; clínica pediátrica e unidade de terapia intensiva. Atenção ao 
parto, cuidados com o recém-nascido, pós-parto e promoção do aleitamento materno. Atenção à saúde do recém-nascido a termo. Reanimação do 
recém-nascido ≥34 semanas em sala de parto: Diretrizes da Sociedade Brasileira de Pediatria. Reanimação do Prematuro < 34 semanas em sala de 
parto: Diretrizes da Sociedade Brasileira de Pediatria. Recomendações para Assistência ao Recém-Nascido na sala de parto de mãe com COVID-19 
suspeita ou confirmada: Sociedade Brasileira de Pediatria. Biossegurança hospitalar. Prevenção de infecção hospitalar. Isolamento. 
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ENGENHEIRO CIVIL 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Conhecimento e procedimentos de construção de estradas de rodagem, vias públicas, obras de 
abastecimento de água, drenagem, irrigação e saneamento urbano e rural. Sistemas de formas para as fundações e elementos da superestrutura 
(pilares, vigas e lajes). Fundações superficiais e profundas. Lajes. Telhados com telhas cerâmicas, telhas de fibrocimento e telhas metálicas. Isolantes 
térmicos para lajes e alvenaria. Impermeabilização. Processos de aprovação de projetos, qualidade e segurança de obras, vistorias, perícias, avaliações, 
arbitramentos e laudos técnicos. Normas e documentação técnica, processos licitatórios de obras e serviços de engenharia, infração a normas e posturas 
municipais, desmembramentos, loteamentos, abertura de ruas. Noções de estruturas, saneamento e meio ambiente (redes de esgoto, estação de 
tratamento de esgoto, lagoas de estabilização, abastecimento de água, limpeza urbana - acondicionamento, coleta, transporte, destinação final do lixo). 
Poluição do meio ambiente. Arquitetura e urbanismo. Geologia e geotécnica. Materiais de construção, técnicas de construção, organização de canteiro 
de obras, solos. Planejamento, Orçamentação e Controle de Projetos e Obras. Patologia na Construção Civil. NBR 9050:2021 e alterações. NBR 6118 – 
estruturas de concreto; NBR 6120 – cargas; NBR 15575 – desempenho de edificações. NR-18 e NR-35. Mecânica dos solos. Projeto e dimensionamento 
de estruturas de concreto, metálicas e madeira. Planejamento e gerenciamento de obras. Elaboração de orçamento e composição de custos unitários. 
Cronograma físico-financeiro e curva abc de serviços. Curva s. Tecnologia bim. Noções sobre a lei de licitações. Licitações: conceitos e princípios; 
modalidades de licitação; fases da licitação; contratação direta; governança nas contratações públicas; plano de contratações anual; estudo técnico 
preliminar; termo de referência; matriz de riscos; contratos administrativos: conceitos e características; deveres do gestor e fiscal de contrato. Inexecução 
contratual; extinção dos contratos; sanções administrativas; responsabilidade civil nos contratos administrativos. 

FARMACÊUTICO 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Política Nacional de Medicamentos. Uso Racional de Medicamentos. Assistência Farmacêutica: ciclo da 

assistência farmacêutica (produção, seleção, programação, aquisição, armazenamento, distribuição, prescrição, dispensação de medicamentos). 

Assistência Farmacêutica na atenção básica. Assistência Farmacêutica no SUS (medicamentos disponibilizados, programas aos quais se destinam – 

saúde mental, excepcionais, hipertensão e diabetes, estratégicos, AIDS). Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – RENAME. Conhecimentos 

sobre epidemiologia e vigilância epidemiológica. Normas e diretrizes da Estratégia/ Programa Saúde da Família. Cálculos farmacêuticos. Farmacologia 

geral. Conhecimento de farmacotécnica e farmacodinâmica acerca dos medicamentos disponibilizados pelo SUS na rede básica de saúde. Sistemas de 

distribuição de medicamentos. Noções Básicas sobre estudos de utilização de medicamentos e farmacovigilância. Centros de Informação de 

Medicamentos: finalidade e importância. Formas farmacêuticas: cápsulas, comprimidos; sistemas de liberação prolongada de fármacos; sistemas 

transdérmicos; formas farmacêuticas líquidas de uso tópico e oral; pomadas, cremes, géis e pastas. Noções de farmácia magistral. Conhecimento básico 

sobre bioquímica clínica, microbiologia (bactérias, fungos e vírus), imunologia clínica, hematologia e toxicologia. Padronização e Seleção de Materiais 

Médico-hospitalares e de Medicamentos. Legislação farmacêutica. Decreto 7.508 de 28 de Junho 2011 e suas atualizações; Resolução RDC nº 306 de 

07 de dezembro de 2004 e suas atualizações. Resolução nº 357/01 do Conselho Federal de Farmácia (CFF) e suas atualizações. Noções básicas de 

Licitação Pública e suas atualizações. Ética profissional. Sistema Único de Saúde e Leis Orgânicas de Saúde e suas atualizações (Leis 8080/90 e 

8142/90); Artigos 196 a 198 da Constituição Federal do Brasil. Portaria 344/98 e suas atualizações. 

FISCAL DE OBRAS E POSTURAS 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Leitura e interpretação de Projetos arquitetônicos. Leitura e interpretação de Instalações prediais. Leitura 
e interpretação de Orçamento de obras. Leitura e interpretação de Canteiro de obras. Orçamento e composição de custos, levantamento de quantitativos, 
planejamento e controle físico-financeiro. Sondagem Geológica. Levantamento Planialtimétrico. Especificação de materiais. Estudos de viabilidade 
técnico-financeira. Controle ambiental das edificações (térmico, acústico e luminoso). Projetos complementares – especificação de materiais e serviços, 
dimensionamento básico e compatibilização. Entrega de projetos, de obra e serviços executados; Fidelidade de execução; Medição dos serviços 
executados; Ajuste de projeto aos imprevistos; Controle de qualidade dos materiais empregados e serviços executados. Especificações de serviços e 
materiais. Características e propriedades dos materiais de construção. 

FISIOTERAPEUTA 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Anatomia humana com ênfase no aparelho locomotor, sistema cardiorrespiratório e sistema nervoso; 
Fisiologia geral e Fisiologia do Exercício; Cinesiologia e Biomecânica aplicadas à prática fisioterapêutica; Avaliação funcional e propedêutica 
fisioterapêutica; Provas de função muscular, goniometria, dinamometria, testes ortopédicos e neurológicos; Análise da marcha e da postura; Exercícios 
terapêuticos, treinamento funcional e reeducação postural; Fisioterapia em Ortopedia e Traumatologia: avaliação, condutas, reabilitação pós-operatória e 
tratamento conservador; Fisioterapia Desportiva: prevenção de lesões, reabilitação esportiva, retorno seguro à atividade física; Fisioterapia 
Cardiovascular e Respiratória: avaliação, técnicas manuais e instrumentais, reabilitação pulmonar e cardíaca, assistência ventilatória, atuação em UTI e 
enfermaria; Fisioterapia Neurológica: condutas em lesões encefálicas e medulares, doenças neuromusculares e neuropediatria; Fisioterapia Pediátrica e 
Neonatal: avaliação, manejo de recém-nascidos prematuros, síndromes genéticas, distúrbios respiratórios e neurológicos; Fisioterapia em Geriatria e 
Gerontologia: avaliação funcional do idoso, prevenção de quedas, sarcopenia, osteoporose e síndromes geriátricas. Indicações, contraindicações, 
técnicas e efeitos fisiológicos da hidroterapia, mecanoterapia, eletroterapia, crioterapia, termoterapia superficial e profunda, fototerapia e terapia por 
ondas de choque; Massoterapia e terapias manuais: mobilizações, manipulações e liberação miofascial; Recursos terapêuticos complementares e 
integrativos reconhecidos pelo SUS; Utilização de Órteses e Próteses: avaliação, adaptação e acompanhamento funcional; Saúde coletiva: princípios do 
SUS, vigilância em saúde, promoção da saúde e prevenção de doenças; Saúde do Trabalhador: fisioterapia do trabalho, ergonomia, análise ergonômica 
do trabalho, prevenção de LER/DORT e readaptação funcional; Atenção domiciliar: critérios de inclusão, plano terapêutico, manejo de pacientes crônicos 
e paliativos; Conhecimento e procedimentos de prevenção, habilitação e reabilitação de pessoas com deficiência ou limitações funcionais; Avaliação e 
diagnóstico fisioterapêutico; Prática baseada em evidências; Interdisciplinaridade, humanização do cuidado e segurança do paciente. Código de Ética e 
Deontologia da Fisioterapia (Resolução COFFITO nº 424/2013 e atualizações pela Resolução nº 547/2022); Política Nacional de Atenção Básica (PNAB); 
Redes de Atenção à Saúde (RAS); Conhecimentos sobre saúde digital e telessaúde. 

MECÂNICO 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Apresentação pessoal. Postura e atendimento ao público interno e externo. Comportamento no ambiente 
de trabalho e boas maneiras. Noções de limpeza e higiene. Noções de Primeiros Socorros. Noções de segurança no trabalho: condições e atos 
inseguros. Utilização de EPI (Equipamento de Proteção Individual) e sinalização de segurança: placas, rótulos, entre outros. Acidentes no trabalho: 
causas e prevenção. Comportamento em ambiente de trabalho. Organização do local de trabalho. Noções básicas de mecânica de veículos e máquinas 
pesadas. Funcionamento dos principais componentes de um motor à combustão. Montagem e desmontagem das principais peças que compõem um 
motor a combustão. Parte elétrica de veículos pesados. Sistema de suspensão e frenagem de veículos pesados. 

MONITOR ESCOLAR 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Estatuto da Criança e do Adolescente. LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Desenvolvimento da 
criança. Importância da arte e brincadeiras na Educação Infantil. Principais autores em pedagogia, educação e ensino. Psicologia do desenvolvimento e 
aprendizagem. Bullying, perturbação e intimidação no ambiente escolar. Educação inclusiva. Educação inclusiva. Higiene e limpeza de crianças em 
creches. Prevenção de acidentes. Princípios fundamentais para o bom atendimento. Relações humanas no trabalho. Desenvolvimento infantil. 
Organização dos espaços na Educação Infantil. Limite. O lúdico como instrumento de aprendizagem. O jogo e o brincar. As produções da criança. O 
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corpo na aprendizagem. Hábitos de higiene. Alimentação. Primeiros socorros. 

MOTORISTA CNH – B, C e D 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Constituição Federal (Dos Direitos e Garantias Fundamentais). Estatuto da Pessoa Idosa (Disposições 
Preliminares; Do Transporte). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Disposições Gerais; Do Direito ao Transporte e à Mobilidade; Da Acessibilidade). 
Postura e atendimento ao público interno e externo. Comportamento no ambiente de trabalho e boas maneiras. Cuidados com o veículo e Ética 
Profissional. Improbidade Administrativa (Leis nº 8.429/1992 e 14.230/2021). Noções de Primeiros Socorros. Manual Brasileiro de Fiscalização e seus 
anexos. Resoluções ativas do Contran e Senatran. Código de Trânsito Brasileiro (completo). Inibição de Consumo de Álcool no País (Lei nº 
11.705/2008). Regulamentação da Profissão de Motorista (Lei Nº 13.103/15). 

NUTRICIONISTA 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). PNAN (Política Nacional de Alimentação e Nutrição), PNAE (Alimentação Escolar), e Estratégia 
Amamenta e Alimenta Brasil. Código de Ética do Nutricionista (Resolução CFN nº 599/2018). Lei nº 8.234/91 (Regulamenta a profissão de Nutricionista e 
determina outras providências). Rotulagem nutricional e legislação sanitária aplicada aos alimentos. Nutrição básica: nutrientes: conceito, classificação, 
funções, requerimentos, recomendações e fontes alimentares. Aspectos clínicos da carência e do excesso. Dietas não convencionais. Aspectos 
antropométricos, clínico e bioquímico da avaliação nutricional. Avaliação nutricional: métodos diretos e indiretos de avaliação nutricional. Técnicas de 
medição. Avaliação do estado e situação nutricional da população. Nutrição no Ciclo da Vida – da Gestação ao Envelhecimento. Modificações físicas, 
químicas e biológicas dos alimentos. Enfermidades transmitidas pelos alimentos. Técnica Dietética; Tecnologia de Alimentos; Produção de Alimentos; 
Microbiologia dos Alimentos; Toxicologia de Alimentos; Contaminações de Alimentos; Doenças Transmitidas por Alimentos; Controle de Qualidade; 
Higiene de Alimentos. Sistema de segurança alimentar e nutricional. 

ODONTÓLOGO 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Fundamentos da Odontologia: Anatomia dental e da cavidade oral, Histologia e fisiologia bucal. 

Epidemiologia das doenças bucais no Brasil. Índices epidemiológicos específicos em saúde bucal. Controle de infecção cruzada, EPI, esterilização e 

desinfecção. Saúde Pública: organização dos Serviços de Saúde no Brasil - SUS: legislação, princípios, diretrizes, estrutura e características. Indicadores 

de saúde, sistema de notificação e de vigilância epidemiológica e sanitária. Restaurações Dentárias. Materiais restauradores e Materiais protetores do 

complexo dentino-pulpar. Métodos preventivos: educação em saúde, tratamento restaurador atraumático, adequação do meio, selantes, restaurações 

preventivas, uso de fluoretos em Odontologia. Cariologia: características clínicas das lesões de cárie, prevenção, tratamento, prevalência e incidência, 

microrganismos cariogênicos, diagnóstico da atividade de cárie. Estética em odontologia. Periodontia e Endodontia. Urgências e Emergências em 

Odontologia: Manejo de urgências e emergências odontológicas, Anestesia local e técnicas de sedação. Prática Clínica Supervisionada: Atendimento 

clínico integrado, Manejo de casos clínicos variados, Aplicação prática das técnicas aprendidas. Atendimento de pacientes com necessidades especiais. 

Farmacologia e terapêutica em Odontologia: anticoagulantes, analgésicos, anti-inflamatórios, antimicrobianos, sedativos, interações medicamentosas. 

Anestesiologia: indicações e contraindicações dos anestésicos locais em Odontologia, técnicas de anestesia, doses. Diagnóstico e Patologia Oral, 

Câncer Bucal, prevenção, diagnóstico e conduta, lesões cancerizáveis. Ética em Odontologia. Código de Ética Odontológica (Resolução CFO nº 

118/2012, atualizada pela nº 145/2014). 

OPERADOR DE MÁQUINAS RODOVIÁRIAS, TRATOR E PNEUS 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Noções básicas sobre procedimentos de segurança, equipamentos de proteção. Conservação e 
manutenção de máquinas. Noções básicas dos sistemas de alimentação, arrefecimento, ignição, elétrico, suspensão, freios, direção e transmissão. 
Sistemas hidráulicos. Óleos e graxas: tipos e especificações. Ferramentas de mecânico: conhecimento e aplicação. Novo código de trânsito brasileiro: 
infrações e penalidades, normas gerais de circulação e conduta, habilitação. Sinalização de trânsito. Direção defensiva e preventiva. Prevenção e 
combate a incêndios. Primeiros Socorros. Atendimento a acidentes de trânsito. 

ORIENTADOR EDUCACIONAL 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Fundamentos da educação: teorias, concepções e tendências pedagógicas. Educação brasileira: história, 
organização, princípios, finalidades e tendências educacionais. Fundamentos da orientação educacional: conceitos, princípios, objetivos, funções e 
atribuições. Papel do Orientador Educacional no contexto escolar. Desenvolvimento integral do estudante: aspectos cognitivos, afetivos, sociais e 
emocionais. Estágios e teorias do desenvolvimento infantil e do adolescente. Processos de ensino e aprendizagem e suas relações com o 
desenvolvimento do estudante. Relação entre escola, estudante, família e comunidade. Acompanhamento do desenvolvimento e do desempenho escolar 
dos estudantes. Orientação individual e coletiva de estudantes. Orientação educacional e acompanhamento de dificuldades de aprendizagem. Prevenção 
e enfrentamento da evasão e do abandono escolar. Mediação de conflitos no ambiente escolar. Convivência escolar, cultura de paz e relações 
interpessoais. Bullying, cyberbullying, violência, intimidação sistemática e outras formas de violência no ambiente escolar. Prevenção e enfrentamento de 
situações de preconceito, discriminação e exclusão. Educação inclusiva e atendimento às necessidades educacionais dos estudantes. Educação 
especial e inclusão de estudantes com deficiência, transtornos do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. Orientação para a participação e 
integração dos estudantes na comunidade escolar. Currículo escolar e sua relação com o desenvolvimento integral dos estudantes. Avaliação da 
aprendizagem e acompanhamento do processo educativo. Tecnologia e educação: uso responsável e pedagógico das tecnologias digitais.   Educação 
socioemocional e desenvolvimento de competências para a convivência. Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e 
suas alterações. Lei nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e suas alterações. Lei nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência. Lei nº 13.185/2015 – Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying). Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica. Plano Nacional de Educação (PNE). Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 
(PNEDH). 

ORIENTADOR PEDAGÓGICO 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Ética. Educação, teorias, abordagens e concepções pedagógicas. Elementos da prática pedagógica: 
gestão escolar; planejamento; currículo; regimento; metodologia e avaliação. Gestão democrática do ensino público. Projeto Político Pedagógico (PPP). 
Bullying, perturbação e intimidação no ambiente escolar. Educação inclusiva. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e suas alterações: da 
educação; dos princípios e fins da educação nacional; do direito à educação e do dever de educar; da organização da educação nacional; dos níveis e 
das modalidades de educação e ensino: da composição dos níveis escolares; da educação básica: das disposições gerais, da educação infantil, do 
ensino fundamental, da EJA; da educação especial; dos profissionais da educação; dos recursos financeiros; das disposições gerais; das disposições 
transitórias. Estatuto da criança e do adolescente, na íntegra e suas alterações. Educação na Constituição Brasileira: fins e objetivos da educação 
nacional; deveres do Estado para com a educação; princípios orientadores do ensino; papel do Estado na implementação da política educacional. As 
Instâncias Colegiadas. Tecnologia e educação. Educação inclusiva. Lei nº 9394/96 e suas alterações - Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica. Lei nº 8069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente. Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos – 2018 e suas alterações. BNCC (Base Nacional Comum Curricular). 

PEDAGOGO 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Ética. Educação, teorias, abordagens e concepções pedagógicas. Elementos da prática pedagógica: 
gestão escolar; planejamento; currículo; regimento; metodologia e avaliação. Gestão democrática do ensino público. Projeto Político Pedagógico (PPP). 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.705-2008?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.705-2008?OpenDocument
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Estrutura e funcionamento da escola. Educação brasileira: correntes e tendências. Enfoques da didática nas tendências pedagógicas e epistemológicas. 
Didática: democratização do ensino; formação de professores. Relação professor e aluno. Os estágios do desenvolvimento cognitivo. Função do 
planejamento e projeto na prática educativa: marco referencial, marco doutrinal e marco operativo; diagnóstico e programação; planejamento 
participativo. Currículo Escolar. Avaliação: visão construtiva do erro; avaliação mediadora; avaliação – ação libertadora. Bullying, perturbação e 
intimidação no ambiente escolar. Educação inclusiva. Função do coordenador pedagógico. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e suas 
alterações: da educação; dos princípios e fins da educação nacional; do direito à educação e do dever de educar; da organização da educação nacional; 
dos níveis e das modalidades de educação e ensino: da composição dos níveis escolares; da educação básica: das disposições gerais, da educação 
infantil, do ensino fundamental, da EJA; da educação especial; dos profissionais da educação; dos recursos financeiros; das disposições gerais; das 
disposições transitórias. Estatuto da criança e do adolescente, na íntegra e suas alterações. Educação na Constituição Brasileira: fins e objetivos da 
educação nacional; deveres do Estado para com a educação; princípios orientadores do ensino; papel do Estado na implementação da política 
educacional. As Instâncias Colegiadas. Tecnologia e educação. Educação inclusiva. Lei nº 9394/96 e suas alterações - Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica. Lei nº 8069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente. Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos – 2018 e suas alterações. BNCC (Base Nacional Comum Curricular). 

PEDAGOGO – EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Ética profissional e princípios da educação inclusiva. Educação, teorias, abordagens e concepções 
pedagógicas. História, fundamentos e princípios da Educação Especial. Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. Educação inclusiva: 
princípios, políticas, práticas e desafios. Desenvolvimento humano e aprendizagem: aspectos cognitivos, afetivos, sociais, motores e linguísticos. 
Desenvolvimento infantil e suas implicações para os processos de ensino e aprendizagem. Público da Educação Especial: pessoas com deficiência, 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas habilidades ou superdotação. Deficiência intelectual, física, visual, auditiva, surdocegueira e deficiência 
múltipla: características e necessidades educacionais. Transtorno do Espectro Autista (TEA): características e estratégias pedagógicas inclusivas. Altas 
habilidades ou superdotação: identificação e estratégias de atendimento educacional. Atendimento Educacional Especializado (AEE): fundamentos, 
objetivos, organização e práticas pedagógicas. Sala de Recursos Multifuncionais e serviços de apoio à Educação Especial. Avaliação das necessidades 
educacionais específicas e acompanhamento do desenvolvimento do estudante. Planejamento educacional individualizado e elaboração de estratégias 
pedagógicas. Currículo, flexibilização e adaptação curricular na Educação Especial. Metodologias e estratégias de ensino para estudantes público da 
Educação Especial. Avaliação da aprendizagem na perspectiva da educação inclusiva. Recursos pedagógicos, materiais adaptados e tecnologias 
assistivas. Acessibilidade arquitetônica, comunicacional, pedagógica e atitudinal. Comunicação alternativa e aumentativa. Libras e educação de 
estudantes surdos. Sistema Braille e recursos de acessibilidade para estudantes com deficiência visual. Desenvolvimento da autonomia, participação e 
inclusão social dos estudantes. Relação professor-aluno e práticas pedagógicas inclusivas. Trabalho colaborativo entre professor da educação regular, 
professor do AEE, equipe pedagógica, família e demais profissionais. Participação da família no processo de inclusão escolar. Projeto Político-
Pedagógico (PPP) e Educação Especial. Gestão democrática e construção de uma escola inclusiva. Bullying, cyberbullying, preconceito, discriminação, 
capacitismo e violência no ambiente escolar. Convivência escolar, diversidade, cidadania e educação em direitos humanos. Tecnologia e educação: 
recursos digitais e tecnologias assistivas. Constituição Federal: educação, direitos sociais e direitos das pessoas com deficiência. Lei nº 9.394/1996 – Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e suas alterações, especialmente as disposições relativas à Educação Especial. Lei nº 8.069/1990 – 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e suas alterações. Lei nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Lei nº 
12.764/2012 – Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Lei nº 13.185/2015 – Programa de Combate à 
Intimidação Sistemática (Bullying). Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica. Normas e diretrizes nacionais relacionadas à Educação 
Especial e à educação inclusiva. Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e educação inclusiva. Plano Nacional de Educação (PNE). Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos (PNEDH). 

PROFESSOR DE ENSINO RELIGIOSO 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). História das Religiões. As religiões do Brasil e do Mundo e suas tradições. Os livros e os símbolos 
sagrados. O fenômeno religioso na atualidade. O homem como um ser religioso e social. Filosofia da Religião. Tecnologia e educação. Educação 
inclusiva. Lei nº 9394/96 e suas alterações - Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica. Lei nº 
8069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente. Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos – 2018 e suas alterações. BNCC (Base Nacional 
Comum Curricular). 

PROFESSOR DE INFORMÁTICA 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Noções básicas de informática. Hardware. Noções de sistema operacionais. Navegadores, internet e 
redes de computadores. Armazenamento externo e ferramentas de gerenciamento e compartilhamento de arquivos em nuvem (Google Drive); Busca e 
pesquisa na Web. Inteligência artificial e ferramentas generativas de texto (ChatGPT, Copilot, Gemini). Políticas de segurança. Engenharia de software. 
Ciclo de vida do software. Metodologias de desenvolvimento de software. Rede de Computadores: tipos de rede (LAN, MAN, WAN, PAN; Serviços de 
transferência de arquivos (HTTP, HTTPS, FTP); Conhecimentos pedagógicos; didática geral e prática de ensino; gestão escolar; parâmetros curriculares 
nacionais; principais autores em pedagogia. Bullying, perturbação e intimidação no ambiente escolar. Educação inclusiva. Tecnologia e Educação. Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Estatuto da Criança e do Adolescente. Educação inclusiva. Lei nº 9394/96 e suas alterações - Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica. Lei nº 8069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente. Plano 
Nacional de Educação em Direitos Humanos – 2007 e suas alterações. BNCC (Base Nacional Comum Curricular). 

PROFESSOR DE LÍNGUA ESTRANGEIRA 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Leitura e interpretação de textos em língua inglesa: compreensão literal e inferencial, vocabulário em 
contexto, coesão e coerência textual; Processos históricos de formação da língua inglesa: expansão do idioma, variedades linguísticas e aspectos 
socioculturais dos países de língua inglesa; Gêneros discursivos e tipologias textuais em língua inglesa: estrutura, função comunicativa e adequação ao 
contexto de uso; Aspectos fonológicos, morfossintáticos e léxico-gramaticais da língua inglesa: fonética articulatória, estrutura frasal, tempos verbais, 
pronomes, advérbios, preposições, conectores, expressões idiomáticas e collocations; Teorias de aquisição e de aprendizagem de segunda língua: 
abordagem behaviorista, inatista, interacionista, sociocultural e comunicativa; Teorias, métodos e abordagens de ensino da língua inglesa. Processos 
avaliativos no ensino-aprendizagem de inglês: avaliação diagnóstica, formativa e somativa, autoavaliação, feedback e instrumentos de avaliação 
diversificados; Ensino de língua inglesa na BNCC: competências gerais e específicas, unidades temáticas e práticas de linguagem para o ensino 
fundamental e médio. Conhecimentos pedagógicos; didática geral e prática de ensino; gestão escolar; parâmetros curriculares nacionais; principais 
autores em pedagogia. Bullying, perturbação e intimidação no ambiente escolar. Educação inclusiva. Tecnologia e Educação. Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional. Lei nº 9394/96 e suas alterações - Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Básica. Lei nº 8069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente. Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos – 2018 e suas alterações. BNCC 
(Base Nacional Comum Curricular). 

PSICÓLOGO 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Política de Saúde Mental: Reforma psiquiátrica no Brasil, nova lógica assistencial em saúde mental: 
superação do modelo asilar, processo de trabalho nos serviços substitutivos ao hospital psiquiátrico, reabilitação psicossocial, clínica da subjetividade, 
compreensão do sofrimento psíquico, interdisciplinaridade; garantia dos direitos de cidadania aos portadores de sofrimento psíquico; Inserção dos 
Centros de Atenção Psicossocial - CAPS no contexto político de redemocratização do país e nas lutas pela revisão dos marcos conceituais das formas 
de atenção e de financiamento das ações de saúde mental; Bases legais de sustentação para o credenciamento e financiamento dos CAPS pelo SUS; 
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características e estratégias de atuação dos CAPS, Residências Terapêuticas, Projeto terapêutico singular, acolhimento, clínica ampliada e 
matriciamento; Visitas domiciliares e outras formas de busca do paciente, atenção à família; características e estratégias de atuação no SUS; Os 
modelos de atenção e o fazer dos psicólogos; Campo e núcleo na área da psicologia, Desafios para o fortalecimento da psicologia no SUS: a produção 
referente a formação e a inserção profissional; Fundamentos da psicopatologia geral; Transtornos mentais e critérios diagnósticos; Teorias e técnicas 
psicoterápicas; Teorias da personalidade; Diferentes abordagens teóricas (Análise do Comportamento, Psicanálise, Terapia Cognitiva Comportamental, 
Humanismo, Gestalt, etc.); Assistência integral às pessoas em situação de risco: violência contra a criança, adolescente, mulher e idoso; Envelhecimento 
e subjetividade; Fundamentos básicos das intervenções grupais; grupo Operativo: conceito e panorama teórico, fenômenos do grupo, singularidades das 
relações grupais, enquadramento, metodologia, intervenções e manejo; Psicodinâmica do trabalho; Psicologia na saúde do trabalhador; Álcool, 
tabagismo, crack, outras drogas e redução de danos; Projeto Terapêutico Singular, Apoio Matricial, Clínica Ampliada; Elaboração de documentos: 
parecer, laudo psicológico, atestado, declaração, relatório e relatório multiprofissional; Registro de documentos; prontuários e pareceres; Código de ética 
Profissional; Notas técnicas sobre atualizações em função da COVID-19 e atendimento online, sobre a utilização das mídias sociais; Testes psicológicos; 
Recrutamento e seleção; Treinamento e Desenvolvimento. 

SECRETÁRIO ESCOLAR 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Sistema Educacional Brasileiro: Lei Federal nº 9.394/1996 (LDB – Lei de Diretrizes e Bases) e suas 
alterações (10.639/2003 e 11.645/2008); Atribuições dos entes federados na organização política da educação, criação dos Sistemas Educacionais e dos 
Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional; O papel dos órgãos da educação; Censo escolar; Gestão escolar e democrática: Princípios e importância; 
O Projeto Político Pedagógico da Escola; O Regimento Escolar; As funções e atribuições do Conselho Escolar e o papel do sujeito que compõe a escola; 
A importância da relação comunidade/escola; Eleição para diretor(a) escolar; As atribuições da direção escolar e da coordenação pedagógica; Função e 
importância do Conselho de Classe; Organização administrativa e secretariado escolar: Tipos e métodos de arquivamento; Escrituração escolar: 
Certificados, históricos, boletim, diploma, atas, matrícula, transferência, aproveitamento de estudos, equivalência de estudos, promoção, classificação e 
reclassificação, diário de classe, registro e cadastro da vida funcional dos servidores da escola; Formas de documentação; Noções básicas de 
administração: planejamento, organização, direção e controle; Uso da informática para arquivamento, escrituração e documentação; Redação de 
correspondências oficiais: Manual de Redação da Presidência da República; Técnicas de atendimento ao público; Relações humanas no trabalho; Ética 
profissional/Ética no setor público. 

TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Fitotecnia. Noções gerais sobre saúde animal: sobre insumos (produtos) usados na agropecuária. 
Culturas anuais e perenes. Amostragem de solo. Correção de solo. Escolha de cultivares. Noções gerais sobre vacinas em rebanhos. Noções sobre 
legislação ambiental. Noções gerais sobre rastreabilidade animal e vegetal. Noções gerais sobre inspeção e vigilância e suas diferenças. Plantio: época, 
espaçamento, densidade. Produção de mudas. Uso de herbicidas. Aplicação de defensivos agrícolas. Pragas e Doenças de importância econômica. 
Colheita. Classificação. Armazenamento. Comercialização. Noções gerais de sanidade vegetal: Manejo Integrado de Pragas e Doenças - MIP/MID; Uso 
e Conservação de Solo e Água. Transporte de nutrientes no solo. Reação do solo. Doenças de causas não parasitárias. Micologia, fungos 
fitopatogênicos e doenças fúngicas. Epidemiologia. Princípios gerais e práticas de controle de doenças de plantas. Defensivos biológicos e químicos. 
Manejo de controle de pragas. Sanidade Animal: principais distúrbios do aparelho locomotor, digestivo e respiratório em bovinos, suínos e aves. Manejo 
reprodutivo: Ciclos reprodutivos de bovinos e suínos. Inseminação artificial. Distúrbios reprodutivos. Nutrição: produção e conservação de forrageiras, 
cálculo e mistura de concentrados. Noções básicas de inseminação artificial. 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Contabilidade Geral e de Custos: Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro do Conselho Federal de 
Contabilidade. Princípios de Contabilidade. Equação Fundamental do Patrimônio. Ativo, Passivo, Patrimônio Líquido, Receitas e Despesas: conceitos e 
classificação. Demonstrações Contábeis Obrigatórias. Lei 6.404/1976 e alterações posteriores. Fatos Contábeis e Escrituração. Operações com 
Mercadorias e seus impactos tributários: sistematização e contabilização. Critérios de Avaliação e Mensuração de Ativos e Passivos. Depreciação, 
Exaustão e Amortização. Balancete de verificação. Plano de Contas: contas de resultado e contas patrimoniais. Receitas e Despesas: classificação e 
apuração de resultados. Terminologia básica, classificação e conceitos de Contabilidade de Custos. Critérios de Avaliação dos Estoques. Métodos de 
Custeio. Contabilidade Aplicada ao Setor Público: Conceito, objeto, objetivos, princípios, regimes, campos de aplicação. Receitas e Despesas públicas: 
conceitos, classificações oficiais e doutrinárias, regime de apuração, estágios de execução, variações patrimoniais, regime de adiantamento, restos a 
pagar. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP), editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade. Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) - 10ª Edição. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) e Escrituração contábil de 
operações típicas do setor público. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Administração Financeira e Orçamentária: Orçamento Público: 
Conceitos, tipos, técnicas ou modelos de elaboração. Princípios Orçamentários. Instrumentos de Planejamento previstos na CF/1988: PPA, LDO e LOA. 
Ciclo orçamentário: etapas de desenvolvimento da Lei Orçamentária Anual e vedações gerais ao ciclo orçamentário. Créditos adicionais: tipos, fontes e 
condições para abertura. Exercício Financeiro e Restos a Pagar. Normas gerais de direito financeiro: Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM E PLANTONISTA 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Lei 8080/90. Lei 814290; Lei 7498/86. Ética e legislação profissional. Farmacologia aplicada à 
enfermagem. Noção de interação medicamentosa e interação fármaco nutricional. Prontuário do paciente: admissão, anotação de enfermagem, alta, 
óbito. Sinais vitais: técnica de verificação e parâmetros de referência nos diferentes ciclos da vida. Assistência de enfermagem ao exame físico. 
Assistência de enfermagem aos pacientes graves e agonizantes e preparo do corpo pós-morte. Tratamento e assistência de enfermagem em: clínica 
médica, emergências, clínica médico cirúrgica, centro cirúrgico, pediatria, psiquiatria, ginecologia e obstetrícia, unidade de terapia intensiva, 
neonatologia. Recomendações para a assistência à gestante e puérpera com Covid-19. Insegurança Alimentar na Atenção Primária à Saúde: 
Identificação dos domicílios e organização da Rede. Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil; Doenças infecciosas, 
infectocontagiosas e parasitárias. Imunização: calendário vacinal em vigência, vias de administração, doses, contraindicação; acondicionamento e rede 
de frios. Procedimentos técnicos relacionados ao conforto e à segurança do paciente: higiene, massagem de conforto, posições para exames, transporte 
do paciente e paciente terminal. Técnicas básicas: banho de leito/aspersão, medicação, coleta de material para exames, curativo, crioterapia e 
termoterapia, nebulização, oxigenoterapia e sondagens. Saúde da mulher ao longo do ciclo vital, câncer de mama e de útero, planejamento familiar. 
Gestação, parto, puerpério e amamentação. Controle de infecção hospitalar: central de material e esterilização (CME); Biossegurança. Resíduos sólidos 
de saúde e legislação vigente; Política Nacional de Humanização; Normas e Diretrizes da Estratégia Saúde da Família. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM - SALA DE VACINAS  

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Lei 8080/90. Lei 814290; Lei 7498/86. Ética e legislação profissional. Farmacologia aplicada à 
enfermagem. Noção de interação medicamentosa e interação fármaco nutricional. Prontuário do paciente: admissão, anotação de enfermagem, alta, 
óbito. Calendário Nacional de Vacinação vigente. Vacinas previstas no Programa Nacional de Imunizações: indicações, esquemas vacinais, doses, vias e 
locais de administração. Conservação, armazenamento, transporte e manuseio de imunobiológicos. Rede de Frio: organização, equipamentos, 
monitoramento e controle de temperatura. Equipamentos e insumos utilizados na conservação de imunobiológicos. Monitoramento e registro da 
temperatura dos equipamentos de armazenamento. Condutas diante de alterações de temperatura e outras situações que possam comprometer a 
qualidade dos imunobiológicos. Organização, limpeza e funcionamento da sala de vacinação. Preparação e administração de vacinas. Vias e técnicas de 
administração de imunobiológicos: intramuscular, subcutânea, intradérmica e oral. Materiais e equipamentos utilizados na vacinação. Higienização das 
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mãos e medidas de prevenção e controle de infecções na vacinação. Segurança do paciente e segurança na administração de imunobiológicos. Eventos 
Supostamente Atribuíveis à Vacinação ou Imunização (ESAVI): identificação, avaliação, condutas, registro e notificação. Contraindicações, precauções e 
situações especiais relacionadas à vacinação. Vacinação de crianças, adolescentes, adultos, gestantes, puérperas, idosos e grupos especiais. 
Vacinação de pessoas imunocomprometidas e de pessoas com condições clínicas especiais. Vacinação simultânea e intervalos entre vacinas. 
Vacinação de rotina, campanhas e estratégias de busca ativa. Registro das doses aplicadas e sistemas de informação utilizados na imunização. 
Cobertura vacinal, abandono do esquema vacinal e estratégias para recuperação de esquemas atrasados. Comunicação, orientação e educação em 
saúde para vacinação. Acolhimento e atendimento humanizado na sala de vacinação. Vigilância epidemiológica das doenças imunopreveníveis. Doenças 
imunopreveníveis e respectivos agentes etiológicos, formas de transmissão, manifestações clínicas e medidas de prevenção. Imunização ativa e passiva. 
Imunidade e resposta imunológica às vacinas. Biossegurança e prevenção de riscos ocupacionais. Gerenciamento de resíduos de serviços de saúde e 
descarte de materiais perfurocortantes. Acidentes com materiais biológicos e condutas de prevenção e atendimento. Política Nacional de Humanização 
(PNH). Atenção Primária à Saúde e Estratégia Saúde da Família. Ações de promoção, prevenção e educação em saúde no território. Trabalho em 
equipe e atuação do Técnico de Enfermagem na Atenção Primária. Registros e documentação das ações de Enfermagem. Noções de farmacologia 
aplicadas à Enfermagem, especialmente no contexto da imunização. Noções de primeiros socorros e condutas diante de intercorrências na sala de 
vacinação. 

TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Atividades de esterilização e desinfecção. Cárie dentária. Cariostáticos. Diagnóstico em saúde bucal. 

Exame clínico das estruturas bucais. Flúor, composição e aplicação. Higiene dentária. Levantamentos epidemiológicos. Materiais dentários, forradores e 

restauradores. Materiais, equipamento e instrumentais odontológicos. Noções de anatomia bucal, fisiologia e oclusão dentária. Noções de cirurgia, 

endodontia, radiologia e terapêutica clínica. Odontologia integral. Periodontia. Posições, passos e técnicas de trabalho. Princípios de simplificação e 

desmopolização em odontologia. Principais lesões dos tecidos molese duros e câncer bucal. Prevenção em saúde bucal. Processo saúde/doença. 

Restaurações (classe I, II, III, IV e V). Selantes oclusais. Semiologia. Comportamento em serviço público. Relações Interpessoais. 

VIGIA 

Lei Orgânica do Município (e suas alterações). Noções de vigilância e segurança patrimonial. Proteção e conservação do patrimônio público. Funções e 
atribuições do Vigia. Vigilância diurna e noturna. Rondas e inspeções de segurança. Controle de entrada e saída de pessoas, veículos e materiais. 
Identificação de situações suspeitas e prevenção de riscos. Procedimentos diante de ocorrências e situações de emergência. Comunicação e registro de 
ocorrências. Atendimento ao público e relações humanas no trabalho. Ética, responsabilidade, disciplina e postura profissional. Noções de prevenção de 
acidentes. Noções de prevenção e combate a princípios de incêndio. Classes de incêndio e utilização básica de equipamentos de combate a incêndio. 
Procedimentos de evacuação e abandono de área. Noções básicas de primeiros socorros. Noções de segurança no trabalho. Uso adequado de 
equipamentos de comunicação e sistemas de segurança. Noções de monitoramento por câmeras, alarmes e outros equipamentos de segurança. 
Preservação do local e comunicação às autoridades competentes em situações de ocorrência. Prevenção de danos, furtos, depredações e invasões ao 
patrimônio público. Relações interpessoais, cidadania e respeito no atendimento ao público.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CALMON - SC 
      

Edital de Abertura n.º 01.02/2026 – PMC                                                                     Página 51 de 51 

 

A N E X O  I I I  -  D O  C R O N O G R A M A  D E  E X E C U Ç Ã O  
 

 

O cronograma apresentado trata-se de uma projeção para execução das atividades inerentes ao Concurso Público do Município de 

Calmon, Estado de Santa Catarina, podendo as datas sofrerem alterações segundo as necessidades da banca examinadora e do ente 

público promovente.  

 

 

 

 

 

 

DAS IMPUGNAÇÕES 

Prazo para protocolização de impugnação em face do edital de abertura 19/08/2026 a 23/08/2026 

Resultado da análise das impugnações – consulta disponibilizada na área de acompanhamento do candidato 17/09/2026 

DAS ISENÇÕES 

Período para solicitação de isenção da taxa de inscrição                        23/08/2026 a 26/08/2026 

Divulgação do deferimento das solicitações de isenção 27/08/2026 

Período para recurso contra o indeferimento das isenções 28/08/2026 a 31/08/2026 

Homologação das isenções 01/09/2026 

DAS INSCRIÇÕES 

Período para solicitação de inscrição      23/08/2026 a 14/09/2026  

Período para juntada de laudo médico (PcD & Condição Especial)  23/08/2026 a 14/09/2026 

Prazo final para pagamento da taxa de inscrição 15/09/2026 

Divulgação do deferimento da inscrição 17/09/2026 

Período para recurso contra o indeferimento da inscrição 18/09/2026 a 21/09/2026 

Homologação das inscrições 06/10/2026 

DA PROVA OBJETIVA 

Divulgação do horário e local de aplicação da prova 06/10/2026 

Aplicação da prova objetiva 11/10/2026 

Divulgação do gabarito preliminar e do caderno de questões. 12/10/2026 

Período para recurso contra o gabarito preliminar e caderno de questões 13/10/2026 a 14/10/2026 

Divulgação do parecer dos recursos deferidos contra o gabarito preliminar. 29/10/2026 

Divulgação do resultado preliminar da prova objetiva. 29/10/2026 

Divulgação das folhas de respostas da prova objetiva. 29/10/2026 

Período para recurso contra resultado preliminar da prova objetiva. 30/10/2026 a 03/11/2026 

Divulgação do resultado definitivo da prova objetiva 04/11/2026 

DA PROVA PRÁTICA 

Convocação para prova prática 04/11/2026 

Aplicação da prova prática 08/11/2026 

Resultado preliminar da prova prática 24/11/2026 

Período para recurso contra o resultado preliminar da prova prática 25/11/2026 a 26/11/2026 

Resultado definitivo da prova prática  01/12/2026 

DA PROVA DE TÍTULOS 

Convocação para prova de títulos 04/11/2026 

Período para upload da titulação no formulário online 05/11/2026 a 09/11/2026 

Resultado preliminar da prova de títulos 24/11/2026 

Período para recurso contra o resultado preliminar da prova de títulos 25/11/2026 a 26/11/2026 

Resultado definitivo da prova de títulos 01/12/2026 

DA CLASSIFICAÇÃO 

Divulgação do resultado final e classificação 01/12/2026 

Período para recurso contra o resultado final e classificação 02/12/2026 a 03/12/2026 

DA HOMOLOGAÇÃO 

Homologação do resultado final e classificação 08/12/2026 


